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AssoctAçÃO SAÚDE DA FAMíttA - ASF, instituição de direito privado, sem

fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob pe 68.31,1,.216/0001-01, neste ato

representada por suas procuradoras infra-assinadas (Docs. 0L/O2/03), em virtude da intimação No

35912020, recebida em 11,/0312020 (Doc. 04), vem, respeitosamente, apresentar sua defesa e

pertinentes esclarecimentos, pelas razões e fundamentos a seguir expostas.

I. DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, a intimação para que a Associação Saúde da Família

apresente manifestação com os esclarecimentos pertinentes ao Relatório Conclusivo de Fiscalização,

foi recebida na sede da entidade em 1.LlO3/2020, contudo, em razão da Portaria 1,4312020 Editada
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pelo Presidente do E. Tribunal de Contas do Município, publicada em 18103/2020, quinta-feira (Doc.

05), os prazos foram suspensos por 30 dias.

Não obstante, posteriormente, foram publicadas as Portarias ne t47, de 22

de março de 2O2O; ne 777 , de 23 de abril de 2O2O e ne 195, de 19 de maio de 2020, n" 203, de 30 de

maio de 2020, todas prorrogando as suspensões dos prazos processuais e administrativos, em razão

da necessidade de adoção de medidas para a redução de contagio do Novo Coronavírus (COVID 19)

e para a preservação da saúde de todas as autoridades, servidores e demais pessoas que frequentam

as dependências do TCMSP.

Nesse mesmo sentido, em L310612020, foi publicada novamente a Portaria

TCM/SP Ne 226,

administrativos.

Assim sendo, o prazo da presente manifestação iniciou-se no primeiro dia

útil subsequente ao dia do recebimento da intimação, qual seja, em 72/03/2020, quinta-feira,

estando suspenso ate dia 30/06/2020. terca-feira. cuio prazo finda-se em 15/0712020, quarta-feira.

Portanto. a presente resposta é devidamente tempestiva.

II. BREVE SíNTESE DO PROCESSO

Trata-se o presente de manifestaçâo com o fito de prestar esclarecimentos

em face do Relatório de Acompanhamento e Fiscalização sobre a execução do Contrato de Gestão

ne 002/2014 - SMS/NTCSS, celebrado entre a Associação Saúde da Família e a Prefeitura Municipal

de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipalde Saúde, tendo como objeto o gerenciamento

e execução de ações e serviços de saúde em unidades de saúde da Rede Assistencial Supervisão

Técnica de Saúde de Capela do Socorro.

Vale dizer, assim, que a Equipe de Fiscalização apontou irregularidades que,

em síntese exarouj (i) Os Termos Aditivos 012/2018 e 022/20L8 nõo possuem doto de ossinoturo,

impossibilitando o devido controle e gerondo inseguronço jurídico; (ii) Os Termos Aditivos 73, 74, 76,

77, 18, 79, 20, 23, 24, 25 e 26 foram lovrados em dato posterior oos efeitos financeiros mencionodos,

de formo irregulor, controriondo o ort. 776 do LF 8.666/93; (iii) O Termo de Apostilomento 05/2015

trotou de alterações relotivos oo uso de recursos finonceiros do controto, matério que deverio ter sido

tratada por meio de Termo Aditivo; (iv) Não forom reolizodos reuniões do CTA poro os períodos de a)

outubro o dezembro de 20L4 e; b)joneiro o morço de 2075, em contrariedode às clóusulos 2.2 e 6.6
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do CG 002/20U; (v) Nõo foi devidamente assinodo o oto e nem registroda o doto da reuniõo do CTA

referente ao período de julho a setembro de 2076, em controriedode à cláusula 6.6 do CG 002/2014;

(vi) As reuniões do CTA referentes oo período de: o) outubro o dezembro de 2075; b)joneiro o morço

de 2016; c) abril a junho de 2076; d) outubro a dezembro de 2076; e) joneiro o março de 2017;f) obril

o junho de 2017; g)julho o setembro de 2077; h) outubro o dezembro de 2077; i)janeiro o março de

2018; j) obril o junho de 2078; k)julho a setembro de 2018; l) outubro o dezembro de 2078; m)ioneiro

o morço de 2079 ndo forom realizodos tempestivomente, em controriedode à clóusula 6.6 do CG

002/2014; (vii) O relotório de análise de execuçõo do CG 002/2014, de 20.72.76, referente oo

exercício de 2015, é intempestivo, em controriedade à cláusulo 6.7 do CG 002/201a; fuiii) Não forom

onolisodos pelo CAF os relatórios de execução financeira referentes oos exercícios de 2074, 2076,

2077, 2018, em controriedade à cláusulo 6.7 do CG 002/2014; 0x) Não forom reolizodos ovaliações

da execuçõo do CG/002 pelo CAF, de formo semestrol, em controriedode à cláusulo 6.7.7 do CG

002/2014; (x) Não foi apresentodo comprovonte de opresentoçõo à CAF dos relatorios de execução,

em controriedade ao artigo 8e, §2e da LM 74.12i/2006 e à clóusula 4.7.9 do CG 002/20U; (xi) As

comunicações referentes à oquisição de bens moveis forom intempestivos, em contrariedode à

cláusula j.3 do CG 002/2014; (xii) Porcelo significativo dos bens constantes do relotório de inventário

nõo possui número de identificoçdo, o que denoto um controle frágil sobre os bens móveis dos

unidades; (xiii) Em julho de 2079, existia déficit na equipe mínimo previsto contratualmente, em

controriedode à cláusulo 70.7.7.7 do CG 002/2074; (xiv) Os processos de controtoçõo do sociedade

empresário Cor Line Sistema de Serviços Ltda. e do empreso Lógico Segurança e Vigilôncio EIRELI nõo

forom realizodos em conformidode com o regulomento de compras aprovodo do controtodo, em

controriedode à LM 14.132/2006; (xv) Houve 70 meses em que o execuçõo foi mantido sem previsão

orçomentário, de outubro de 2075 o jutho de 2016, e com isso foram repossodos RS 25.274.208,32

sem previsõo orçomentória, o que corocteriza descumprimento do item 7.2 e 7.2.2 do Contrato de

Gestõo; (xvi) As despesas de custeio do CG forom empenhodas no elemento de despeso 39 (Outros

Serviços de Terceiros PJ), o que se mostro inodequodo por envolver terceirizdção de mõo-de-obro

empregado em otividade-fim do objeto do contratação, constituindo infringêncio ao ortigo 78, § le

da LC 107/2000 (LRF) e oo MDF 8e ediçõo; (xvii) A despesa de RS 9.209.555,08, empenhodo em 2076

por meio do NE 54.351/2016, Noturezo do Despesa 3i509200, refere-se oo exercício 2015 e vai de

encontro oo conceito de DEA, pois represento ossunçõo de obrigação sem outorizoçõo orçamentário

(operaçõo de crédito), infringindo os artigos 37, 60 e 67 do LF 4.j20/64, e o ort. 37 inciso lV da LRF;

(xviii) Os empenhos emitidos no início de coda exercício nõo foram suficientes paro cobrir as despesas
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previstos poro o CG em coda ono, ocorretando o necessidade de empenhos complementores, os

quais, por vezes, forom efetuodos opós o reolizoção mensol dos despesos, infringindo os artigos 60 e

67 da LF 4.320/1964. A soma dos despesas realizodas dessa formo irregular perfoz um montante de

RS 6L2.217.948,37; (xix) São recorrentes os atrosos nos reposses financeiros à contratodo pelo

SMS/PMSP (Quadro 74), em descumprimento à clóusulo 7.i.7 do ojuste; (xx) Foiverificado diferenço

de RS 21.590,j1 constando a moior no conto corrente do CG 002/2014, o que denota que o prestoçõo

de contas nõo é fidedigno; (xxi) Houve empréstimos de recursos finonceiros entre contos de diferentes

controtos de gestão sob gerenciomento do OS SPDM, controriondo a cláusulo 7.7.5 do controto de

gestõo; (xxii) As despesos realizados referentes à lJnidode Administrotivd superoram em RS

8.533.206,66 o previsõo firmado nos instrumentos contratuois, em infringêncio oos itens 7.2.6 e 7.2.7

do Contrato de Gestão (niii) As dificuldodes opontodos pelo ASF que resultaram no olocoçõo

incorreto de gostos pdro as Unidades Administrotivos prejudicom o correto ocompanhamento do

execução finonceiro do contrato e devem ser superodos pelo SMS de modo o otender ao item 8.7 do

controto; (xxiv) A forma odotodo no CG 002/2014 poro olocoção dos despesas nõo contemplo o

oplicoçõo em codo controto de gestdo dos efetivos custos proporcionois. A formo estobelecido

otuolmente nõo deixa claro quol porcela de serviços administrotivos totais refere-se a coda controto

e, consequentemente, não permite a correto olocação de recursos oos controtos do PMSP, pois hó

outros ojustes que sõo compartilhados com demais entes federotivos. (xxv) O Manual de Execuçdo

Finonceira do Controto de Gestão odotodo pelo SMS nõo descreve a formo paro olocoçdo dos gastos

do Unidode Administrotivo, o que não possibilito o devido transporêncio dos gostos que podem ser

considerados em tais rubricos e o odequado acomponhomento da utilizoçõo dos recursos envolvidos;

(xxvi) A SMS repassou indevidomente recursos previstos poro Obros que foram utilizados no

construçõo e implementaçõo de unidade com estrutura de contêineres de metol; (xxvii) Os valores

executados no compro de equipamentos da unidade de Residêncio Teropêutico Copelo do Socorro e

nos Obras da unidodes Rede Horo Certo excederom os volores previstos paro lnvestimento,

respectivomente, em RS 72.741.,02 e RS 30.652,00, caracterizondo infringêncio oos itens 7.3.6 e 7.2.6

do controto; (xxviii) Forom utilizodos RS 3.967,00 no compro de Equipomentos do CAPS lll Copelo do

Socorro, sem que tenho hovido o reposse, utilizando recursos de custeio em infringêncio oo item 7.2.6

do contrato; (xxix) Forom realizodos gostos de tnvestimentos no montonte de RS 5j6.615,93 sem que

tenho hovido previsõo orçomentária e utilizando recursos de custeio em infringência aos itens 7.2.6

e 7.3.6 do contrato de gestõo; (xxx) Os dados de equipe mínimo constontes no sistemo WEBSAASS

possuem divergências com o documentoçõo comprobotório, demonstrondo inconsistêncios do
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sistemo, o que controrio a clóusula 4.1.4.4 do CG 002/20U; (xxxi) O desconto realizodo no reposse

de competêncio de joneiro de 2077, em reloçõo à ovolioçõo de produtividade foi intempestivo, umo

vez que deveria ter sido reolizodo no mês subsequente às datas das reuniões do CTA que serviram de

bose paro o desconto, em controriedode à cláusula 10.2.4 do CG 002/2074'.

Segundo as conclusões alcançadas pela Equipe de Fiscalização sobre os

pontos supracitados, data máxima vênia, equivocamente, conclui-se pela presença de algumas

impropriedades na execução física e financeira do ajuste administrativo de gestão.

Em que pese cada apontamento realizado no r. relatório de auditoria, após

a instrução do contraditório, ficará evidente que as respectivas inconsistências não possuem condão

de macular o ajuste celebrado, conforme será verificado a seguir, através de todos os

escla recimentos necessários.

III. PRELIMINARMENTE

Consoante passaremos a expor, os apontamentos trazidos à baila pela l.

Autoridade não possuem o condão de deturpar a execução das ações e desenvolvimento das

atividades pela lnsurgente, de modo que todas as informações constantes no Relatório de Auditoria

serão esclarecidas, aliadas à prova documental que seguirão acostados ao presente, demonstrando-

se a inexistência de qualquer irregularidade. lsto posto, verificar-se-á o cumprimento in totum de

todas as normas jurídicas aplicáveis à espécie.

Ainda introdutoriamente, cumpre esclarecer que a entidade se preserva no

direito de responder os devidos esclarecimentos e arguirá sua tese de defesa aos pontos

relacionados à sua atuação sob a égide do Contrato de Gestão do qual é signatária, cuja atribuição,

na qualidade de contratada não lhe auto a usurpacão de competência exclusiva da

Municipalidade.

Em outras palavras, é de responsabilidade exclusiva da autoridade pública

todos os atos inerentes à atividade pública. de sorte que a matéria que for de alçada e competência

do gestor municipal, será respondida por quem de direito. cabendo exclusivamente à Associacão

Saúde da Família refutar tão somente as obrieacões que lhe competem.

Assim, argui-se de plano, a carência de legitimidade e total ausência de

interesse processual em face da Associacão Saúde da Família, aos pontos suscitados nos achados

de auditoria os quais revelam-se atrelados à atuacão da Administracão Direta.
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Entretanto, face ao princípio da eventualidade, serão apresentados os

devidos esclarecimentos àquilo que, porventura, possa recair à querela administrativa de

responsabilização da entidade.

!v. Do MÉRrTO DO RELATÓRIO DE FISCALTZAçÃO E SEUS RESPECTTVOS ESCLARECTMENTOS

Como já esclarecido anteriormente, à entidade caberá somente esclarecer

os pontos que, porventura, possa lhe recair responsabilidade, para todos os fins de Direitos previstos,

conforme a seguir serão expostos.

1. DA EXECUçÃO rÉCnlCn E FINANCEIRO DO CONTRATO DE GESTÃO

(i) Os Termos Aditivos 012/2018 e 022/2018 não possuem doto de ossinoturo,

impossibilitondo o devido controle e gerando inseguronço iurídico;

No tocante ao presente ponto suscitado pela Equipe de Fiscalização,

cumpre consignar que o Contrato de Gestão foi instrumento redigido pela Secretária Municipal de

Saúde, por meio da área técnica competente, sendo que processo de licitação se manteve vinculado

ao teor das cláusulas previstas.

De igual modo, os instrumentos aditivos são elaborados pela área técnica

competente da Secretaria Municipal de Saúde, após aprovação do Plano de Trabalho apresentado

pela Contratada, ora Associação Saúde da Família, com o intuito de atender as necessidades

apresentadas naquele momento e visando o interesse público na assistência em saúde.

Por conseguinte, com a finalização dos instrumentos, os Termos Aditivos

são enviados para a sede da Associação Saúde da Família sem menção da data de assinatura para

análise técnica assistencial e jurídica, assim, uma vez de acordo, as representantes legais da entidade

assinam o instrumento, remetendo à Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Paulo para

que igualmente assinem e procedam com os trâmites devidos, inclusive com a indicação da data de

assinatura.

Portanto, a entidade não é responsável pela sinalização da data de

assinatura do instrumento, motivo pelo qual, não é possível ser responsabilizada pelo referido

apontamento.
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Contudo, é importante ponderar que o devido controle da execução do

Contrato de Gestão ocorre por meio do sistema WEBSAAS - Sistema de Acompanhamento e

Avaliação dos Serviços de Saúde, onde é apresentada a prestação de contas técnico-assistenciais e

financeiras mensalmente, sendo certo que o manejo dos recursos financeiros que fazem frente ao

Contrato de Gestão é controlado na minúcia dos documentos apresentados, cujas apresentações

não foram motivos de apontamento sobre qualquer irregularidade por parte da Secretaria Municipal

de Saúde do Município de São Paulo.

Não obstante, além do controle técnico assistencial pelo WEBSAAS, as

atividades desenvolvidas e as ações executadas nas unidades de saúde gerenciadas pela entidade

são avaliadas pela Comissão Técnica de Acompanhamento, composta por membros da

Coordenadoria Regional de Saúde, Supervisão Técnica de Saúde, Autarquia Hospitalar Municipal,

responsáveis pelas Diretrizes Técnicas das Políticas de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde,

sendo a comissão responsável pelo acompanhamento e avaliação de acordo com os critérios,

parâmetros e calendário previamente estabelecidos.

Dessa forma, não há qualquer razão para apontar as ausências de

assinaturas nos termos aditivos supramencionados como único critério para determinar insegurança

jurídica por impossibilidade de controle, haja vista que, conforme exposto, a execução do Contrato

de Gestão é controlada e avaliada constantemente pelos órgãos de acompanhamento da SMS/SP.

Ademais, considerando a previsão do art. 55 da Lei de Processo

Administrativo, segundo o qual estabelece que "Em decisão na quol se evidencie não ocorretorem

lesão oo interesse público nem prejuízo o terceiros, os otos que opresentorem defeitos sanáveis

poderão ser convolidodos pelo próprio Administroção", conclui-se que, apesar de não constar data

de asslnatura no Termo Aditivo O22/2O18,lal Íalta não pode ser tida como irregularidade, haja vista

tratar-se de vício sanável e meramente formal, que não acarretou qualquer prejuízo ao erário público

e, muito menos, à assistêncía.

Neste sentido, segue entendimento do Tribunal de Contas da Unlão:

"7,2 Pelo exposto, o convolidoçõo se tornoria possível dionte de três

pressupostos: que se trote de um vício sonável, que nõo tenho

proporcionodo lesão oo interesse público e nem preiuízos o terceiros.

Quonto oo primeiro, o doutrino dominante considera sonáveis oqueles atos

cujos vícios incidom no suieito ou na formo, e insanáveis os relativos oo

motivo, oo obieto e ou à finalidode." (Acórdão n' L842/2oL2 - Plenário\.

7

Praça Marechâl Cordeiro de Fârias,65
Higienópolis - São Paulo - SP

Tel.: 11 3154-7050
www.saudedafamilia.org

Assessoria Jurídicat({



Associação
Saúde da
Família

Por fim, no tocante ao Termo Aditivo OL2/2028, cabe ainda esclarecer

que o referido instrumento possui data de assinatura (30 de janeiro de 2018), não havendo, portanto,

qualquer razão para o apontamento no relatório da auditoria.

( ii) Os Termos Aditivos 73, 14, 76, 77, 78, 79, 20, 23, 24, 25 e 26 forom lavrodos em

dota posterior aos efeitos financeiros mencionados, de formo irregulor,

controriondo o ort. 176 do LF 8.666/93;

No que tange o presente ponto, conforme ilustrado no tópico anterior, a

Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Paulo é responsável pelos devidos trâmites

necessários para validação dos instrumentos firmados.

A Associação Saúde da Família, por sua vez, é responsável pela

apresentação do Plano de Trabalho que atende as diretrizes determinadas pela Secretaria Municipal

de Saúde, assim como, pelo envio do instrumento aditivo devidamente assinado e

consequentemente pela execução das ações e desenvolvimentos das atividades em saúde que são

estabelecidas.

Contudo, em que pese a entidade não ser responsável pela tramitação dos

atos necessários para validação dos instrumentos, é importante considerar que em determinados

momentos ocorrem entraves burocráticos que acabam impedindo a assinatura e publicação do

instrumento aditivo a tempo, assim, a doutrina elucidou ensinamentos no sentido de que nessas

situações, o ato posterior que corrige o defeito do primeiro ato mediante o segundo, tem seus efeitos

retroativos, de modo que referida providência convalida ato passado que teria efeitos válidos se

realizados no presente. 1

Não obstante, cumpre destacar que a Lei ns 1,3.655/2018, que alterou a Lei

de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro, ao pautar pela eventual invalidação de ato ou

contrato, estabelece que é necessário que o agente indique de modo expresso as consequências

jurídicas e administrativas da decisão. Cumpre avaliar, inclusive, quando for o caso, as condições

1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 11. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1999, p. 338.

Destacamos,
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"pora que o regulorizoção ocorro de modo proporcional e equânime e sem prejuízo oos interesses

gerais" (art.21, caput e parágrafo único).

Dessa forma, uma vez que o Relatório de Auditoria não menciona qualquer

prejuízo que tenha ocorrido pelos instrumentos aditivos terem sido formalizados após os efeitos

financeiros, tem-se que o ato da formalização convalidou os atos financeiros, não havendo, portanto,

o que se falar qualquer irregularidade.

(iii) o Termo de Apostilomento 05/2075 trotou de olteroções relotivos oo uso de

recursos finonceiros do contrato, matério que deverio ter sido trotodo por meio

de Termo Aditivo;

No que se refere ao presente apontamento no Relatório de Auditoria,

cumpre esclarecer que o Termo de Apostilamento 05/2015 tratou da autorização por parte da

Secretaria Municipal de Saúde para utilização de recursos financeiros provenientes de saldo

rêmanescente em conta específica do Contrato de Ge slão OO2/2O]4 - Capela do Socorro em virtude

de rendimentos de aplicações financeiras acumuladas.

Sendo assim, considerando que o Contrato de Gestão 002/2014 - Capela

do Socorro prevê a possibilidade de utilizar os rendimentos de aplicações financeiras exclusivamente

no objeto do Contrato de Gestão, a autorização por meio do Termo de Apostllamento tratou-se

somente da devida formalização para utilização do referido recurso financeiro.

Nesse sentido, cumpre dizer que o § 8' do artigo 65 da Lei n" 8.666/93, ao

tratar da formalização de alterações contratuais, preceitua que: "Avorioção do valor contratuol paro

fozer foce oo reojuste de preços previsto no próprio contrato, as otuolizoções, compensoções ou

penolizações finonceiros decorrentes dos condições de pogomento nele previstos, bem como o

empenho de dotoções orçomentários suplementares oté o limite do seu volor corrigido, não

corocterizom olteroção do mesmo, podendo ser registrodos por simples opostila, dispensondo o

celebroçõo de oditomento."

Considerando que a apostila trata-se dê "anotoção ou registro

odministrotivo de modiÍicdções controtuois que não olterom a essêncio do ovenço ou que não

modifiquem as bases controtuois", a utilização dos recursos conforme Termo de Apostilamento n"

005/2015 foram totalmente legítima, face a permissão do gestor público, ainda que por mero

apostilamento. Neste sentido, corrobora a jurisprudência:

9
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"Controtoçõo Público Controto Alteraçõo- Termo Aditivo

Desnecessidode. Devem ser registradas, por meio de termo oditivo,

eventuais olterações que ocorrem durante a execuçdo do controto, exceto

pora aquelos especificados no art.65, §8p do Lei ne8.666/93' (TCU, Decisão

82011997, Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha, DOU de

L2.72.7997)

"Controtoçõo Público - Controto - Alteraçõo- Art. 65, §8e, do Lei ns8666/93

- Necessidade de registro - Aposti\o-TCE/SP. Sobre o não obrigotoriedode

da formolizoçõo do termo de aditamento, a TCE/SP entendeu que "Ainda

que os reojustes tenham se processodo na formo previsto no ortigo 65, §8e,

do Lei 8.666/9i, como sustento o Origem, dispensondo o celebroção de

oditamento, os mesmos deveriom ser registrados de alguma formo, aindo

que por simples apostilo, conforme determinoçdo também contido no

citado §8e, o que não se verificou". (TCE/SP, 002121*008107 ,2e Câmara)

Por oportuno, esclarece-se também, que a forma dos instrumentos

utilizados no decorrer do Contrato de Gestão, é escolha cabível à Administração Pública, desde que

não contrarie a finalidade legal, o que, definitivamente, não ocorreu.

Nesses termos, tem-se que o apostilamento é instrumento para

formalização de modificações de condições contratuais que decorrem de cláusulas já previstas em

contrato. O termo aditivo, por sua vez, formaliza alterações das condições contratuais inicialmente

pactuadas, razão pela qual, em que pese o imensurável respeito à equipe de fiscalização, à bem da

verdade é que o presente apontamento não encontra respaldo como irregularidade, haja vista que

se encontra de acordo com os manejos de processos administrativos e previsão legal.

(iv) Não foram reolizadas reuniões do CTA pdro os períodos de o) outubro o

dezembro de 2014 e; b)joneiro o morço de 2075, em controriedade às cláusulos

2.2 e 6.6 do CG 002/2014;

No tocante ao presente ponto, a equipe de fiscalização ponderou que a

cláusula 2.2do Contrato de Gestão, estabelecia que no período de transição de 90 (noventa) dias,

10
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com adição de 90 (noventa) dias, conforme termo de apostilamento 0U2015, as metas qualitativas

e quantitativas seriam monitoradas para fins de acompanhamento, não sendo utilizadas para fins

financeiros, razão pela qual, haveria necessidade das reuniões da CTA nos períodos iniciais de

transição.

Cumpre esclarecer que, de fato, não existem relatórios de execução para o

período supramencionado, haja vista que o Contrato de Gestão foi celebrado em O8/09/20L4,

contudo, a implantação das atividades para execução do contrato que, inicialmente, se daria na data

de 01.10.2014 (Doc.06), foi postergada por mais 90 (noventa) dias, conforme Termo de

Apostilamento n" 001/2015 de 01.01.2015 (Doc.07), iniciando-se efetivamente a assunção dos

serviços somente em 01..04.2015.

Conforme previsto no Manual de Acompanhamento Supervisão e

Avaliação dos Contratos de Gestão: "compete ao CTA reolizor o ocomponhomento e a ovolíoção do

prestoção dos serviços de saúde, de ocordo com os critérios, porômetros e colendário previomente

acordados com a CONTRATADA, eloborondo relotórios de ovolioção e fozendo cumprir os itens do

controto", dessa forma, sendo possível sua execução somentê após a assunção total dos serviços.

lsto não quer dizer que a fiscalização inicial do Contrato não tenha ocorrido por parte da Contratante,

ao contrário, o que se quer esclarecer é a não obrigatoriedade da reunião de CTA no momento da

transição, pois evade da finalidade de sua concepção.

O cronograma de reuniões de CTA é informado pela Coordenadoria de

Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, de

modo que a equipe de técnicos, acompanhados do Coordenador do contrato de Gêstão da entidade,

recebem a convocação e participam das reuniões conforme podem ser apurados nas listas de

presença das reuniôes, portanto, elas foram iniciadas e contínuas no momento da assunção integral

dos serviços. E a entidade, uma vez convocada, participou devidamente de todas elas.

Por essas razões não seriam possíveis as realizações das reuniões da CTA

no período informado pela Equipe de Fiscallzação, para fins de monitoramento como sugerido, haja

vista que os critérios e parâmetros basilares para seu acompanhamento não seriam plausíveis de

serem avaliados no momento de transição, logo não há o que se falar em irregularidades.

(v)
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Não Íoi devidomente assinado o otd e nem registrado a doto da reunião do CTA

referente oo período de julho d setembro de 2076, em controriedode à cláusulo

6.6 do CG oo2/2074;
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No que se refere ao presente ponto, cumpre esclarecer que a Associaçâo

Saúde da Família comparece em todas as reuniões da comissão Técnica de Acompanhamento

conforme calendário previamente estabelecido e acordado entre as partes.

No momento da reunião é discutido o funcionamento dos serviços de

saúde, com base nos critérios e parâmetros aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde, bem

como, com as informações alimentadas no sistema WEBSAAS, acompanhadas de documentos que

são solicitados. O intuito é avaliar se os serviços são prestados em conformidade, inclusive prevendo

ajustes de pontos que somente na execução são possíveis verificarem a necessidade de adequação.

Ao final das reuniões, a comissão Técnica de Avaliação é responsável por

elaborar a ATA que são assinadas e entregues para a Secretaria Municipal de Saúde, contudo,

especificamente para o período de julho a setembro de 2016 (3" trimestre), ressalta esclarecer que

a entidade já solicitou à SMS o documento assinado, conforme correspondência eletrônica anexa

(Doc.08) porém, até o presente momento não obteve retorno por parte da Secretaria Municipalde

Saúde.

Em que pese isso, a Equipe de Fiscalização não logrou êxito em demonstrar

eventual prejuízo no manejo da execução do Contrato de Gestão que implicasse em qualquer

irregularidade, portanto, trata-se somente de apontamento quanto à questão formal dos

documentos de avaliação que podem corrigidos a qualquer momento.

(vi) As reuniões do CTA reÍerentes oo período de: o) outubro o dezembro de 2015;

b) janeiro o morço de 2016; c) abril o junho de 2016; d) outubro a dezembro de

2076; e) joneiro o morço de 2077; Í) obril a junho de 2077; g) julho o setembro

de 2077; h) outubro o dezembro de 2077; i) joneiro o morço de 2078; j) obril o

junho de 2078; k) julho a setembro de 2018; l) outubro o dezembro de 2078; m)

jdneiro o morço de 2019 nõo foram reolizodas tempestivomente, em

controriedode à cláusula 6.6 do CG 002/2014;

O presente apontamento aventado pela Equipe de Fiscalização diz respeito

à atuação da Secretaria Municipal de Saúde como órgão contratante, responsável pela fiscalização

da execução do Contrato de Gestão.
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lsso porque, o cronograma de reuniões da Comissão Técnica de Avaliação

é previamente estabelecido pela Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde -
cPcSS - área técnica da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que a equipe técnica e o Coordenador

do contrato de Gestão pela Associação Saúde da Família comparecem para acompanhar, discutir,

esclarecer, bem como, para subsidiar as discussões referentes à produção, equipe mínima, valores

financeiros, dentre outros pontos determinantes para avaliação do funcionamento dos serviços de

saúde.

Dessa forma, em que pese a entidade estar inteiramente envolvida para

que as reuniões da Comissão Técnica de Avaliação ocorram, a Associação Saúde da Família não

determina o calendário delas.

Contudo, é importante ressaltar que, mais uma vez, a Equipe de

Fiscalização não logrou êxito em demonstrar eventual prejuízo no manejo da execução do Contrato

de Gestão que implicasse em qualquer irregularidade, portanto, trata-se somente de apontamento

quanto à questão formal do cumprimento das obrigações determinadas aos contratantes, não

implicando em qualquer prejuízo ao erário e, principalmente, a assistência prestada à população

usuária do SUS.

(vii)

(viii)

(ix)

O relatótio de onálise de execução do CG 002/2014, de 20.72.76, reÍerente oo

exercício de 2075, é intempestivo, em controriedode à clóusulo 6.7 do cG

002/2014;

Não Íorom onolisodos pela cAF os relotórios de execução finonceira referentes

aos exercícios de 2074, 2076, 2077, 2078, em controriedode à cláusulo 6.7 do

cG 002/2014;

Não forom reolizodos avoliações da execução do CG/002 pelo CAF, de formo

semestral, em controriedode à cláusulo 6.7.1 do CG 002/2074;

Quanto às impropriedades apontadas nestes tópicos, importa esclarecer

que são obrigações atribuídas à SMS, através da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do

Contrato de Gestão (CAF), devidamente constituída e competente para a realização da análise da

execução do contrato de Gestão, de modo que as supostas irregularidades apontadas não são de

competência da entidade.
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(x) Não foi apresentodo comprovonte de opresentoção à CAF dos relatórios de

execução, em controriedade ao ortigo 8e, §2e do LM 14.132/2006 e à clóusulo

4.7.9 do CG 002/2014;

No que se refere o presente item, a Equipe de Fiscalização apontou que a

entidade não apresentou comprovante de entrega dos relatórios de execução à CAF - Comissão de

Acompanhamento e Fiscalização, em desconformidade com o previsto na normativa supracitada.

Ocorre que a Equipe de Fiscalização deixou de avaliar pontos relevantes

que foram suscitados no momento da auditoria conforme será explanado a seguir.

lnicialmente, de fato não houve apresentação do relatório de execução do

exercício de 20'J.4, haja vista que o Contrato de Gestão foi assinado em 08.09.2020, contudo,

conforme já aventado na presente defesa, a implantação das atividades para execução do contrato

que, inicialmente, se daria na data de 01.70.20L4, foi postergada por mais 90 (noventa) dias,

conforme Termo de Apostilamento n" OOL/20L5 de 01.01.20L5, iniciando-se efetivamente a

assunção dos serviços somente em 01.04.2015, razão pela qual, não foi possível a elaboração do

Relatório de Execução de Atividades de 2014.

Com relação aos Relatórios de Execução do Contrato de Gestão 002/201,4

dos exercícios de 2015 I 2Ot6 I 2017 e 20L8, em que pese a entidade não ter logrado êxito em

localizar os comprovantes de entrega destes documentos à SMS referente aos exercícios

supramencionados, certo é que os Relatórios de Execução foram devidamente disponibilizados à

Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com o previsto na cláusula 4.L.9 do CG 002/2OL4

e artigo 8", §2" da Lei 1,4.732/2006, tanto é assim que houve a análise pela CAF, ainda que

intempestiva, do Relatório de Execução de 2015, conforme apurado por esta Auditoria. Ademais,

todos os Relatórios de Execução estão disponibilizados no site da entidade para acesso público e

irrestrito.

lnclusive, os referidos relatórios são, anualmente, objeto de aprovação do

Conselho de Administração da entidade (art. 25, alínea 'k' do Estatuto Social), conforme atas que

seguirão acostadas ao presente (Doc. 09), isto é, não há razão para que a entidade não tivesse

cumprido com a obrigação de entrega dos referidos documentos.

Contudo, em que pese a análise do Relatório de Execução ser de

competência da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização com a respectiva publicação do
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endereço eletrônico da Prefeitura de São Paulo, nos termos do §3e do art. 8s da Lei Municipal

L4.13212006, não foram identificadas as análises dos anos posteriores de 2015.

Dessa forma, a ausência de protocolos de entrega dos Relatórios de

Execução do Contrato de Gestão não se mostra suficiente a demonstrar o descumprimento

contratual pela entidade, uma vez que além de inexistir obrigação contratual neste sentido, a

Associação Saúde da Família cumpriu com a obrigação estabelecida no Contrato de Gestão,

disponibilizando à SMS os Relatório de Execução, ao término de cada exercício, conforme acima

esclarecido

(xi) As comunicoções referentes à aquisiçdo de bens móveis foram intempestivos,

em controriedode à clóusula 3.3 do CG 002/2014;

Quanto ao apontamento realizado pelos Agentes de Fiscalização deste E.

Tribunal, de que as comunicações referente às aquisições de bens móveis foram intempestivas, uma

vez que os Termos de Doação foram encaminhados à Municipalidade com prazo superior aos 30

(trinta) dias conforme previsão da cláusula 3.3 do Contrato de Gestão ns 002/201,4, cumpre

esclarecer que referida conclusão é equivocada, haja vista que todas as aquisições de bens móveis,

equipamentos e materiais permanentes realizadas pela entidade são comunicadas mensalmente

através do processo de prestação de contas da entidade. Portanto, as aquisições de bens móveis

sempre foram comunicadas tempestivamente pela entidade.

Não obstante, destaca-se que o texto da cláusula 3.3 do Contrato de Gestão

mencionado pela Equipe de Fiscalização, cita que a contratada deverá comunicar à contratante, sem

ecta helecer aô rrrln e fnrma aí"rm 2 ôlâ êccâ r rnirarãn dovorÁ eêr rê2 lizada Âccim a CNíC Á

devidamente comunicada por meio de prestacão de contas mensalmente, como também, são

enviados os Termos de DoaÇão para que tomem ciência da descricão dos obietos das aquisiÇões.

Ademais, além da comunicação das aquisições de bens móveis à SMS

através do processo de prestação de contas, via sistema WEEBSAAS, a entidade reforçou a

comunicação à SMS, por meio dos Termos de Doação, devidamente disponibilizados aos Agentes de

Fiscalização, razão pela qual, o presente apontamento não possui embasamento para que seja

mantido
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(xii) Parcela significotivo dos bens constontes do relotório de inventário não possui

número de identificoçõo, o que denota um controle frógilsobre os bens móveis

das unidades;

No tocante a este tópico, assim como esclarecido no item anterior,

compete a entidade informar suas aquisições de bens móveis e efetuar as respectivas doações,

através dos termos de doação à SMS.

Deste modo, o número de identificação do patrimônio, bem como o envio

de placas de identificação são de responsabilidade da Administração Pública e, portanto, inexistente

qualquer conduta irregular por parte da ASF que tão somente está adstrita aos termos previstos no

Contrato de Gestão.

(xiii) Em julho de 2079, existia déficit na equipe mínima previsto controtuolmente,

em controriedade à cláusulo 70.7.7.7 do CG 002/2014;

No que se refere ao presente apontamento sobre a existência de déficit na

equipe mínima, o que contraria cláusula contratual, é importante esclarecer que a Associação Saúde

da Família segue rigorosamente o que é definido no Manual de Acompanhamento, Supervisão e

Avaliação dos Contratos de Gestão.

Sendo assim, no referido manual está definido que a meta de Equipe

Mínima deve estar descrita no Quadro de Metas de Equipe Mínima e Metas de Produção de cada

Contrato de Gestão, cujas informações são definidas e atualizadas por meio de Plano de Trabalho,

aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo.

Nesse passo, de acordo com o Manual de Acompanhamento, Supervisão e

Avaliação dos Contratos de Gestão, a medição de equipe mínima ocorre com o preenchimento dos

dados de equipe contratada no sistema WEBSAASS até o dia 15 do mês seguinte à ocorrência; a

Supervisão Técnica de Saúde (STS) emite o relatório do WEBSAASS, avalia e valida a informação de

"não contratados" da OS e de afastamento superior a 30 dias. Na sequência, a STS envia Relatório de

Equipe Mínima para a OS ter ciência dos apontamentos e, após devolução, o encaminha à

Coordenadoria Regional de Saúde (CRS).

A CRS envia o Relatório para a Coordenadoria de Parcerias e Contratação

de Serviços de Saúde (CPCSS) até o dia 10 do mês seguinte com as informações inseridas no sistema
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WEBSASS que uma vez identificado o déficit de equipe mínima e devidamente informada para a SMS-

SP, ocorre o desconto, nos valores de pessoal e reflexo, correspondente aos profissionais não

contratados pela Organização Social. O referido desconto é aplicado no repasse do segundo mês

subsequente à prestação de contas do mês da ocortênqia.

Dessa forma, especificamente para o mês de Julho de 2019, que foi objeto

de auditoria da Equipe de Fiscalização, a Supervisão Técnica de Saúde Sul identificou o déficit de

equipe mínima, conforme Memorando ns 470/20L9 e Memorando ne 47112019 (Docs. 10/1,111,

assim, a Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo aplicou o desconto no importe de R$ 677.162,81

(seiscentosesetentaesetemil,centoesessentaedoisreaiseoitentaeumcentavos),sobreovalor

de repasse mensal em Outubro - mês correto de aplicação do desconto - para fazer frente às

atividades desenvolvidas, objeto do Contrato de Gestão OO2/2014 - Capela do Socorro.

Destarte, destaca-se que existem diversos fatores que acarretam na

ocorrência de déficit na equipe mínima, razão pela qual, a entidade monitora mensalmente por meio

da Equipe de Gestão Regional, pela área de Recrutamento e Seleção, bem como, pela área de

Planejamento da entidade, com o objetivo de avaliar medidas para reduzir os níveis de déficit.

Contudo, ainda assim, o desafio da entidade para o mês supracitado foi a

reposição de profissionais médicos. Há tese de doutorado, como "Fotores de permanêncio e

desligamento de médicos em serviços do otenção primúrio à soúde no zono leste de Sõo Poulo"

defendida pela Profa Dra. Monique Bourget na Faculdade de Medicina da USP, que reporta a

dificuldade de permanência dos profissionais de saúde nos postos de trabalho, cuja realidade

vivemos na prática. Reporta a tese de que 45%dos médicos na zona leste da cidade de São Paulo

deixam o posto de trabalho em um ano, no entanto, a dificuldade se expande para todas as regiões

de São Paulo, sobretudo na região Sul - considerada um dos maiores vazios assistenciais da cidade.

Esta realidade é constatada de forma contundente na região de Capela do

Socorro - Contrato 002. razão da auditoria. haia vista se tratar de região de difícil provimento,

notadamente no que se refere à distância do centro da cidade, grande vulnerabilidade social,

pobreza. violência e inexistência de carreira profissional (Souza, 20L8). Em 2008, Campos e Malick

reportam, em trabalho científico, que o médico generalista na sua maioria é recém-formado e
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abandona o emprego para cursar residência médica. Fato também reportado na tese da Dra.

Monique Bourget.2

Frente aos inúmeros fatores, ora expostos, para prover assistência médica

à população pobre, vulnerável e moradora em áreas distantes do centro da cidade, a ASF tem

utilizado estratégias multifacetadas de recrutamento, qual seja, analisa currículos e realização de

entrevistas com a participação do responsável técnico da área médica, em conjunto com

profissionais do RH e gerente do serviço onde a vaga está disponível. Todos estes procedimentos são

realizados em consonância com o Documento Norteador de Gestão de Pessoas da SMS/SP, bem

como, com o Regimento lnterno e Manual de Procedimentos de RH da Instituição.

Assim, é possível verificar que, no mês seguinte, houve redução de

aproximadamente 43% no déficit identificado, ou seja, foi descontado pela SMS o valor de R$

386.818,48 de equipe mínima.

Portanto, a existência de déficit na equipe mínima no mês apontado no

presente relatório da auditoria, foi devidamente informada à SMS/SP, acarretando o respectivo

desconto no repasse de valores mensal à entidade, conforme previsto na cláusula 10.1.1.1 do

Contrato de Gestão. Em que pese as dificuldades enfrentadas e os desafios e estratégias para a

manutenção do quadro de equipes completo, certo é que a avaliação de equipe mínima e respectivos

descontos fazem parte da dinâmica do contrato, não assistindo razão para o apontamento.

(xiv) Os processos de controtoçõo do sociedade empresório Cor Line Sistemo de

Serviços Ltda. e do empresa Lógica Seguronça e Vigilôncio EIRELI não forom

reolizodos em conformidode com o regulomento de compros aprovado do

controtodo, em controriedode à LM 14.132/2006;

No momento da auditoria realizada pela Equipe de Fiscalização, foi

solicitado os contratos dos fornecedores que prestam os principais serviços para a entidade, dentre

eles, o serviço de limpeza e o serviço de segurança e vigilância das unidades de saúde.

2Fator", de permanência e desligamento de médicos em serviços da atenção primária à saúde na zona leste de São Paulo, tese

de doutorado defendida pela Profê Dra. Monique Bourget na Faculdade de Medicina da USP(2019)
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Os referidos serviços são prestados pelas empresas Cor Line Sistema de

Serviços Ltda. e Lógica Segurança e Vigiláncia EIREI- respectivamente, cujas contratações foram

firmadas com a Adesão às Atas de Registro de Preços realizadas pela Associação Paulista para o

Desenvolvimento da Medicina (SPDM).

Como aventado no Relatório Conclusivo de Auditoria, a entidade

esclareceu que a contratação ocorreu dessa forma, pois na época havia urgência no processo de

contratação, bem como, se mostrava a forma mais vantajosa economicamente e encontrava-se de

acordo com os princípios que regem a administração pública. Além disso, a entidade havia pontuado

que, de acordo com o art.45 do seu Regulamento de Compras, os casos omissos seriam decididos

pela Coordenação Geral da ASF, com auxílio do Departamento Jurídico.

Contudo, os esclarecimentos nâo foram suficientes para a Equipe de

Fiscalização que concluiu pela irregularidade das contratações, pois as mesmas ocorreram através

de uma modalidade não prevista no Regulamento de Compras da entidade.

Ocorre que, em que pese o imensurável respeito pelo trabalho empenhado

pelos auditores, à bem da verdade é que ntza s Sociais o adstritas a tr m

modalidades licitatórias previstas na Lei ne 8.666/ 93 - a par da decisão favorável da Acão Direta de

lnconstitu cionalidade ne 1.923/DF -. mas também não sisnifica que as referidas modalidades não

oodem ser utilizadas. orinciDalmente oua ndo demonstrada sua vanta iosidade.

Assim, a adoção de regulamentos próprios para a seleção de recursos

humanos e para contratações empresas para obras e serviços, bem como, para compras e alienações,

foi decisivo para fixar regras objetivas e impessoais para o dispêndio de recursos públicos,

constituindo condição determinante do sucesso e da lisura do papel da organização social, tendo

sido, não por acaso, ressaltada na decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a legalidade do modelo

de gestão escolhido.

Nesse sentido, o intuito foijustamente não comprometer a flexibilidade de

gestão que o modelo da entidade viabiliza e que é essencial para assegurar a relação melhor custo x

benefício nas relações com terceiros para cumprir seu papel fundamental: a execução dos serviços

públicos de saúde delegados pela autoridade administrativa através de fomento advindo dos

Contratos de Gestão.

Assim sendo, apesar da entidade possuír regulamento próprio para

compras e contratações, as modalidades licitatórias previstas na Lei ns 8.865 podem também ser
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utilizadas quando demonstradas vantaiosas, atentando-se aos princípios constitucionais e às

limitações administrativas impostas à gestão e à prestação desses serviços sociais.

Dessa forma, no que se refere a utilização de Atas de Re8istro de Preços

por terceiros não participantes do sistema de Registro de Preços, o renomado doutrinador Jorge

Ulisses Jacoby manifestou ser positiva, senão vejamos: "Acertodamente o Decreto n. 3931/01

estendeu o possibilidode de utilizoção do Ato de Registro o nõo porticipantes do Sistemo de Registro

de preços aqueles órgãos e entidodes do Administroção Pública que não tenhom porticipodo do

Sistemo de Registro de Preços. Hó nítidos vontogens nesse procedimento. Primeiro porque motivd o

uso do SRP por outros órgãos, dumentondo o credibilidade do sistemo; segundo, porque motiva o

porticipoção quem tiver preços registrodos e suportar novas demondos será controtodo sem lícitoção

por outros órgãos. Terceiro, o procedimento é desburocratizonte, pois fixo requisitos mínimos."3

Portanto, o procedimento conhecido doutrinariamente como "carona" à

ata de registro de preço é perfeitamente aceitável se vislumbrado o interesse público envolvido, uma

vez que se busca a proposta mais vanta.iosa. Os amentos os q uais sustentam o modelo consiste

na de ecessidade de repeticão de um process ooneroso e desqastante quando la alcancada a

proposta mais vanta iosa.

Não obstante, aquele que desejar utilizar a ata, no intuito de ter a mesma

demanda pelo objeto licitado deverá observa r alguns quesitos, como, consultar o gestor da ata sobre

a possibilidade de fazer uso da mesma e a empresa detentora da ata, bem como, verificar a vantagem

econômica a ser aferida, por meio de pesquisa de mercado, como já salientou o Tribunal de Contas

da União por meio dos Acórdãos n"s2.786/20t3 e 3OL/2O13.

Sobre esses aspectos, ao perquirir a ideia de adesão à ata, visto a

necessidade de contratações frequentes, a entldade evidenciou vantagem da proposta disponível

através da Ata de Registro de Processos realizada pela entidade SPDM, se comparada a outros

fornecedores existentes no mercado, além de sopesar na redução de custos operacionais de um

processo de seleção e agilidade de contratação em um momento de transição que ocorrera na época

em que foi realizada a adesão. Além disso, se considerar que o preço registrado já passou por

competição com outros licitantes, pois adveio de licitação, verifica-se que a proposta foi consagrada

como a mais vantajosa.

3 Fernandes, J.u.lacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico.3 ed., rev' atual. e ampl.Belo

Horizonte: Fórum, 2008
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Assim, a parceria com o Poder Público de ambas as entidades (ASF e SPDM),

a partir da celebração de contrato de gestão, se concretiza através do fomento e execução das

atividades ligadas às áreas direcionadas ao objeto social, de modo que utilizar do instituto "carona"

nos remete a um raciocínio de fácil compreensão: se já houve a cotação de preços através da

realização de procedimento licitatório pela OS SPDM, não é por tratar de entidade distinta da ASF,

que o registro não possa ser utilizado, ao contrário, procurou-se preservar a isonomia, eficiência,

economicidade, sem mltigar a seleção de proposta mais vantajosa.

O registro de preços, por derivar de licitação, não avilta qualquer princípio

constitucional, sendo assim compatível com o ordenamento jurídico pátrio, eis que o intuito é

justamente a extensão de proposta vantajosa a todos que necessitam de objetos semelhantes, em

quantidades iguais ou menos aquelas registradas.

No voto da ADI L.923/DF, o relator Ministro Ayres Brito, defende que há

latente conciliação entre o conteúdo dos princípios constitucionais com a flexibilidade inerente ao

modelo de OS (advindo do direito privado), que não se harmoniza com a submissão do procedimento

licitatório. Neste sentido:

"As orgonizoções sociois por integrorem o Terceiro Setor, não Íozem porte

do conceito constitucionol de Administroção Pública, rozão pela qual nõo

se submetem, em suos controtoções com terceiros, oo dever de licitor, o que

consistirio em quebro do lógica de flexibilidode do setor privodo, finolidade

por detrds de todo morco regulotório instituído pelo Lei. Por receberem

recursos públicos, bens públicos e servidores públicos, porém, seu regime

jurídico tem de ser minimamente inÍormodo pelo incidêncio do núcleo

essenciol dos princípios do Administroção Público (CF, ort. 37, coput) {...}

(Adi ne 1.923/DF)".

Neste contexto, a adesão à Ata de Registro de Preços processada por meio

de licitação através dê outra entidade igualmente componente do terceiro setor, foi deflagrada com

a devida formalização, obedecendo à essência constitucional administrativa.

Não obstante, cumpre evidencíar que todas as cautelas para obtenção da

aludida adesão na modalidade "carona" legalmente previstas foram observadas pela Associação Saúde

da Família, conforme documentação que seguirá acostada ao presente: Justificativa técnica oara adesão

ao reqistro de Drecos; Termo de Referência ; Editalde Presão Eletrônico oara registro de precos; Pesquisa

de mercad o com or oroDostas comerciais e grade comoa rativa de orecos: Ofício enderecado àoo o
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PDM solicitando autori aeo na ra aderir à Ata de Rêp istro de Precos: Têrm ode Adesão à Ata des

Resistro de Precos assinado pelas oartes interessadas: Ofício enderecado à emoresa detentora do

resistro de oreco com a instrucão do ouantitativo a ser requisitado; Resposta da emoresa detentora do

resistro de preco : Documentos de qualificacão iurídica e fiscal da em presa detentora do resistro de

orecos (Doc. 12), de modo que a preocupação com a lisura, objetividade, impessoalidade e

vantajosidade foram determinantes para legitimar o pleito.

Portanto, a adesão à ata de registro de preço visou a economicidade

traduzida na Vantajosidade da contratação, atrelado a qualidade da prestação dos serviços; assim

como a eflcácia e efetividade que se pretendia alcançar, tudo considerando que a empresa

Contratada já mantinha contrato em Vigência com o parceiro SPDM (com informações adequadas

sobre o desempenho do contrato na execução do ajuste), e por conseguinte, logramos êxito em

afirmar com veemência que esta entidade visou a eficiência, a desburocratização e uma maior

celeridade em sua atuaçâo, motivo pelo qual, não há razão para manutenção da irregularidade ora

esclarecida.

Por fim, não é demais aclarar que a utilização de Adesão a Ata de Registro

de preço, além de legítlma e regular como exaustivamente demonstrado, não ocasionou qualquer

transgressão ao regulamento de compras e serviços internos. Ao contrário, observou-se os princípios

da finalidade, motivação, eficiêncía, moralidade, razoabilidade, impessoalidade, legalidade e

economicidade preservadas pelo instrumento normativo, bem como teve sua admissibilidade

atestada pela Coordenação Geral, responsável legal e guardiã dos preceitos institucionais.

(xv) Houve 70 meses em que o execuçõoÍoi montido sem previsão orçomentório, de

outubro de 2075 o iulho de 2076, e com isso forom repossodos RS 25.274.208,32

sem previsão orçomentário, o que carocterizo descumprimento do item 7'2 e

7.2.2 do controto de Gestão;

No tocante a estê tóplco, cumpre esclarecer que a previsão orçamentária

para execução do contrato de Gestão é de responsabilidade da Administração Pública. compete à

ASF garantir a execução das ações e serviços de saúde e a não desassistência à população usuária do

sus, não podendo, portanto, ser atribuída a entidade qualquer conduta irregular quanto a estê

ponto.

(
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(xvi) As despesos de custeio do CG foram empenhodos no elemento de despesa 39

(Outros Serviços de Terceiros Pl), o que se mostro inodequado por envolver

terceirizoçõo de mõo-de-obra empregodo em atividode-fim do objeto do

contratoção, constituindo infringêncio ao artigo 78, § p do LC 107/2000 &Rf)

e oo MDF 8s edição;

Acerca deste ponto, importante esclarecer que o Contrato de Gestão

firmado entre a ASF e a SMS não consiste em terceirização de mão de obra empregada em atividade-

fim, mas sim de contratação de Organização Social para gerenciamento e execução de ações e

serviços de saúde, em consonância com as políticas de Saúde do SUS e diretrizes da Secretaria

Municipal de Saúde.

As atividades objeto do Contrato de Gestão são desenvolvidas diretamente

pela ASF por meio de profissionais contratados pelo regime celetista, após processo seletivo. Não há,

pois, terceirização da atividade fim.

Portanto, em conformidade com a lei. a ASF realiza a contratacão de seus

funcionários pela única via legal que lhe é permitida. oual seia. nos termos da Consolidação das Leis

do Trabalho. mediante pertinente resistro em carteira de trabalho. Além do que, toda a contratacão

de funcionários para seus quadros é precedida de processo seletivo público. amplamente divulgado

eacompanhado da ou blicação de pertinente edital, sendo orese todos os princípios

constitucionais e administrativos relativos à matéria.

O Contrato de Gestão tem como finalidade a cooperação com o poder

Público para a garantia do bem comum, por meio da transferência de fomento necessário à

realização de atividade não privativa ao Poder Público, conceito esse que não se coaduna com o da

terceirização, que é a transferência da atividade meio para que demais fornecedores a execute

direta mente mediante contra prestação.

A finalidade primordial do Contrato de Gestão é possibilitar o

gerenciamento e a especialização do serviço prestado. Em outras palavras, enquanto na terceirização

há transferência da atividade meio para a empresa prestadora de serviços mediante

contraprestação, no contrato de gestão a finalidade precípua é possibilítar o gerenciamento e a

especialização do serviço prestado por meio de fomento público aplicado integralmente para

execução das atividades que são objeto do Contrato de Gestão.
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Assim sendo, a atuação da Organização Social para a execução de serviços

não exclusivos do Poder Público é legítima e não configura tercelrização, sobretudo pois a entidade

recebe fomento público, instrumentalizado no Contrato de Gestão. A finalidade do fomento é,

justamênte por meio da cessão e recursos bens e pessoal, possibilitar o direcionamento da ação do

particular em consonância com o interesse público e das metas a serem alcançadas.

Deste modo, após a celebração do contrato de Gestão há cessão de

recursos, bens e pessoal da Administração Pública para entidades privadas, possibilitando a atuação

do particular em consonância com o interesse público, sem que isso configure qualquer forma de

renúncia aos deveres constitucionais de atuação. lnclusive, a composição da equipe consta delineada

pela Administração Pública, no próprio processo de chamamento Público, conforme consta dos

documentos acostados a estes autos.

Diante do quanto exposto, e considerando que os Contratos de Gestão não

se confundem com terceirização, não há que se falar em terceirização de mão de obra, inexistindo,

pois, qualquer conduta irregular por parte da ASF.

(xvii) A despesd de RS 9'209.555,08, empenhodo em 2016 por meio do NE

54.351/2016, Naturezo do Despeso 33509200, refere-se oo exercício 2075 e voi

de encontro oo conceito de DEA, pois represento ossunção de obrigoçõo sem

outorizoção orçomentárid (operoção de crédito), inÍringindo os ortigos 37, 60 e

61 do LF 4.320/64, e o drt. 37, inciso lV do LRF;

No tocante a este tópico, cumpre esclarecer que os tramites de reserva,

empenho e liquidação orçamentária, são atribuições do Gestor Municipal. compete à ASF garantir a

execução das ações e serviços de saúde e a não desassistência à população usuária do sus, não

podendo, portanto, ser atribuída a entidade qualquer conduta irregular quanto a este ponto.

(xviii) os empenhos emitidos no início de codo exercício não forom suÍicientes pora

cobrir os despesos previstos paro o CG em codo ono, ocorretondo o necessidode

de empenhos complementores, os quois, por vezes, foram efetuodos opós o

reolizoção mensol dos despesos, infringindo os ortigos 60 e 67 da LF 4'320/7964'

A somo dos despesas realizodos desso formo irregulor perfoz um montonte de

R5 672.277.948,37;
24
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Quanto à alegação de insuficiência dos valores previamente empenhados

pela contratada, cumpre ressaltar que são elaborados anterlormente ao exercício das atividades

previstas e segue para aprovação da Secretaria Municipal de Saúde.

Os va lores, portanto, são estimativos, iá que destinados a eventos futuros,

suieitos a intercorrências e modificacões. lsto é são orevisões baseadas em fatores obietivos e

subietlvos quando não exista forma precisa de a uracão. Essas orovisões são oriundas de valores

coerentes com aqueles que se utilizou em anos anteriores com possíveis reaiustes, planos futuros da

entidade e do poder público, coniuntura econômica e as suas proieções.

Por isso é que a justificativa dos valores previamente empenhados nem

sempre refletirá a despesa efetivamente havida e indiretamente desembolsada pela Administração

Pública.

Por outro lado, e ainda que haja um ou outro item especificado de forma

mais genérica, isto nem de longe significa que referida despesa, quando efetivamente realizada, não

será devidamente justificada e comprovada na pertinente prestação de contas. A previsão de gastos

é e sempre será estimativa daquilo que poderá se gastar no período subsequente, mas não constitui

prestação de contas ou comprovação de despesas havidas, o que se dará em momento posterior.

Logo, impossível admitir que eventual insuficiência dos valores

previamente empenhados para as despesas previstas para o exercício possa vir a ser considerada

irregularidade.

(xix) São recorrentes os atrosos nos repdsses finonceiros à controtodo pelo

SMS/PMSP (Quodro 14), em descumprimento à cláusulo 7.3.1 do ajuste;

Conforme previsão da clausula 5.3 do Contrato de Gestão, é obrigação da

contratante (SMS) garantir os recursos financeiros para a execução do objeto, fazendo o repasse

mensal nos termos do Contrato de Gestão e disponibilidade orçamentária. Deste modo, os

esclarecimentos no que tange ao presentê apontamento devem ser prestados pelo Gestor Municipal.
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(xx) Foi veriÍicodo diferença de RS 27.590,37 constondo o moior no conto corrente

do CG 002/2074, o que denoto que o prestação de contas não é Íidedigno;
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lnicialmente, com relação ao presente ponto do Relatório de Auditoria,

cumpre destacar que apesar da diferença suscitada, não foi possível identificá-lo através da

documentação fornecida para a Equipe de Fiscalização, haja vista que referida diferença não

procede.

O fundamento está pautado no fato de que os balancetes estão de acordo

com os extratos da conta corrente da conta específica do Contrato de Gestão ne 002120L4 - Capela

do Socorro, por meio dos quais não é possível identificar qualquer diferença, assim como não é

possível encontrar diferença no saldo apresentado no WEBSAAS e extratos de conta corrente no

período avaliado pela Equipe de Fiscalização.

Ocorre que, à bem da verdade, a Equipe de Fiscalização realizou

levantamento dos repasses, rendimentos de aplicação financeira, total da receita e total das

despesas desde o início da execução do Contrato de Gestão OO2/2014 - Capela do Socorro, em

Outubro de 2OL4, conforme verifica-se no quadro apresentado no item 3.5.6 do Relatório de

Execução, por meio do qual, após análise de determinados esclarecimentos prestados pela entidade,

identificou que persistia uma diferença do saldo identificado na conta corrente da informação

constante no WEBSAAS no importe de RS 27.590,31", contudo, houve equívoco no preenchimento da

referida planilha, conforme será esclarecido a seguir.

com relação aos rendimentos de aplicação financeira, os fiscais nâo

consideraram, além do rendimento identificado de RS 10.371,19, o rendimento de RS 2l-'239,31 no

mês de junho/20L6 da conta específica 6gt7-5, conforme extrato do referido mês que seguirá

acostado ao presente (Doc. 13) e que também poderá ser verificado no quadro comparativo abaixo:

Resumo do mês

novil 5
SALDO ANTERIOR

APLICAÇOES (+)

RESGATES ('
RENDIMENT0 BHUTO (+)

rMPosTo DE RENDA (-)

roF (-)

RENDIMENTO LíOUIDO

SALDO ATUAL =

dezl5

,aniÍ6

Íevi16

,ur{í6

Quadro elaborado pelo fiscal Resumo do Extrato da Conta Corrente no mês de Junho/2016

ôbÍit ô

môii16

1 .956.321 ,10

0,ffi

0,00

21.239,31

0,00

0,00

21.239,31

1.977.560,41
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24.590.64

10-348.541.80 :13.572.366 3{8.54í,80 .r üc0.cflt.00

í 1"2611-S24,59 53.5S8.378.244.824.59 3.020.000,00

3.020.000.00 17.267_747,72 7.183.999,217.747,7?

1.521,5C3.020.G00.00 11.546-458,S68 526"458,96

12.732,2423,685,8r7.3720_6§5.817,37 3.020.000,00

10_371.19303 781 .5 ! 3,820.C00.00 3.323"78Í.51
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Outro ponto identificado como equívoco no preenchimento do quadro

apresentado pela Equipe de Fiscalização foi a soma dos rendimentos no mês de Setembro de 2016,

haja vista que a soma correta é de RS 62.330,59, conforme pode ser verificado nos extratos que

seguirão acostados ao presente (Doc. la). Contudo, os valores apontados no quadro do Relatório de

Execução somam R$ 62.324,59, perfazendo a diferença de RS 6,00 do valor correto.

Por fim, os fiscais também não contabilizaram como "Outras Receitas", o

valor de RS 345,00 em Dezembro de 201-8, identificado no extrato que seguirá acostado ao presente

(Doc. 15).

Sendo assim, ao somar os valores que deixaram de ser contabilizados e o

equívoco da soma dos rendimentos, conforme explanado anteriormente, encontra-se a diferença de

RS 21-.590,31 que foierroneamente apontado pela Equipe de Fiscalização.

Por fim, cabe esclarecer que a entidade apresenta prestação de contas de

todos as movimentações financeiras mensalmente, com a apresentação dos respectivos documentos

que fizeram frente às despesas. Referidas prestações de contas são analisadas pela área técnica da

Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, de modo que até o presente momento não apontaram

nenhuma divergência como a qual foi apontada no Relatório de Auditoria, motivo pela qual, não

assiste razão o presente apontamento.

(xxi) Houve empréstimos de recursos finonceiros entre contos de diferentes controtos

de gestõo sob gerenciomento do OS SPDM, contrariondo a cláusula 7.1.5 do

contrato de gestão;

No tocante ao presente ponto suscitado pela Equipe de Fiscalização, é

importante destacar como contrapartida o item xix do Relatório da Auditoria, posto que

identificaram "recorrentes otrasos nos reposses financeiros o controtoda pelo SMS/PMSP'.

lnicialmente, menciona-se que houve erro material no apontamento

tratado, haja vista que a Equipe de Fiscalização menciona "contratos de gestão sob o gerenciamento

da OS SPDM", quando na verdade, trata-se da Associação Saúde da Família.

Sem prejuízo do erro material em comento, cumpre esclarecer que

tomando por base elemento identificado pela Equipe de Fiscalização sobre os recorrentes atrasos

nos repasses, é que justifica a ocorrência de empréstimos de recursos financeiros entre contas de

diferentes Contratos de Gestão.
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lsto posto, em que pese se tratar de medida contrária ao estabelecido no

ajuste administrativo, não há outra alternativa senão adotar solução que demonstre menos

onerosidade e prejudicialidade com o intuito de garantir o interesse público vigente, haja vista que

a entidade não possui fins lucrativos e, portanto, não possui recursos financeiros para cobertura de

repasses atrasados.

Ora, se não fosse pela utilização de recursos advindos de outras contas

interligadas com outros contratos, a entidade teria que realizar empréstimos bancários, sendo certo

que para quitá-lo faria necessário o pagamento do valor emprestado e seus respectivos juros e taxas

transferidos, por óbvio, aos cofres do próprio poder público, disposição inclusive disposta no

instrumento contratual, Cláusula 5.4, que estabelece que cabe a Contratante ressarcir as despesas

e/ou encargos financeiros e/ou prejuízos decorrentes de eventual atrasos nos repasses financeiros,

psr13nto, em uma gestão administrativa e financeira eficiente e minimizando riscos e preiuízos, não

restou outra alternativa que não fosse a utilização de recursos advindos de outras contas decorrentes

de instrumentos congêneres firmados, tendo sido devolvido na medida da regularização dos

repasses. Consigna-se, ainda, que a ideia é sempre em prol da assistência, fim público colimado, pois,

a falta de pagamento de salário pode resvalar na própria desassistência.

Sendo assim, a necessidade de tomar medidas como o empréstimo entre

contas de Contrato de Gestão esteve pautado para garantir pagamentos tempestivos de salários dos

colaboradores (direito líquido e certo) e de prestadores de serviço para que as atividades nas

unidades de saúde, que são objeto dos Contratos de Gestão, permaneçam normalmente à vista do

público vulnerável que depende diretamente do atendimento assistencial, bem como, para

pagamentos de determinados deveres fiscais que, se não são quitados, impedem a emissão da

respectiva certidão comprobatória de higidez fiscal, comprometendo repasses futuros em outros

ajustes mantidos com a Pasta.

Por fim, cumpre destacar que os empréstimos e re contas foram

devidamente regularizados. notadamente no que se refere ao valor de RS 4.412.000,00 apontado

pelo ilustre auditor, foi devidamente devolvido ao Contrato de Gestão 002/20!4, sendo

imediatamente informada à SMS, conforme Oficio ASF 600/2019 (Doc. 16), não restando nenhum

valor pendente de um Contrato de Gestão para o outro, razão pela qual, uma vez que não houve

nenhum prejuízo apontado, não há razão para manutenção da irregularidade apontada.
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(xxii) As despesos reolizodos referentes à Unidode Administrotivo superorom em RS

8.533.206,66 o previsão firmoda nos instrumentos controtuois, em inÍringêncio

oos itens 7.2.6 e 7.2.7 do Controto de Gestão;
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No que tange ao presente ponto, as despesas que superaram em R$

8.533.206,66 e que foram registradas na Unidade Administrativa são decorrentes de novos serviços

incfuídos por meio de Termos Aditivos ao Contrato de Gestão na OO2/20!4 - Capela do Socorro.

Para melhor vislumbrar a ocorrência dessas despesas na unidade

administrativa, é importante esclarecer que os referidos novos serviços de saúde são inaugurados

após terem Planos de Trabalho e Termos Aditivos assinados entre a Secretaria de Saúde do Município

de São Paulo. Dessa forma, a entidade assume a gestão do desenvolvimento das atividades que

dependem da contratação de pessoal; inclusão das unidades de saúde nos contratos firmados com

prestadores de serviços; compra de insumos e outras medidas necessárias para a execução adequada

dos atendimentos e procedimentos para a população.

Assim, uma vez que os serviços estão em pleno funcionamênto, a entidade

é obrigada a prestar contas sobre todas as despesas realizadas que fizeram frente à execução das

atividades desenvolvidas das referidas unidades de saúde.

Ocorre que em paralelo, até o cadastramento das unidades de saúde no

CNES pela Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde - CPCSS da Secretaria

Municipal de Saúde e posterior lançamento das referidas novas unidades no WEBSAAS, a entidade

fica impedida de registrar as despesas / prestação de contas em CNES específico no WEBSAASS.

Sendo assim, para que seja mantida a prestação de contas, as despesas são

na unidade e serviço do institucional, o que eleva o valor das despesas administrativas de forma

relevante.

Na medida que estes novos serviços passam a ter seus cadastros no CNES,

as prestações de contas passam a ser realizadas no sistema WEBSAASS na linha de despesas

específica dessas unidades de saúde.

A entidade, conforme verifica-se por meio do Ofício ASF 035/2019 datado

de 76/07/2019 (Doc. 17), endereçado à CPCSS, solicita o cadastramento das unidades e orientaçôes

de como proceder no período intermediário entre a inauguraçâo até a obtenção do registro do

serviço no CNEs, para que seja possível realizar a prestação de contas no WEBSAASS em registro de

serviço especlfico conforme já referido.

29



Associação
Saúde da
Família

Sendo assim, a distorção na porcentagem da unidade "lnstitucional/

Administrativo" em relação ao valorglobaldos planos, mais evidenciada nos anos de 2O!8/20L9,foi

tratada de forma apartada de modo a alinhar este centro de custo à realidade da prestação de

contas.

No momento da auditoria, a entidade apresentou planilha de controle

interna, com base na prestação de contas lançadas no WEBSAAS (Doc. L8), por meio do qual retrata

os esclarecimento aqui prestados, haia vista que é possível ide r o valor lancado na unidade

administrativa na coluna "Total das Desoesas (ADM + outros estabele de saúde)" informado

no sistema WEBSAASS para esta unidade, enquanto que a coluna "Despesa ADM" retrata apenas as

despesas que pertencem de fato à unidade "lnstitucional/ Administrativo'i m. a diferenca reflete

as despesas dos estabelecimentos de saúde que são alocadas temporariamente na catePoria unidade

administrativa da presta o de contas no WEBSAASS até que a SMS/SP e o cadastro das novas

unidades no CNES. lsso porque, somente após o reeistro no CNES, a Secretaria Municipal de Saúde

de São Paulo I ibera o acesso no WEBSAASS Para o la ncamento das despesas na rubrica correta

Não obstante, também é importante esclarecer que os planos de trabalho

são aprovados pela SMS/SP e alimentados no WEBSAASS, de modo que não são passíveis de

alterações, remanejamentos ou suplementações. Sendo assim, são valores imutáveis de modo que

eventuais despesas que excedam as previstas devem ser justificadas e previamente aprovadas pela

SMS, conforme estabelecido no item 7 .2.7 do Contrato de Gestãoa. As correcões entre a execucão

financeira e o plano orcamentário são realizadas em novos planos de trabalho que são avaliados e

validados peta SMS para serem oficializados via termos aditivos. portanto, não seria possível o

excesso de despesas na unidade administrativa sem que houvesse o devido lastro contratual.

O que ocorre, como já mencionado anteriormente é o atraso variável por

parte do Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde - CPCSS e dos fluxos

internos do SMS/SP no cadastramento dos novos serviços/unidades no CNES e somente depois deste

procedimento é possível registrar as despesas específicas no sistema WEBSAASS criado pela SMS/SP.

Dessa forma, a entidade prioriza a devida prestação de contas em

conformidade com a obrigação contratual que deve atendimento, sendo certo que após o registro

a Disponível no Portal da SMS:

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/acesso-a-informacao/index.php?p=ZZ3Zig
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das unidades no WEBSAAS todas as despesas são alocadas devidamente, não restando nenhum

prejuízo, de modo que a irregularidade apontada não possui razão para persistir.

(xxiii) As dificuldodes opontodos pelo ASF que resultorom no olocoção incorreto de

gostos paro os Unidodes Administrotivos prejudicom o correto

ocomponhomento do execuçõo Íinanceiro do controto e devem ser superodos

pela SMS de modo o otender ao item 8.7 do contrdto;

No tocante a este tópico, conforme esclarecido anteriormente, cabe à SMS,

por meio da Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde - CPCSS, realizar o

registro de novas unidades de saúde no cNES para que os referidos estabelecimêntos sejam

llberados no WEBSAAS, com a respectiva possibilidade de registrar as despesas na rubrica correta.

Assim, compete à SMS realizar as medidas necessárias para o devido lançamentos das despesas, não

podendo, portanto, ser atribuída a entidade qualquer conduta irregular quanto a este ponto.

(xxiv)

(xxv)

A Íormo ddotodo no CG 002/2074 paro olocoção dos despesos não contemplo d

dplicoção em codo controto de gestão dos eÍetivos custos proporcionais. A

formo estabelecido otuolmente não deixo cloro quol parcelo de serviços

odministrativos totois reÍere-se o codo controto e, consequentemente, não

permite o correto olocoçõo de recursos oos controtos dd pMSp, pois há outros

ojustes que são comportilhodos com demois entes Íederativos;

O Monuol de Execução Finonceird do Controto de Gestão ddotodo peto SMS não

descreve o formo pora olocoção dos gostos do unidade Administrotiva, o que

não possibilito o devido trdnsporêncio dos gostos que podem ser considerados

em tois rubricas e o odequodo ocomponhomento do utilização dos recursos

envolvidos;

Quanto às irregularidades nos tópicos acima, importa esclarecer que

diretrizes de competência da SMS, de modo que a entidade não possui competência para o seu

devido esclarecimento, sendo que também não pode ser responsabilizada pelos apontamentos

suscitados.
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(xxvi) A SMS repossou indevidomente recursos previstos pora Obros que foram

utilizodos no construção e implementaçdo de unidade com estruturo de

contêineres de metal;

Com relação ao apontamento supra, os Agentes de Fiscalização

sustentam que no tocante a UBS Cantinho do Céu, as melhorias realizadas não se tratam de reformas,

mas de implantação completa de uma unidade modular de container, caracterizando assim a

construção de uma nova unidade.

Contudo, importa ressaltar que o montante utilizado fora devidamente

autorizado por meio de Apostilamento, pelo gestor municipal, conforme Termo de Apostilamento

}os/207s.

Desse modo, mediante a publicação do Termo de Apostilamento

OOS/ZOO1S, o Gestor Municipal autorizou que a entidade utilizasse os rendimentos de aplicação

financeira com a finalidade especifica para implantar a UBS Modular Cantinho do Céu. Ressalta-se,

ainda, que os recursos de investimento utilizados para implantação da unidade modular se

prestaram, além da aquisição da unidade modular, também para suporte da estrutura, assim como

hidráulica, elétrica, esgoto sanitárÍo, nivelamento do terreno, dentre outros necessários ao pleno

funcionamento UBS Modular Cantinho do Céu.

Assim, tratou-se de ato administrativo, o qual pode ser definido como "o

monifestoçõo de vontode do Estodo, por seus representontes, no exercício regulor de suos funções,

ou por qualquer pessoo que detenho, nos mãos, froçdo de poder reconhecido pelo Estado, que tem

por finalidode imedioto crios, reconhecer, modificor, resguordor ou extinguir situoção iurídicos

su bjetivas, e m m oté rio o dm i n istrotivos."

Nesse sentido, é importante esclarecer que a definição de recurso de

investimento está atrelada à aplicação de recursos em obras, construções e reformas, aquisição e

execução de instalações, equipamentos e materiais permanentes, que são incorporados ao

patrimônio da Administração Pública, com o intuito de alcançar as finalidades pretendidas.

Dessa forma, no que tange o repasse do recurso de investimento, por meio

do Termo de Apostilamento 005/2015 que visava a implantação da UBS Modular Cantinho do Céu, é

s Cretella Junior, iosé Tratado de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, in https://jus.com.br/artigos/direitoadministrativo
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certo que a finalidade pretendida foi alcançada, uma vez que a unidade de saúde foi devidamente

implementada, nos moldes definidos pela Secrêtaria Municipal de Saúde de São Paulo, qual seja, por

meio de estrutura modular, cujo território de abrangência do serviço procedeu em 16.375 pessoas

cadastradas regularmente, correspondendo a 5.318 famílias que contam com assistência em saúde

de cinco equipes da Estratégia Saúde da Família e uma equipe de Saúde Bucal.

Cumpre ainda destacar que com relação ao alcance da finalidade

pretendida, a implementação da UBS Modular Cantinho do Céu resultou em aproximadamente

538.334 atendimentos até maio de 2020, considerando visitas domiciliares, consultas médicas e de

enÍermagem, procedimentos e atendimentos individuais pela equipe de odontologia.

Portanto, carece de fundamentação fática a interpretação de que "os

melhorios reolizodos não se tratdm de reformos, mos do implantoção completo de umo unidode que

se utiliza de módulos de contoiners de metdl, carocterizando construção de novo unidode", uma vez

que a utilização dos recursos de investimento pela Associação Saúde da Família foram totalmente

empreendidas a implantação de uma nova unidade, acompanhada de permissão do gestor públlco

instrumentalizada mediante Termo de Apostilamento 005/2015.

Evidente pois, que através da autorização do gestor municipal, as acões da

en tida d e ara tm lanta câo da unidade UBS modular Cantinho do Céu. fora m iustificadas em prol dao

assistênciâ à oooul cão usuária do SUS.

Destarte, considerando que a autorização para utilização dos recursos

públicos deu-se por apostilamento; considerando que as ações da entidade para implantação da

unidade UBS modular Cantinho do Céu, foram justificadas em prol da assistência à população usuária

do SUS; considerando ainda que não restou evidenciado no Relatório da Auditoria qualquer prejuízo,

uma vez que a aplicação dos recursos públicos deu-se exclusivamente para a implantação da Unidade

Básica de Saúde Modular Cantinho do Céu, assim como previsto no Termo de Apostilamento

OO5/2O75, não há qualquer irregularidade que possa ser atribuída à Associação Saúde da Família,

que atuou estritamente nos limites estabelecidos pelo Gestor Municipal.

(xxvii) Os vdlores executodos no compro de equipamentos do unidode de Residêncio

Teropêutica Capelo do Socorro e nas Obros dos unidodes Rede Horo Certo

excederom os volores previstos paro lnvestimento, respectivomente, em Rs
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72.747,02 e RS 30.652,00, carocterizondo infringêncio oos itens 7.3.6 e 7.2.6 do

controto;

No tocante aos valores de investimento previstos e realizados, a Equipe de

Fiscalização confrontou as previsões orçamentárias e os valores repassados, com as despesas

realizadas que são informadas por meio do sistema WEBSAAS, considerando o período inicial até

julho/2019 de execução do Contrato de Gestão OO2/20L4 - Capela do Socorro.

Sendo assim, segundo a Equipe de Fiscalização, foi previsto e repassado o

montante de RS 1-3.32L,95 destinados a aquisição de materiais permanentes e mobiliários para a

Residência Terapêutica Capela do Socorro, conforme Termo Aditivo OO2/20t6, contudo, foi

identificada a despesa realizada com a compra de equipamentos da referida unidade de saúde no

importe total de R5 26.062,87.

Ocorre que a Equipe de Fiscalização deixou de considerar determinados

aspectos no manejo dos recursos e dos lançamentos das prestações de contas, conforme será

demonstrado a seguir.

lnicialmente, houve o repasse no importe de RS 13.32L,95 em 2016, de

modo que a entidade procedeu com lançamentos como despesa de compra de equipamentos no

total de RS 12.690,97. Contudo, por equívoco, a entidade lançou como compras de equipamentos as

notas fiscais 72371 e L2248 da empresa da MIG CENTER EQUIPAMENTOS PARA RESTAURANTES

LTDA, nos valores de RS 962,34 e RS 740,63, respectivamente, quando na verdade deveriam ter sido

lançadas como material de consumo, conforme PORTARIA SF ns262 de 02 de dezembro de 2015.

Contudo, cabe esclarecer que, em que pese as NFs 12371 e L2248 supramencionadas terem sido

lançadas equivocadamente como investimento, foram quitadas devidamente com recursos de

custeio, de modo que o valor correto referente a compras de equipamentos totalizou o montante de

Rs 10.988,00.

Por conseguinte, em 2017 a entidade realizou nova compra de

equipamentos para a citada unidade de saúde no valor de RS L.775,0O, o qual foi devidamente

lançado no sistema WEBSAAS, sendo que a soma dos valores despendidos com a compra de

equipamentos para a Residência Terapêutica Capela do Socorro, com a exclusão das despesas que

foram lançadas equivocadamente, totalizam o valor de RSl-2.703,00, não excedendo, portanto, a

previsão estabelecida.
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Outro ponto relevante é que também em 2017 houve a compra de

equipamentos no importe de R$ 11.656,90, em razão da previsão orçamentária prevista por meio do

Termo Aditivo 00912076, que incluiu o valor de Ri 14.267,28, à título de investimento, parâ

implantação da Residência Terapêutica Capela do Socorro ll, isto é, tratou-se de equipamento de

saúde diverso.

Contudo, no quadro 23 do Relatório de Execução, a Equipe de Fiscalização

não inseriu referida despesa na linha que tratava da Residência Terapêutica Capela do Socorro ll,

mas tão somente adicionou os valores à linha da unidade de saúde Residência Terapêutica Capela

do Socorro não havendo, portanto, valores excedentes com a compra de equipamentos para a

Residência Terapeutica Capela do Socorro, conforme restou acima demonstrado.

Quanto ao valor de RS 30.652,00 utilizado na execução das obras da

Unidade Rede Hora Certa Capela do Socorro, cumpre esclarecer que foi firmado Termo Aditivo

004/2016 entre a Associação Saúde da Família e a Secretária Municipal de Saúde ao C.G. ROO2/20L4,

aprovando plano orçamentário de investimento no montante de RS 490.449,97, valor este previsto

na planilha orçamentárla que embasou o processo para reforma e ampliação do Rede Hora Certa

Capela do Socorro, com a finalidade de implantação do referido serviço, bem como de trazer a

população local um novo serviço de saúde.

A implantação e ampliação das atividades da Rede Hora Certa Capela do

Socorro foram e são importantes na região, haja vista a carência e vulnerabilidade social local,

beneficiando uma população estimada de 800 mil usuários. Ainda, cabe esclarecer que os

procedimentos clínicos, diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos eletivos realizados na unidade requer

permanência do paciente por um período máximo de até 12 horas, o que, portanto, justifica a

expansão e adequação do serviço.

Para execução dos serviços foi realizado processo de seleção de

fornecedores O73/2OL6, a qual a empresa A MIMURA COMERCIAL E SERVIçOS LTDA EPP foi

vencedora com o montante de RS 452.000,00.

Finalizado os serviços, conforme previsto no cronograma de execução da

reforma e readequação do espaço físico, houve a necessidade de ampliação da área de

agendamentos, marcação e atendimentos de exames de apoio e diagnóstico- SADT, sendo

indispensável, portanto, adequação complementar do espaço físico da unidade afim de comportar a

demanda advinda da ampliação dos atendimentos.
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Assim, foi elaborado nova planilha orçamentária para adequação do

referido espaço, totalizando o montante de RS 77.399,45 para ampliação da área de agendamentos

de exames e diagnósticos, contudo, tendo em vista que havia um saldo de RS 38.449,97 do recurso

referente ao repasse financeiro oriundos do TA OO2/20L4, respectiva verba foi utilizada para suprir

parte do valor da nova planilha orçamentária, garantindo, dessa forma, economicidade nos repasses

necessários para conclusão da reforma.

lnsta consignar que os recursos recebidos no TA OO2/20L6 para obra de

reforma e ampliação da UBS Vila da Paz foram estimados em RS 722.02!,023 sendo que com a

realização do processo de seleção de fornecedores o contrato para execução da obra foi firmado no

valor de RS 633.125,58 (processo de seleção de fornecedores disponível para consulta), resultando

no saldo remanescente oriundo do TA OOIIZ:OLG do Contrato de Gestão 0O2l2O1'4, portanto, foi

utilizado parte do saldo remanescente para complementar as adequações realizadas no Rede Hora

Certa Capela do Socorro, uma vez que o recurso é oriundo do mesmo Contrato de Gestão, bem como

a origem de fonte de recurso de investimento.

Além disso, a utilização do saldo remanescente oriundo da reforma e

ampliação da UBS Vila da Paz para complementar as adequações realizadas no Rede Hora Certa

Capela do Socorro foi tida como a forma mais adequada, baseada no princípio da eficiência (Art. 37

da Constituição Federal), como ensina a doutrinadora Jacobsen que ao "odministror com eficócio

significa otingir os objetivos planejodos. Já ogir com eficiência implico utilizar corretomente os

recursos disponíveis", portanto, buscou-se utilizar os recursos já repassados a entidade para alcançar

a finalidade pretendida, isto é, ampliação da capacidade de agendamentos, marcações e

atendimentos de exames de apoio e diagnóstico- SADT do referido serviço de saúde em benefício do

interesse da população da região.6

Na gestão pública, eficiência e eficácia com vetor de desenvolvimento está

relacionada ao impacto social ligados aos efeitos produzidos junto ao interesse público de

determinado local, o que reconhecidamente ocorreu.

Por fim, para corroborar com o que aqui se explana, julgamos pertinente

buscarjunto a Coordenadora Regional de Saúde Sul da época esclarecimentos de que todos os atos

praticados pela ASF estavam sendo executados em conformidade à parceria firmada, assim,

6 JACOBSEN, Alessandra de Linhares. Teorias da administração ll / Alessandra de Linhares Jacobsen, Luís Moretto Neto. - 2. ed.

reimp. - Florianópolis: Departamento de Ciências da Administração / UFSC,2AL2
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conforme denota-se da declaração da Coordenadora Regional de Saúde Sul (Doc. 19), os recursos

empregados na reforma da unidade ocorreram da forma proposta e que o resultado obtido atendeu

a finalidade assistencial.

lxxviiil Forom utilizados RS 3.967,00 no compra de Equipomentos do CAps ltt Copelo do

Socorro, sem que tenha hovido o reposse, utilizondo recursos de custeio em

infringêncio ao item 7.2.6 do controto;

No tocante ao presente ponto, cumpre consignar que a conclusão exarada

pela Equipe de Fiscalização não condiz com o efetivo manejo dos recursos de investimento aportados

para a entidade, conforme será demonstrado a seguir.

lnicialmente, com relação ao CAPS lll Capela do Socorro houve previsão

orçamentária para compras de equipamento por meio do Termo Aditivo 009/2016, no montante de

RS 19.570,00, cujo valor foi devidamente repassado em O\ILZ/20L6, conforme demonstrado no

quadro 14 do Relatório de Execução exarado pela Equipe de Fiscalização. sendo assim, os valores

foram utilizados para compra de equipamentos, com os respectivos lançamentos das despesas nos

importes de Rs R52.560,00, R513.174,06 e RS3.777,00, não ultrapassando, portanto, o orçamento

previsto.

Dessa forma, verifica-se que não houve utilização de recurso para compra

de equipamentos do CAPS lll Capela do Socorro sem o devido repasse.

À bem da verdade o valor de R$ 3.967,00 mencionado pela Equipe de

Fiscalização trata-se de despesa com compra de equipamentos vinculada ao cAps lll Adulto Grajaú,

cuja previsão orçamentária decorre do Termo Aditivo 020/2OfB, publicado em L4/t2/20f8. Assim,

na contramão do apontado no Relatório de Execução no sentido de que a referida compra ocorreu

antes do repasse dos recursos, cumpre esclarecer que as despesas foram realizadas nos meses de

Janelro e Março/2079, isto é, após o repasse dos recursos, conforme verifica-se por meio dos

comprova ntes (Doc. 20).

Diante do exposto, é certo concluir que não foram utilizados recursos na

compra de equipamentos do CAPS lllCapela do Socorro sem que tenha havido o repasse, bem como,

o valor de RS RS 3.967,00 se refere à despesa com compra de equipamentos para o CAPS lll Adulto

Grajaú, utilizado após previsão orçamentária e respectivo repãsse, motivo pelo qual, a irregularidade

apontada não prospera.
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(xxix) Forom realizodos gostos de lnvestimentos no montonte de RS 536.615,93 sem

que tenha havido previsõo orçomentório e utilizondo recursos de custeio em

infringêncio oos itens 7.2.6 e 7.3.6 do contrato de gestão;

No que se refere ao presente ponto, a Equipe de Fiscalização concluiu que

foram realizados gastos de investimentos no importe de RS 536.615,93, sem a devida previsão

orçamentária e que a entidade teria utilizado recursos de custeio. O montante total encontrado

decorreu da composição de valores do quadro 24 do Relatório de Execução, com base nas

informações prestadas pela entidade por meio do WEBSaaS'

Nesse sentido, cumpre inicialmente esclarecer que os valores de R5

2g4.267,4L e Rs 3.873,33 indicados ComO despesas de equipamentos e obras respectivamente,

lançados como sendo da Coordenação Técnico Administrativa se referem a: RS 284.267,4t de gastos

realizados com novas unidades de saúde que, por ausência de cadastro do CNES no sistema WEBSaaS

não foi possível que a entidade procedesse com o lançamento na linha correta; enquanto que o valor

de RS 3.g73,33 trata-se de despesa de energia elétrica que, equivocadamente, foi lançado como

despesas de investimento, quando na verdade se trata de despesas de custeio, conforme verifica-se

na tela abaixo
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Não obstante, cumpre consignar que a entidade explanou de forma exaustiva

sobre os lançamentos que ocorrem na Unidade Administrativa da entidade, em virtude da ausência de

cadastro do equipamento de saúde correspondente no item XXll da presente manifestação. O objetivo

era garantir que a prestação de contas ocorra de forma adequada e pontualmente'

No que se refere aos valores de R$ 29.749,2O e Rs 199.263,14 lançados no

WEBSaaS como despesas decorrentes de compras de Equipamentos e Obras respectivamente na UBS
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SHAUCR|ú ELLUS, cumpre esclarecer que os referidos valores possuem a devida previsão

orçamentária por meio do Termo Aditivo 002/2016, contudo, estava previsto como recurso de

investimento da UBS Jd. Lucélia.

Ocorre que a referida unidade de saúde teve o seu nome alterado por meio

do Termo Aditivo n" OtO/20t6 (Doc. 21), assim, após o cadastramento da unidade como "UBS

SHANGRILÁ ELLUS" no sistema WEBSaaS, isto é, em meados de Agosto/2017, todas as despesas

foram lançadas na referida unidade. Dessa forma, trata-se da mesma unidade de saúde, mas com

nomes distintos em razão da mudança explanada, ensejando na equivocada interpretação da

ausência de previsão orçamentária, mas como já demonstrado, a previsão orçamentária e respectivo

repasse foram devidamente realizados.

Por fim, com relação aos demais valores apontados, em que pese terem

sido lançadas como despesas realizadas com a compra de equipamentos e obras, isto é, recursos de

investlmento, trataram-se de equívocos de lançamentos, haja vista que são despesas de custeio com

serviços ou material de consumo nos moldes da portaria sF no-262 de 02 de dezembro de 2015.

Entretanto, por erro de digitaçâo ou falhas sistêmicas, essas despesas

foram lançadas equivocadamente como investimento, sendo esclarecido para a Secretaria Municipal

de Saúde assim que identificados.

Por essas razões, verifica-se que a irregularidade apontada pela Equipe de

Fiscalização carece de análise exaustiva dos dados informados que, conforme demonstrado ensejou

na conclusão equivocada das despesas lançadas na Unidade Administrativa e UBS Shangrilá Ellus,

assim como, das demais despesas que tiveram tão somente lançamentos equivocados, porém,

haviam as devidas previsões como recursos de custeio.

(xxx) Os dodos de equipe mínima constdntes no sistemo WEBSAASS possuem

divergêncios com o documentoção comprobotório, demonstrondo

inconsistências do sistemo, o que controria o clóusula 4.1.4.4 do CG 002/2074;

No tocante ao presente ponto, inicialmente, cumpre esclarecer que a

responsabilidade de cadastro de equlpe mínima no sistema WEBSaaS é da Secretaria Municipal de

Saúde de São Paulo, sendo que após o cadastramento, a entidade inclui apontamentos até o dia 15

do mês seguinte ao mês de verificação de cumprimento de equipe mínima.
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Dessa forma, no caso do mês de Julho/2019 que foi utilizado para análise

da Equipe de Fiscalização, a entidade preencheu as informações de déficit afé 1510812019. Contudo,

no momento da inserção dos apontamentos pela entidade foi constatado que a SMS ainda não havia

procedido com a atualização das informações com base no TA 02612079, constando no sistema

WEBSAASS as informações do TAO24|2OL9, motivo pelo qual, a entidade realizou o preenchimento

de acordo com o Termo Aditivo vigente no sistema naquele momento (TAO24/2OL9\.

Não obstante, com o intuito de demonstrar os dados corretos informados

no WEBSAAS em comparação ao que foi estabelecido no Plano de Trabalho do Termo Aditivo

OZ6/ZOL1, haja vista que este somente renovou o Plano de Trabalho do Termo Aditivo O24/2OL9, a

entidade procedeu com a análise de cada item do quadro 27 do Relatório de Execução, conforme

seguirá abaixo:

o A ASF teria informado a contratação de 01 psiquiatra e o WEBSAASS consta 02

psiq uiátricas contratados.

No anexo V e Vll do Termo Aditivo 02612019 constam: 4 clínicos geral, 4

ginecologistas obstetras, 4 pediatras, 2 psiquiatras, com carga horária de 20 horas, sendo 11 da

entidade e 3 da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo. Dessa forma, no sistema WEBSAASS

constam as informações para essa unidade conforme abaixo:
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Na referida unidade há complementação de carga horária do médico

psiquiatra, sendo que as 40 horas previstas estão sendo cumpridas na unidade, 01 médico ocupa a

vaga de 20 horas e mais 10 horas, totalizando 30 horas; outro médico ocupa a vaga de mais 10 horas.

Assim a carga horária está sendo cumprida por 2 médicos (30 horas + 1-0 horas), conforme quadro a

seguir:
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o Da suposta divergência no déficit de médico ginecologista de 30 horas para L0 horas

no WEBSAAS.

No anexo V do Termo Aditivo 026/20L9 constam 4 clínicos geral, 4

ginecologistas obstetra, 2 pediatras e 1 psiquiatra (total 11), sendo que no anexo Vll constam l-l-

médicos especialistas com carga horária de 20 horas. Assim, no sistema WEBSAASS constam as

informações para essa unidade conforme abaixo:
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A carga horária do médico ginecologista para o mês de julho foi de 80 horas.

Dessa forma, foram lançadas no WEBSAASS 70 horas e, no memorando de apontamentos de déficit

de equipe mínima no. 470/2OL9 foi apontado 0,5 médico ginecologista de 20 horas (10 horas).

Portanto a carga horária de 10 horas foi descontada da ASF.

a Da suposta divergência entre auxiliares de saúde bucal, sendo que no sistema

WEBSAASS não consta os 02 funcionários informados pela ASF:

No anexo Vll do Termo Aditivo 026120L9, anexo Vll constam 3 auxiliares de

saúde bucal 40 horas (ASF) e l- auxiliar saúde bucal 30 horas (SMS), assim, no sistema WEBSAASS

constam as informações para essa unidade conforme abaixo:
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No Termo Aditivo 026/20L9, além dos 3 auxiliares de saúde bucal previstos

para a ASF, consta 1 auxiliar de saúde bucal L2 horas que não faz parte da equipe mínima, portanto,

não está cadastrado no WEBSAASS, contudo, o profissional estava atuante e cumpriu a jornada na

unidade.

a Da suposta divergência de médico clínico e pediatra: pela ASF foi informado -26 e

no sistema consta -l-2.

No anexo V do Termo Aditivo 026/2019 constam 4 Clínicos Geral, 4

ginecologistas obstetras, 2 pediatras e 1 psiquiatra, sendo que no Anexo Vll constam 11 especialistas

com carga horário de 20 horas, assim, no sistema WEBSAASS constam as informações para essa

unidade conforme abaixo:
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De acordo com o WEBSAASS, dos 30 plantonistas de L2 horas, foram

apontados 26. Na apuração do mês de julho/19, para esta unidade, a ASF informou para a SMS como

déficit de Equipe Mínima ll, 13,6 plantões, sendo que para 7 plantões, a ausência foi justificada e

houve o devido desconto de 6,6 plantões efetuado pela SMS.

o Da suposta divergência do quantitativo de equipe mínima, uma vez que o TA

026/20L9 estabelece a necessidade de 4 enfermeiros 40 hrs e o que consta no

WEBSAASS 1 enfermeiro 40 hrs.

No anexo V do Termo Aditivo constam 3 enfermeiros 36 horas e 4

enfermeiros 40 horas, assim, no sistema wEBSAASS, constam as informações abaixo:
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O total de enfermeiros no plano de trabalho para julho/19 nessa unidade

totalizaram 7 enfermeiros. Foram cadastrados na estrutura do WEBSAASS: 1 enfermeiro de 40horas
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e 6 enfermeiros de plantão de 12X36, totalizando os 7 enfermeiros. A ASF, de fato, contratou todos

os 7 enfermeiros previstos em Termo Aditivo para o funcionamento da unidade sendo que a

composição que está registrada no sistema foi a necessária para o serviço. Portanto, não houveram

déficits de equipe mínima para este serviço neste mês.

Após o monitoramento das atividades e reuniões de avaliação sobre o

melhor funcionamento do serviço, a estrutura da equipe de enfermagem foi reparada no TA

O3LlzOIg, no qual constam 1 enfermeiro 40 horas e outros 6 enfermeiros com carga horária de

12X36 horas.

Suposta divergência entre o informado pela ASF (L oficineiro) e o contido no

WEBSAASS (2 oficineiros).

a

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo constam dois oficineiros de 20 horas,

assim, consta no sistema WEBSAASS da seguinte maneira:
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No Termo Aditivo 26/2079 foi estabelecido a manutenção de 2 oficineiros

de 20 horas, totalizando 40 horas na unidade e foram mantidos os 2 profissionais pela ASF, que foram

os oficineiros Danilo Pereira Leite e Guilherme de Almeida Pereira.
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. Suposta divergência entre o informado pela ASF (1 psiquiatra) e o contido no

WEBSAASS (3 psiquiatras).

No anexo V e Vll do Termo Aditivo 02612OL9 constam 03 médicos

psiquiátricas de 20 horas, assim, consta no sistema WEBSAASS as seguintes contratações:
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Em relação à carga horária do médico psiquiatra na unidade CAPS Adulto

lll foi previsto 60 horas no Termo Aditivo 26/2OL9, assim, os médicos Dra. MARILIA NUNES

ROLLEMBERG e Dr. GILBERTO GOMES DE SOUZAJUNIOR cumpriram a devida carga horária prevista

na unidade.

o Suposta divergência no quantitativo de equipe mínima, uma vez que o TA 026/2OL9

estabelece a necessidade de 4 enfermeiros 40 hrs e o que consta no WEBSAASS é 1

enfermeiro 40 hrs.

No anexo V do Termo Aditivo 026/201,9 constam 4 enfermeiros e 3

enfermeiros, sendo que no anexo Vll constam 4 enfermeiros de 40 horas e 3 enfermeiros de 36 horas,

assim, no sistema WEBSAASS consta da seguinte forma:
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O total de enfermeiros no plano de trabalho para julho/19 nessa unidade

totalizaram 7 enfermeiros. Foram cadastrados na estrutura do WEBSAASS: 1 enfermeiro de 40 horas

e 6 enfermeiros de plantão de 12X36, totalizando os 7 enfermeiros. A ASF, de fato, contratou todos

os 7 enfermeiros previstos em Termo Aditivo para o funcionamento da unidade sendo que a

composição que está registrada no sistema foia necessária para o serviço. Portanto, não houveram

déficits de equipe mínima para este serviço neste mês.

Após o monitoramento das atividades e reuniões de avaliação sobre o

melhor funcionamento do serviço, a estrutura da equipe de enfermagem foi reparada no TA

031/2079, no qual constam 1 enfermeiro 40 horas e 6 enfermeiros com carga horária de 12X36 horas.

a Suposta divergência entre o informado pela ASF (3 psicólogos) e o contido no

WEBSAASS (4 psicólogos).

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo 02612079 constam 4 psicólogos de 40

horas, assim, no sistema WEBSAASS consta as informações da seguinte maneira:
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Em relação ao quadro de psicólogos, em julho/19 haviam 4 psicólogos

contratados e atuando na unidade, assim, não foram apontados déficits de equipe mínima e em Ata do

3e. Trimestre/19 também não foi registrado ausência de profissional.

Suposta divergência na informação de contratação de auxiliar de enfermagem,

contudo, não há previsão no WEBSAASS de auxiliar de enfermagem 40 hs, em

divergência ao T A 026 12019.

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo constam 8 auxiliares de enfermagem, com

carga horário de 12X36; e 8 auxiliares de enfermagem com carga horário de 40 horas, assim, no sistema

WEBSAASS constam as seguintes informações:

Praça Marechal Cordeiro de Farias, 65

Higienópolis - São Paulo - SP

Tel.: 11 3154-7050
www.saudedafamilia.org

Assessoria Jurídica

a

W

€0(+É trbtHÁ (Âtra3TRÂDÂ
ÀPi,ffiÂnElfTÊS

rvetnçeo

fúl,l úa Hüú
Â&oísÍtrttü0r)

Crír llfili.
S{ftilil ÉGnrl5mo Íü.1 (xil

t{üih por c{oo
ÊE,*hr. óo

ff***io ü §P
Cúlrürúà !.L

ocGrn
Ê6brt dr F+ln
Oi íIr({irêtl

r-!lo-k-
lE*et

ta{^NlL
.\aSsTBtTE §OCtá*- Jr.l l 'trl 3 '{.) c

TOÍÀIOOCafiül , a) I e0 0

I rJ: I !.1 0

lêfÂr oo cÀnÊô ! ,§ t tm i
4i I !: I c

IOtAt_ OO Êânffi I {0 t r0 !
1.. a É

Íorar, Do câtco C n t ,? !
{* I {ti I at c

TQÍÀL OO CtnúO 1 ti! ! a0 0

'| ]: i

ÍoÍ[ Docaxúo ,l I lí.1 0

:1: 3 rÍ I hl I
TOIAI DO CA§GO , tri bl a

3 a: i c

IOtAt OO

{ I (

' .ll. 4

47



Associação
Saúde da
Família

§s(,*!I§ lik*k&d r,{ §*d+ §tlí
Irl!ru dc ÂY*!íic . Â.úsanàffito dÉ Ltrí6 tx itidc

ú$$.$ul!vo (§ E$Jge llútns 17, I ll
REOE ATSTÍETCrA! DÃ §Í' CÂFCLâ OO ÍOCOf,BÔ . IÀ{'*?}I9

cÀpt arcoor E Dcoí3Â!: Gna,au

CúI.ü 6.rtlo:
Cdi.a{r
úi5aia: M: JIEIôi9

SERV'çü CIP§

Verifica-se, assim, que no Termo Aditivo 26/L9, nos Anexos V e Vll constam 8

auxiliares de enfermagem 12X36 horas e 8 auxiliares de enfermagem 40 horas. A entidade optou em

fazer a contratação de técnicos de enfermagem, pois estes profissionais contam com uma formação

mais completa, que atuam em procedimentos de média e alta complexidade, bem como desenvolvem

atividades ligadas à prevenção, recuperação e reabilitação do paciente, sempre respondendo ao

enfermeiro.

No sistema WEBSAASS, foram cadastrados 16 técnicos de enfermagem como

equipe mínima e a ASF incluiu nos apontamentos os 16 técnicos de enfermagem com jornada de 12X36

horas.

o euantidade divergente do quantitativo de equipe mínima, uma vez que o TA 026/2079

estabelece a necessidade de 3 psiquiatras 20 hrs. e o que consta no WEBSAASS é a

necessidade de 2 psiquiatras 20 hrs.
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Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo constam 3 médicos especialistas

psiquiatras de 20 horas, assim, no sistema WEBSAASS constam as seguintes informações:

a
3É|rüô

5€m ltnlclÊÍ ôr Írrrh let
thú!

Ibffiú
lf['f AtgÍIE*Ul, OÂ tÍt CrELA 0O gOCOmO . TAl2+2011C{íúío ílr Güúor

c{úarr*
(ddr: h*rdo: Irt lÊll

€orpt rÉaal Ç{}asrBl}â
müIuErÍm

ÂVarrÁ,çÀô

iaul' pftrlt$carÂ§ mR IDo o€ cotaTEÂrÂçio
lotrl d! Hffô

ÂôaíriáàCroo
(ü!E lh.àÉ

türúd EÇ.?.bE Id.l tuú.
X€m po. Caíp

Ptolk! &
Irris dc tP

Cdüídi FL
ot tclrl

Cd&FL
o§ tl{t*úl

g-, 3 l i{ c

rorrl'@crnúo ! * J fi 0

I ]D t .ai c

Íoül oo cra{í) I t i í

s I { I E

torÂr-oôcrÉ I a, I .t 0

6 6 c

lotal oo crnÊo I a n 0

.tú I I $ c

l
t0ra@tÀKr T J

Dessa forma, no sistema WEBSAASS foram cadastrados 3 médicos psiquiatras

para a equipe mínima e a ASF registrou a contratação de 2 médicos psiquiatras, assim, no Memorando

470/19 consta o déficit de 1 médico psiquiatra 20 horas nessa unidade no mês de julho/19, cujo déficit

ensejou no desconto de equipe mínima no mês de outubro/19.

o Divergência entre o informado pela ASF (3 otorringologistas) e o contido no WEBSAASS

(4 otorringologistas); divergência entre o informado pela ASF (3 pneumologistas) e o

contido no WEBSAASS (2 pneumologistas); divergência entre o informado pela ASF (0

cirurgiões proctologistas) e o contido no WEBSAASS (2 cirurgiões proctologistas);

divergência entre o informado pela ASF (0 cirurgiões proctologistas) e o contido no

WEBSAASS (2 cirurgiões proctologistas); e, por fim, não há previsão no WEBSAASS de

médico vascular 12 hrs., em divergência ao TA 026120L9.
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No anexo V do Termo Aditivo 026/2019 consta a previsão de 16 médicos

plantonistas, sendo que no anexo Vll prevê a carga horária de 10 horas para: 01 alergologista; 01

cirurgiões gerais; 02 gastroclínicos; 01 infectologista; 04 otorrinos; 02 pneumologistas adulto; 02

pneumologistas infantil; 02 proctologista e 02 ginecologistas. Assim, no sistema WEBSAASS constam as

seguintes informações:

Ê
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Verifica-se que na unidade RHC Capela do Socorro estavam previstas 40 horas

da especialidade otorrinolaringologia, sendo 3 médicas e um médico. Uma das médicas entrou em

licença maternidade por 120 dias.

Com relação aos pneumologistas estavam cadastrados como equipe mínima 4

pneumologistas de 10 horas, totalizando 40 horas. As profissionais médicas Dra. Ana L. X. R. Pacheli,

Dra. Daniela H. M. de Freitas e Dra. Luanny C. S. Scontre estavam lotadas nessa unidade para cumprir

32 horas, contudo, uma das médicas entrou em afastamento por doença, motivo pelo qual, no

memorando no.47O/L9, consta o déficit de 1 pneumologista com carga de 10 horas.

50

Praça Marechal Cordeiro de Farias, 65

Higienópolis - São Paulo - SP

Tel.: 11 3154-7050
www.saudedafamilia.org

Assessoria Jurídica

4

\q

Prêíôitúa do
lftdcbio dc SP

TÔTAL GERÂI



Associação
Saúde da
Família

Sobre o cirurgião proctologista, consta no Termo Aditivo 26120L9, OL

profissional com carga de 10 horas, assim, foi feito o lançamento do proctologista no sistema

WEBSAASS, inclusive consta a produção desse profissional que ultrapassa a meta determinada. Em

julho/2Ot9, para consulta de cirurgia com o profissional proctologia foram realizados L65,4% e para

cirurgia de proctologista atingiu LSO,O%.

Com relação ao médico vascular, no TA 026/20t9 constavam 4 profissionais

com carga horária de 12 horas, realizando 208 consultas. Contudo, não foi lançado no sistema

WEBSAASS, pois no prazo para preenchimento dos dados no sistema, esse profissional de saúde ainda

não constava na equipe mínima da unidade.

Assim, consta em Ata de CTA do 3e. Trimestre/l9, a produção do médico

vascular compondo a produção do HD RHC em julho/t9, cuja produção totalizou 89,39yo, cumprindo a

meta da unidade para o mês.

o Carga horária informada para os cargos de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional em

20 horas no WEBSAASS, em contradição ao demandado no TA 02612019 de 30 horas.

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo 026120L9 constam l fisioterapeuta com

carga horário de 30 horas e 1 terapeuta ocupacional com carga horário de 30 horas, assim, constam as

seguintes informações no sistema WEBSAASS:
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Carga horária informada para o cargo de fisioterapeuta em 20 horas no WEBSAASS, em

contradição ao demandado no TA 02612019 de 30 horas.

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo O26/2OL9 constam l fisioterapeuta com

carga horário de 30 horas e l terapeuta ocupacional com carga horária de 30 horas, assim, no sistema

WEBSAASS constam os seguintes lançamentos:
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. Carga horária informada para os cargos de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional em

20 horas no WEBSAASS, em contradição ao demandado no TA 026/2019 de 30 horas.

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo 026/2019 constam 1 fisioterapeuta com

carga horário de 30 horas e l terapeuta ocupacional com carga horária de 30 horas, assim, no sistema

WEBSAASS constam os seguintes lançamentos:
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r Divergência entre o informado pela ASF (0 médicos psiquiatras) e o contido no

WEBSAASS (1 médico psiquiatra).

No anexo V do Termo Aditivo O26/20L9 consta 01 médico psiquiatra, sendo

que no anexo Vll consta a carga horária de 20 horas para o referido profissional, assim, no sistema

WEBSAASS, as informações foram registradas da seguinte maneira:
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Verifica-se, portanto, a existência de previsão e a respectiva contratação, de

modo que na Ata do 3s. Trimestre/2019 não constam déficit de médico psiquiatra para o NASF da

Unidade Shangri-lá-Ellus.

o Carga horária informada para os cargos de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional em

20 horas no WEBSAASS, em contradição ao demandado no TA 026/2079 de 30 horas.

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo O26|2OL9 constam l fisioterapeuta com

carga horário de 30 horas e l terapeuta ocupacional com carga horária de 30 horas, assim, no sistema

WEBSAASS constam os seguintes lançamentos:
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o Carga horária informada para os cargos de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional em

20 horas no WEBSAASS, em contradição ao demandado no TA 026/20L9 de 30 horas.
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Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo 026/2019 constam L fisioterapeuta com

carga horária de 30 horas e l terapeuta ocupacional com carga horária de 30 horas, assim, no sistema

WEBSAASS constam os seguintes lançamentos:
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o Divergência entre o informado pela ASF (0 médicos psiquiatras) e o contido no

WEBSAASS (1 médico psiquiatra).

No anexo V do Termo Aditivo 026/2oL9 consta 01 médico psiquiatra, sendo

que no anexo Vll consta a carga horária de 20 horas para o referido profissional, assim, no sistema

WEBSAASS, as informações foram registradas da seguinte maneira:
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Verifica-se, portanto, a existência de previsão e a respectiva contratação, de

modo que na Ata do 3e. Trimestre/2019 não constam déficit de médico psiquiatra para a UBS Vila da

Paz.

o Carga horária informada para os cargos de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional em

20 horas no WEBSAASS, em contradição ao demandado no TA 026/2079 de 30 horas.

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo 026/20L9 constam 1 fisioterapeuta com

carga horário de 30 horas e L terapeuta ocupacional com carga horária de 30 horas, assim, no sistema

WEBSAASS constam os seguintes lançamentos:
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o Divergência entre o informado pela ASF (0 médicos psiquiatras) e o contido no

WEBSAASS (1 médico psiquiatra). Carga horária informada para o cargo de supervisor

de SRT em 20 horas no WEBSAASS, em contradição ao demandado noTA026/2019 de

40 horas.
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Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo 026/20L9 consta 1 supervisor com carga

horária de 40hs e não consta médico, assim, no sistema WEBSAASS foram registradas as seguintes

informações:

cffia&:
UnEú:

assmç^o sauE oa famu - asF
RE3DÊf, cÁ ÍERpÊEra ff u rc s€mo Mo: JUL M19

sERYtçoi sRll - sERvlço REslDilchL repÊUnco I

figura a seguir:

No Termo Aditivo no.26/79, Anexo V não consta o cargo médico conforme

E36ppt:,-
SRT

3erulço Rc.ldanr

CatcgoÍie Profissionàl Equipe CàrBâ Hoíáíiâ

Supervi3ôr dê SRT 1

A<ompànhantê comu^ltário 9 12 36

Técnico dê €nÍerfie8êm 1 12x36

o euantitativo de funcionáríos no WEBSAASS (42 ACS e 7 enfermeiros) em divergência

aoTA026/2019 (4s ACS e 8 enfermeiros).

Nos anexos V e Vll do Termo Aditivo O26/20t9 constam 48 ACS e 8

enfermeiros, assim, no sistema WEBSAASS constam as seguintes informações:
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UBS ÀNOTIIETA PÍirdô: JUL 2O1g

SERVIçO: ESF - ESTRÂTEGIÀ SÂUD€ CrÂ FA"n LrÂ

Em que pese no sistema WEBSAASS constar o número de 42 Agentes

Comunitários de Saúde e 07 enfermeiros, houve a transferência de uma equipe ESF da UBS Jardim Mirna

para a UBS Jardim Anchieta, conforme TA026/2019, sendo possível identificar o número completo de

equipe mínima estabelecida no referido instrumento, motivo pelo qual não foram apontados déficits

para estas categorias profissionais, conforme se constata através do Memorando 470120L9, bem como

na Ata do CTA do 3e. Trimestre/19 (Doc. 22), também não foi registrado ausência destes profissionais

Além disso, cumpre ressaltar que os acertos no sistema foram devidamente

realizados pela SMS no mês de agosto/2019, conforme pode ser observado na tela abaixo:
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Corúútada: Àssoq çÃosÂúo€oÂF^riLr -AsF
UBS ÂNCI{ETÀUrÍd.d.: PÍirdo: À@ ?O1C

sEFvrço EliF - ÊsÍnaTEGl^ saúoÉ DÂ FArLrÂ

o Divergências nas horas contratuais informadas pela ASF e as constantes no WEBSAASS,

para os médicos clínicos, ginecologistas e obstetras e pediatras.

No anexo V do Termo Aditivo 026/2079 consta 3 médicos clínicos; 3 pediatras;

3 ginecologistas, sendo que no anexo Vll consta a informação de carga horaria de 20 horas para os

médicos especialistas e 2 médicos PMMB com carga horário de 40 horas, assim, no sistema WEBSAASS

foram registradas as seguintes informações:
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Verifica-se, assim, que os médicos previstos em Termo Aditivo foram

conferidos e estavam contratados e atuando no mês em questão, assim, não houve déficit de Equipe

Mínima para a Unidade UBS Jardim Clíper. Em Ata de CTA - 3e. TrimeslrelàOT9, constam que as metas

foram atingidas.

o euantitativo de médicos generalistas divergentes entre o WEBSAASS (7 médicos de 40

hrs. e 3 de 32 hrs.) e o previsto noTAO26l20L9 (8 médicos de 40 hrs.)

No anexo V do Termo Aditivo O26l2Ot9 consta a previsão de 7 médicos

generalistas, conforme verifica-se abaixo:

Categoraa Profisslonal

ASente Comunltário de saúde-Acs

Médico Geneíãlista

Énfeímeiro-ESF
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Assim sendo, foi realizado os lançamentos no sistema WEBSAASS da seguinte

forma:

Ê
§istero de Àvali.çáo e Acmpühffito de s€ryiços d€ Sqi(,e

t»lrpEffiivo d! Equip.lrhim (7.1!)

cfrúüo ô Goltio:
cqüaádâ:
Uridda:

RED€ ASSISIENCIAL OA 3TS CAPELÂ DO SOCORRO . TA.I}2'2019

ÂssoclAÇÁo salbE DA F rau^-asF
uB§ JARDll| OROt*Gt Ât{t{ÂltBlj Pãíodor JUL 2otg

S€RVlÇOr ESF - É§TRAÍEGIA SÂUDE OA FAffIUA

Por fim, como se verifica, no sistema WEBSAASS a ASF informou a contratação

de 06 médicos generalistas, apesar da previsão de 07 médicos, assim, essa informação também foi

objeto do Memorando no. 47Oh9, no qualaponta o déficit de 1 médico generalista, de 40 horas. Esse

déficit foi aplicado pela SMS como desconto no repasse financeiro do mês de competência.

Diante de todo o exposto, verifica-se que as divergências apontadas pela

Equipe de Fiscalização se trataram de equívoco de análise entre o que foi previsto no Plano de Trabalho,

o que é registrado no WEBSAASS e os apontamentos que são realizados pela entidade, de modo que as

ausências de contratação por razões alheias a vontade da entidade, conforme já esclarecido no item Xlll

desta manifestação, em virtude da dificuldade de firmar contratações na região de Capela do Socorro,

ensejaram os respectivos descontos de equipe mínima de acordo com a previsão contratual nesse

sentido, conforme exaustivamente demonstrado acima, motivo pelo qual, a irregularidade apontada

não assiste razões para sua manutenção.

(xxxi) O desconto reolizado no reposse de competêncio de janeiro de 2077, em reloção

à ovolioçdo de produtividade foi intempestivo, umo vez que deverio ter sido

realizodo no mês subsequente às dotos das reuniões da CTA que serviram de

bose paro o desconto, em contrariedode à clóusulo 70.2.4 do CG 002/2014.

6L
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No tocante ao tópico supracitado, cumpre esclarecer que os trâmites e o

prazos que envolvem descontos nos repasses são atribuições do Gestor Municipal. Compete à ASF

garantir a execução das ações e serviços de saúde e a não desassistência à população usuária do SUS,

não podendo, portanto, ser atribuída a entidade qualquer conduta irregular quanto ao ponto suscitado,

assim como, oferecer os devidos esclarecimentos.

v. coNcLusÃo

Face a tudo o que fora exposto, vale ressaltar que as peculiaridades do

Contrato de Gestão sob análise, precipuamente em relação ao modus operondi, evidenciando,

claramente, não ter havido qualquer tipo de mácula ao Erário, muito menos a assistência prestada à

população usuária do SUS, com o pleno funcionamento dos serviços executados, de acordo com o ajuste

firmado.

A parceria materializada através do Contrato de Gestão, visa a prestação

finalística assistencial de saúde, tarefa essa direcionada às entidades com tradição reconhecida e

comprovada na prestação de serviços assistenciais e qualificadas na forma de Organizações Sociais,

como é o caso da Associação Saúde da Família.

É evidente que os contratos desta natureza são passíveis de ajustes (tanto

aquelas contratações típicas, como os acordos de natureza colaborativa). Porém, se preservados os

estabelecimentos claros de parâmetros prévios que determinem os objetivos traçados, como é o caso,

atinge a finalidade para a qualfoicelebrado.

Seguindo esse raciocínio, em que pese o trabalho dos Agentes de Fiscalização

desta respeitável Corte, assim mesmo é forçoso reconhecermos o princípio da proporcionalidade, ou

seja, da análise do que se apurou é necessário verificar a respectiva ponderação proporcional às

circunstâncias que lhe motivaram, sem cometimento de excessos.

Sob este enfoque, ainda que se considerássemos todos os apontamentos

capazes de ensejar correções mais severas, o que se admite por mera eventualidade, os aspectos

formais apurados, embora relevantes, não constituem motivaçâo capaz de induzir qualquer prejuízo ao

Erário.
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Neste sentido, as ações da entidade atingiram os objetivos desejados de modo

que igualmente não deve ser esquecido o princípio da efetividade, o qual prevalece sobre o formalismo,

de modo que as regras não podem inviabilizar a realização da destinação:

"A regulaçõo do procedimento não pode conduzir à sua inutilizoçõo como

instrumento de defesa dos direitos de cidodonia. Assim como o Estado ndo

pode suprimir o procedimento prévio, também lhe é interditodo adotar regros

que inviabilizem o realizoção de suo destinoçõo".7

Destarte, inferir qualquer juízo de valor sobre os apontamentos realizados,

após todas as justificativas apresentadas, seria sobrepor a forma à finalidade precípua que se busca com

referida atividade de gestão direta realizada pela entidade, uma vez que inexistiu qualquer preiuízo à

prestacão do servico de saúde e a própria Administração Pública.

Sob este prisma, a Associação Saúde da Família preserva durante toda a

execução do ajuste, o interesse público evidenciando seu comprometimento com a prestação dos

serviços de saúde.

Ainda, exigências a regularidades formais que se convalidaram no tempo,

como aqui demonstrado, de modo algum podem construir óbices a plena regularidade do negócio

jurídico entabulado.

Sabe-se da importância da fiscalização e controle do uso de recursos públicos

como preservação do interesse púbico soberano - do qual a entidade zela -, no entanto, sabe-se

igualmente que puniÇões fundadas em controles não tendem a minar paulatinamente a execuÇão do

contrato e a manutencão do modelo - que muito contribui para a construcão do SUS, quando pactuada

com entidades sérias, de notória capacidade e reconhecimento como é o caso da Associacão Saúde da

Família - ASF.

Demais disso, cabe frisar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no

voto proferido pelo Exmo. Ministro Gilmar Mendes, quando do Julgamento da ADI L923 em relação a

Lei de Organizações Sociais do País:

lUSTEN FILHO, Marçal . Curso de Direito Administrotivo. LL. ed. ver., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015.

P.326.
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"Esse novo modelo de administroçõo gerenciol realizodo por entidades

públicas, oindo que não estatais, estão voltados mois pora o alconce de metas

do que poro o estrito observôncio de procedimentos. A busco da eficiêncio dos

resultodos, por meio do flexibilizoçõo de procedimentos, justifico o

implementação de um regime todo especial, regido por regros que respondem

o racionolidades próprias do direito público e do direito privodos".

Por tais razões, os achados apontados pela Auditoria desta Corte podem ser

vistos como meras irregularidades de ordem formal, sem qualquer condão de acarretar a prática de ato

grave ao contrato, tampouco prejuízo ao Erário, conforme restou demonstrado.

Portanto, à luz da legislação e dos princípios constitucionais, constata-se por

todos os esclarecimentos aqui prestados que os apontamentos relativos à Associação Saúde da Família,

possuem aspectos meramente formais, por isso coerente a tendência de mitigação do princípio da

nulidade dos atos administrativos, à luz dos princípios da efetividade, segurança jurídica, confiança, ética

jurídica e boa-fé objetiva, somadas à razoabilidade e proporcionalidade, sendo que todos, explicita ou

im plicitamente, constitucionalizados em verdadeira ponderação de valores.

Ante o exposto, requer seja declarada a regularidade da execução do Contrato

de Gestão 00212014 SMS, relevando-se as impropriedades apontadas, promovendo-se o arquivamento

do processo em voga, como de Direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

[t-ç',6. çx-
lsapel Ribeiro de Campos

Cof porativa Admi nistrativa

Y{yr1^f,? fu 1,,*
Màrid Eugênia F. Pedroso de Lima

Superintendente
Maria

Gerente
ASSOC|AçÃO SAÚDE DA FAMILIA

8 tsupRevo TRIBUNAL FEDERAL. voto do Ministro Gilmar Mendes.

Disponível em: htlp:/www.stf.jus.br/portal/processos/verProcessoAndarnento.asp?incidente= 1739668.
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Artigo 3o. O prazo de duração da ASF é indetermi
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CAPíTULO t

DexomxlçÃo, SEDE, Fono, FlLlAls e Puzo oe DumçÃo.

Artigo 1o. A AssoclaçÃo Saúor Dl Fmríul, pessoa jurídica de direito privado,

de fins não econômicos, doravante designada ASF, rege-se pelo presente

Estatuto Social, por seu Regimento Administrativo lnterno e pelas disposições

legais apticáveis.

Artigo 2o. A ASF tem sede e foro na cidade de São Pauto, Estado de São

Pauto, na Praça Marechal Cordeiro de Farias , 45165, Higienópotis, CEP 01244-

050.

PlmcurO 1" - A ASF, por deliberação do Conselho Administrativo,

poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais em quatquer parte do

território nacionat.

Plúcmro 2, - A ASF possui fitiais localizadas na cidade de São Pauto,

Estado de São Pauto, conforme retação abaixo: CNPJ 68.3í 1.21610003-

73 - Av. Pascoal da Rocha Fatcão, no. 313, conjunto 01, Jardim lpanema

- São Pauto/SP, CEP: 04785-000; CNPJ 68.311.21610004-54 - Rua Dr.

José Etias, no.216, Atto da Lapa - São Pauto/SP, CEP 05083-030; CNPJ

68.3í 1.216|0007-05 - Rua ltápotis n. 1326 - Pacaembu - são Paulo/sP,

CEP 01245-000; Pinheiros São Pauto/SP, CEP 05407.050; CNPJ

68.31 1.216|0005-35 - Rua Av. Pascoal da Rocha Fatcão, no. 313,

conjunto 02, Jardim lpanema - São Pauto/SP, CEP: 04785-000; CNPJ

68.31 1.21610009-69 - Rua Francisco lasi, no. 94 - casa 01, Pinheiros -

5ão Pauto/SP, CEP 05407.050; CNPJ 68.3í 1.21610008-88 - Rua Ouro

Grosso, n". 404, Parque Peruche - São Pauto/SP, CEP: 0253í-000; e

CNPJ 68.31 1.21610006-16 - Rua Antônio Afonso

Jardim Sumaré - Araçatuba/SP, CEP 16015-270.
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CAPíTULO II

FtNalroaor

Artigo 4o. A ASF tem por finatidade principal a etevação da qualidade de

vida humana por meio de assistência e atendimento à poputação na área da

saúde, inctuindo a promoção de atividades científicas, cutturais, educacionais

e [iterárias nas áreas de saúde, meio-ambiente, cidadania e desenvotvimento

sócio-econômico de comunidades no Brasi[.

PanÁcmro 1" - Para atingir seu objeto social a ASF poderá, sem que se

constitua em [imitação, promover as seguintes atividades:

(a) prestação de serviços na área da saúde;

(b) atendimento à população nas áreas da atenção básica, com ênfase

na estratégia da saúde da família, visando a assistência integrat à

saúde, considerando os diferentes níveis de comptexidade do SUS;

(c) atendimento à população em situações emergenciais na área da

saúde visando a segurança humana, tais como emergências

médicas decorrentes de nova doença no país ou de catástrofe, sem

[imitação de outras;

(d) pesquisa, monitoramento e produção científica;

(e) etaboração, implementação, participação e acompanhamento de

projetos nas áreas de sua atuação;

(f) participação em programas de assistência e cooperação técnica,

bem como em pesquisas científicas nesses campos, desenvotvidas

por entidades estatais ou particutares a nível nacional e
internacionat;

(g) organização, promoção e participação em atividades cutturais e

educacionais, tais como: treinamentos, conferências, seminários,

exposições e outras formas de divulgação dos avanços técnicos e

científicos, em suas áreas de atuação, do BrasiI e de outros países;

'§
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(h) promoção de convites a cotaboradores nacionais e estrangeiros

para a reatização de trabathos de pesquisas, conferências,

seminários e outras atividades científicas, educacionais e de

informação púbtica;

(i) fomento e promoção de pubticações com matérias concernentes

aos objetivos da ASF;

(j) cooperação com outras organizações e/ou instituições com

objetivos similares;

(k) captação de recursos junto a instituições nacionais e

internacionais para financiamento de projetos e/ou programas

proprios ou de outras entidades com objetivos semethantes aos da

ASF;

(l) prestação de serviços, produção e venda de produtos decorrentes

de suas atividades, cujas receitas deverão ser apticadas em

projetos compatíveis com o objeto socia[ da ASF, podendo,

inctusive licenciar ou ceder marca e direitos autorais;

(m) desenvotvimento de quaisquer outras atividades correlatas,

necessárias à reatização dos objetivos da instituição.

PlúcurO 2" - AASF não tem caráter potítico-partidário, devendo ater-

se ao seu objeto sociat.

Plúcmro 3" - No desenvolvimento do seu objeto sociat, a ASF

promoverá ações e prestará serviços de assistência social - em sentido

amplo - gratuitos e permanentes a quem deles necessitar, não fazendo

distinção atguma quanto à raça, cor, sexo, orientação sexuat, condição

t

sociat, atuação potítica ou credo rel

discriminação.

uer outras formas de
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Plnacmro 4' - A gratuidade preconizada peta ASF será aplicada a

população vutnerável ou em risco econômico e social será reatizada

dentro dos critérios e requisitos estabetecidos peta sua Diretoria.

Pamcuro 5' - Os parâmetros para definição dos critérios e requisitos

para a gratuidade serão, dentre outros, os determinados petas normas

que regutam as entidades beneficentes de assistência social.

Panqcuro 6" - Poderá a ASF, para a consecução do seu objeto social

(a) cetebrar acordos, convênios, contratos de gestão, termos de

parcerias e contratos de financiamento de programas e projetos

com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras,

particulares ou públicas, devendo prever nesses acordos,

convênios, termos de parceria, de cotaboração, de fomento e/ou

contratos, uma parcela financeira específica para manutenção de

suas atividades administrativas, proporcionais aos custos e
necessidades de cada compromisso;

(b) participar de outras entidades ou empresas, públicas ou privadas,

cuja finatidade seja coincidente com o seu objeto sociat; e

(c) praticar todos os demais atos direta ou indiretamente retacionados

como seu objeto sociat.

CAPITULO lII

PlrRtmôNto e FoNres oe RecuRsos

Artigo 5o. O patrimônio da ASF é constituído de:

(a) Fundo Social;

(b) Resuttados líquidos provenientes de suas atividades; e

(c) lmóvel próprio da ASF, sito à Rua Francisco lasi, 94, Pinheiros -

5ão Paulo/SP.
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Plmcuro ÚNlco - O Fundo Sociat será constituído por:

(a) tegados e doações de bens móveis e imóveis, desde que não

estejam gravados por quaisquer encargos;

(b) contribuições voluntárias;

(c) patrocínios, cotaborações financeiras para pesquisas, publicaçÕes,

conferências, seminários e para consecuçáo dos objetivos sociais

da instituição;

(d) receitas auferidas com a venda de produtos e/ou serviços, artigos

educacionais e científicos, reatização de eventos, campanha,

fóruns técnico-científicos (seminários, simpósios e congressos) e

cursos ;

(e) bens e vatores adquiridos;

(f) quaisquer receitas provenientes da administração dos bens da

associação.

Artigo 6o. Constituem fontes de recursos da ASF:

(a) as provenientes dos títutos, ações ou papéis financeiros de sua

propriedade;

(b) as rendas proprias dos imoveis que possua;

(c) as receitas decorrentes de atividades proprias ou daquetas

provenientes da prestaçáo de serviços;

(d) os juros bancários e outras receitas eventuais;

@ §Éfll{o
t)E
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(e) as rendas em seu favor, constituídas por terceiros;
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(g) a receita de venda de produtos, [ivros, materiais didáticos,

sistemas operacionais de sua manufatura, assistência técnica

decorrente de negociação com terceiros e direitos relativos à

propriedade intelectual e industriat.

Artigo 7o. Caberá à Diretoria a aceitaÇão de doações ad referendum do

Conselho de Administração.

Artigo 8o. Caberá ao Consetho de Administração aprovar a atienação de bens

integrantes do patrimônio da ASF para aquisição de outros mais rentáveis ou

convenientes, ou ainda aprovar permuta vantajosa para a ASF, com

justificativas enviadas ao Consetho Fiscat.

Artigo 9o. Os bens imóveis da ASF só poderão ser gravados com autorização

do Conselho de Administração e de acordo com o Ptano de Apticação de

Recursos aprovados peto Consetho Fiscat.

Artigo 10o. Os bens e direitos integrantes do patrimônio da ASF só poderão

ser utitizados para a realização de seus fins.

CAPITULO IV

Assocnoos, AoMtssÃo, Srus Drneros r Drvenes, ExcLUsÃo oo Quaono Socnr- e RrNúNcn

Artigo í ío. A ASF terá as seguintes ctasses de membros associados:

(a) Associados Efetivos;

(b) Associados Cotaboradores

Plúcuro í " - Associados Efetivos são os fundadores e os membros da

Diretoria.
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Plúcnaro 2" - Associados Cotaboradores são os cidadãos propostos por

03 (três) Associados Efetivos e aprovados peta Assembteia Geral.

Plúcmro 3" - O ingresso de associados se dará mediante convite de um

Associado Efetivo e a aceitação de tat convite peta pessoa convidada.

Artigo 12o. Os associados da ASF terão os seguintes Direitos e Deveres:

l. São direitos dos Associados Efetivos:

(a)

(b)

(c)

(d)

(e)

(a)

(b)

(c)

(a)

(b)

participar, votar e ser votado nas Assembteias Gerais;

usar o títuto do cargo em pubticações;

tomar parte em conctaves e reuniões da ASF;

comparecer às reuniões da Diretoria ou dos Consethos da ASF;

ter acesso a retatórios financeiros e das atividades da ASF.

5ão direitos dos Associados Cotaboradores:

usar o títuto do cargo em pubticações;

tomar parte em conctaves e reuniões da ASF;

ter acesso a retatórios financeiros e das atividades da mesma

lll. São deveres dos Associados Efetivos:

manter seu cadastro atuatizado na ASF;

comparecer às reuniões e Assembteias a que forem

convocados;

justificar com antecedência o não comparecimento às(c)

reuniões e Assembteias a que forem convoc

(d) cumprir e fazer cumprir o estatuto sociat.

(a)

(b)

ados:
@seiruo
DE
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manter seu cadastro atuatizado na ASF;

comparecer às reuniões e Assembteias a que forem

convocados.
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Artigo 13o. A exctusão de quatquer Associado poderá ser efetuada a critério

da Diretoria, quando houver conflitos de interesse ou quatquer desacordo com

as diretrizes da ASF, devendo ser ratificada em Assembleia.

Paúcmro í " - Deixará de fazer parte da ASF o Associado Efetivo que no

prazo de 03 (três) anos consecutivos não comparecer a nenhuma reunião

oficial da ASF ou faltar ao cumprimento das suas obrigações.

Plúcmro 2' - O não atendimento aos deveres e/ou ausências às

Assembteias ou reuniões convocadas, não justificadas e ocorridas por 03

(três) vezes consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, será motivo de

exctusão com aprovação do Conselho de Administração e ratificada em

Assembteia.

Pm,tcuro 3" - O associado excluído será comunicado, por escrito, para

que apresente sua defesa e recurso da decisão de exctusão, ao Consetho

de Administração, até 30 dias anteriores à Assembteia Gerat, quando a

decisão tomada peto Consetho de Administração será ratificada.

Plúcmro 4" - Quatquer Associado poderá renunciar à essa condição por

meio de carta enviada ao Diretor Presidente e sua renúncia será

considerada efetiva a partir da data de seu recebimento peta ASF.

Artigo í4o. Os associados de quatquer categoria não respondem

judiciatmente, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos sociais e/ou

fiscais da ASF.

CAPíTULO V

OncÃos DA ASF

Artigo í 5o. São órgáos da ASF:

8
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ll. o Consetho de Administração;

lll. a Diretoria; e

lV. o Conselho Fiscat.

Prmcnaro í " - A ASF não distribui bens, parcetas do patrimônio líquido,

lucros, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu

patrimônio ou vantagens a associados, inclusive em razáo de

desligamento, retirada ou fatecimento de associado ou membro da

entidade, a dirigentes, doadores, consetheiros fiscais ou técnicos e/ou

mantenedores, sendo que os membros dos Conselhos e da Diretoria não

receberão qualquer remuneração, benefícios ou vantagens, diretos ou

indiretos, por quatquer forma ou título, em razão das competências,

funções ou atividades que lhes são atribuídas por este Estatuto,

ressatvada a ajuda de custo por reunião da qual participem.

Plúcmro 2" - Os membros da Diretoria, do Consetho de Administração

e do Consetho Fiscat não responderão, nem mesmo subsidiariamente,

petas obrigações assumidas peta ASF.

Paúcmro 3" - Para a consecução das finalidades da ASF, o Consetho de

Administração estabetecerá, por Regimento Administrativo lnterno, a

estrutura e competência da Diretoria, em consonância com aquetas já

estabetecidas neste Estatuto.
DEREGISTROCML

DA CAPITAL

SrçÃo I

ASSEMBLEIA GERII

(

[uou9fif

Artigo í 6o. A Assembleia Gerat, órgão soberano da instituição, será

constituída por todos os associados, com direito a voto e, em pleno gozo de

seus direitos estatutários com competência privativa para:

(a) eteger 05 (cinco) membros do Consetho de Administração, do total

de 09 (nove) membros que compõem aquete órgão;
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(b) eteger os membros e do Consetho Fiscat;

(c) atterar o Estatuto;

(d) destituir os Diretores, membros do Conselho de Administração

e, do Consetho Fiscat.

Artigo 17o. A Assembteia Geral reunir-se-á:

l. Ordinariamente, uma vez por ano para

(a) apreciar o retatório anual da Diretoria; e

(b) examinar, discutir e apreciar sobre as contas, o batanço

patrimonial e as demais demonstrações financeiras, que deverão

ser apresentados com parecer do Consetho Fiscal e da auditoria

independente.

ll. Extraordinariamente, sempre que o interesse social assim exigir.

Artigo í 8o. A Assembleia Geral será convocada peto Consetho de

Administração, ou peta Diretoria, ou peto Consetho Fiscal ou ainda, pelo

requerimento de 1/5 (um quinto) dos Associados com direito a voto e com peto

menos 8 (oito) dias de antecedência da data de sua realização, através de aviso

escrito.

Plúcuro í " - A Assembleia Geral será reatizada na sede da ASF ou em

outro [oca[ previamente notificado devendo constar do editat de

convocação o dia, a hora, o tocal de sua reatização, assim como a pauta

da reunião e informações sobre as matérias a serem tratadas, com

indicação da fonte utitizada e se for o caso, de forma que o Associado

possa participar da Assembteia com o devido conhecimento dos assuntos

a serem discutidos.
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Plúcmro 2" - AAssembteia Geral será presidida pelo Diretor Presidente

ou por seu substituto estatutário, sendo escothido, dentre os presentes,

o Secretário da Assembteia.

Plnacmro 3" - Da Assembteia poderão participar, para esclarecer

assuntos de interesse da ASF, não associados convidados peto Consetho

de Administração ou peta Diretoria.

Artigo í 9o. A Assembteia Gera[ será instalada na hora prevista no editat de

convocação, com a presença de, no mínimo, na primeira convocação, 2/3 (dois

terços) dos Associados Efetivos e, com quatquer número em segunda

convocação.

Artigo 20o. As deliberações da Assembteia Gera[ serão tomadas por maioria

de votos dos Associados Efetivos presentes, ressatvados os casos de

detiberações para:

destituir os membros do Conselho de Administração e da

Diretoria, para a qual se exige o voto favorávet de, no mínimo,

713 (dois terços) dos Associados Efetivos presentes à

Assembteia Gerat;

(a)

(b) atterar o Estatuto, para a qual se exige, de acordo com o

previsto e 51 este Estatuto, o voto favorávet de, no mínimo,

213 (dois terços) dos Associados Efetivos presentes à

Assembteia Gera[;

Não será admitida a representação por procuração na Assembteia
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Artigo 22'. O Consetho de Administração é o órgão administrativo superior

da ASF e será composto por 9 (nove) membros, compostos e eteitos da seguinte

forma:

11



Associação
Saúde da
Farnília

(a) 05 (cinco) membros indicados petos Associados Efetivos e eleitos

peta Assembteia Gerat, por maioria simples;

(b) 03 (três) membros eteitos petos demais integrantes do Consetho

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida

idoneidade moral;

(c) 01 (um) membro eleito petos funcionários da ASF.

Plúcnqro í " - Não serão etegíveis para o Consetho de Administração o

servidor púbtico detentor de cargo comissionado ou função gratificada,

assim como as pessoas que estejam investidas de cargo ou função

diretiva na Administração Púbtica com a qual a instituição mantenha

contrato, convênios ou outros instrumentos equivatentes e por meio

destes receba verbas ou recursos públicos.

Plntcmro 2" - Os consetheiros eteitos ou indicados para compor o

Conselho de Administração não poderão ser parentes consanguíneos ou

afins, até o terceiro grau, do Governador, Vice-Governador, Prefeito,

Vice- Prefeito, Secretários de Estado, Secretários Municipais, Deputados,

Vereadores, Senadores, Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado e

das Agências Regutadoras.

Paúcmro 3" - Os membros do Consetho de Administração não poderão

acumutar suas funções com o cargo de Diretor.

Parágrafo 4o - Caso membros do Consetho de Administração forem

eteitos para integrar a Diretoria da ASF, estes deverão renunciar aos

seus cargos para poderem assumir as correspondentes funções

executivas.

Artigo 23o. O mandato do Consetho de Administração será de 4 (quatro) anos

e a cada 2 (dois) anos, será renovado o mandato de 50% dos seus membros,

permitida uma recondução.
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Artigo 24o. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente ao

menos 03 (três) vezes ao ano e extraordinariamente a quatquer tempo, quando

convocado peta Diretoria ou por 1/5 de seus membros.

Plúcmro lo - As reuniões do Consetho de Administração serão

convocadas mediante aviso escrito no qua[ deve constar a agenda do

encontro, entregue a cada um dos Consetheiros com pelo menos 5

(cinco) dias de antecedência.

PnnÁcuro 2" - As reuniões do Consetho de Administração deverão ser

presididas por Presidente escothido petos Consetheiros presentes e

somente serão instaladas quando a maioria simptes de seus membros

estiver presente ou representada na reunião.

Plúcuro 3" - O Diretor Presidente da ASF deve participar das Reuniões

do Consetho, sem direito a voto.

Plúcnaro 4' - As detiberações do Conselho de Administração serão

tomadas por maioria simptes de votos dos Conselheiros presentes,

exceto àquetes em que há quórum específico neste estatuto.

Plúcntro 5" - Das reuniões do Conselho de Administração serão

lavradas atas, as quais serão assinadas petos Consetheiros presentes ou

representados na reunião.

PlúcRlro 6" - As reuniões do Consetho de Administração serão

reatizadas preferencialmente na sede da ASF. Serão permitidas,

entretanto, reuniões via teteconferência ou videoconferência, sendo

permitida a gravação. A participação de um Consetheiro em tal condição

será considerada como a presença pessoal na reunião. Nesse caso, os

Conselheiros que participarem remotamente da reunião deverão

:::ffi il!llliij;,H.1:' "'"'""" ffi@
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PanqcRAro 7" - Ao término de cada reunião, a ata será lavrada e assinada

por todos os conselheiros fisicamente presentes na reunião. Os votos

proferidos por Consetheiros que participaram remotamente da reunião

e que tenham sido manifestados na forma do parágrafo terce'iro acima

serão omitidos da ata, sendo anexada a ela a cópia da carta, do fac-

símite ou da mensagem etetrônica, conforme o caso, que contiver o voto

do Consetheiro.

Artigo 25o. O Conselho de Administração é o orgão de Administração da ASF

destinado a zetar peto equilíbrio financeiro, excelência das atividades, elevado

padrão ético de atuação e sustentabitidade da Associação, competindo-the,

especificamente, atém de outras matérias previstas neste Estatuto e na

legistação apticávet:

(a) estabetecer as diretrizes, normas e princípios gerais de condução das

atividades da ASF;

(b) aprovar propostas de contratos de gestão da ASF;

(c) aprovar a proposta de orçamento, acompanhar o orçamento da ASF

e sua execução, o programa de investimento, o Plano Anual de

Trabatho e o Ptano de Apticações de Recursos;

(d) nos impedimentos ou dispensas de membros da Diretoria da ASF,

designar substitutos até a próxima eteição;

(e) aprovar indicações para Associados Colaboradores;

(f) aprovar o Regimento Administrativo lnterno da ASF que deve dispor,

no mínimo, sobre a sua estrutura, gerenciamento, cargos e

competências;

(g) fiscatizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas assim

como, aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as

prestações de contas anuais da ASF, com o auxítio de auditoria

independente, com posterior encaminhamento à Assembteia Geral

para apreciação;
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(h) determinar auditorias, inclusive por auditores independentes, se for

o caso, da aplicação dos recursos disponíveis na ASF;

(i) aprovar por maioria de no mínimo de 713 (dois terços) de seus

membros, regulamento próprio contendo os procedimentos para a

contratação de obras e serviços, de compras e atienações, assim

como as normas de recrutamento e seteção de pessoal, o ptano de

cargos, satários, benefícios e carreira dos funcionários da ASF;

(j) aprovar a aceitação pela Diretoria, de doações para a ASF e

detiberar sobre a atienação e/ou permuta de bens integrantes de

seu patrimônio e/ou a oneração de bens imóveis, conforme disposto

nos artigos 7o, 8o e 9o deste Estatuto; e

(k) aprovar e encaminhar à Secretaria de Saúde, quando for o caso, ou

ao órgão supeMsor da execução do contrato de gestão, convênios

e/ou instrumentos equivatentes, os demonstrativos financeiros e

contábeis, os retatórios gerenciais e de atividades da entidade,

elaborados peta Diretoria, sujeitando-se à fiscatização do Tribunal de

Contas.

(t) eteger membros da Diretoria;

(m) aprovar o Estatuto de constituição e dissotver, liquidar e extinguir a

ASF, para as quais se exige, no mínimo, 2/3 (dois terços) do Consetho

de Administração

Artigo 26o. A ASF poderá criar Consethos de Administração locais sempre que

for necessário para atender os requisitos de qualificaçáo como Organização

Social em um determinado ente federativo.

Pm,qcuro 1" A criação dependerá de deliberação majoritária em

Assembteia Geral Extraordinária, que fixará sua composição e o prazo

@snmo OEREGI§TRO cMr.
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Paúcuro 2" - Desde que compatíveis com a [egistação [oca[, serão

aplicáveis, em retação aos Consetho de Administração locais, os outros

dispositivos referentes ao Conselho de AdministraÇão e seus membros

presentes neste Estatuto.

Plmcntro 3" - O Consetho de Administração [oca[ não se confunde com

o Consetho de Administração descrito nos artigos 22 a25 deste Estatuto,

sendo sua atuação limitada geograficamente ao mesmo territorio do

Estado ou Município responsáve[ peta qualificação da Organização

Sociat.

SEçÃo !l!

DrReronn

Artigo?7". A Diretoria será composta de 3 (três) membros, sendo 1 (um)

Diretor-Presidente, 1 (um) Diretor Administrativo Financeiro e í (um) Diretor

de RetaçÕes lnstitucionais, eteitos peto Consetho de Administração, para

mandatos de 4 (quatro) anos, permitida a reeteição.

Plmcmro 1" - Não serão etegíveis para a Diretoria, pessoas que estejam

investidas de cargo ou função diretiva na Administração Púbtica com a

quala instituição mantenha contratos, convênios ou outros instrumentos

desta natureza, por meio dos quais receba verbas ou recursos públicos.

Plnncuro 2" - Os diretores eleitos ou indicados para compor a Diretoria

não poderão ser parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau de

Governador, Vice-Governador, Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários de

Estado, Secretários Municipais, Deputados e Vereadores.

PlnÁcuro 3" - Nas ausências temporárias de membros da Diretoria da

ASF, os diretores poderão acumutar funçoes com a dos demais.

Plúcuro 4o - Em caso da vacância em quatquer cargo da Diretoria, o

Consetho de Administração deve designar o substituto, o qual servirá até

a próxima eteição. Referido substituto poderá ser, a criterio do Consetho

16
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de Administração, um outro membro da Diretoria, que, neste caso,

passará a acumular cargos dentro da Diretoria.

Artigo 28o. A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais e/ou da

Associação o exigirem.

Plúcnaro 1" - As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer

Diretor, com peto menos 2 (dois) dias de antecedência e definição da

respectiva agenda da reunião.

Plúcuro 2" - As reuniões da Diretoria deverão ser presididas por seu

Diretor Presidente e somente serão instaladas quando a maioria de seus

membros estiver presente ou representada na reunião.

Plúcmro 3" - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria

de votos dos diretores presentes.

Plmcnaro 4" - Das reuniões da Diretoria serão [avradas atas registradas

e arquivadas na sede da ASF, as quais serão assinadas petos Diretores

presentes.

Artigo 29o. Compete à Diretoria, além de outras matérias previstas neste

Estatuto e na legislação apticávet:

(a) submeter ao Conselho de Administração a proposta de

programação e orçamento anuat da ASF, o Batanço Patrimonial e

as demais Demonstrações Contábeis e Financeiras;

(b) aprovar a aquisição de bens imóveis; aceitar doações od

referendum do Conselho de Administração e submeter à

detiberação do Consetho de Administração propostas para a

atienação, permuta de bens e oneração de bens imóveis,

conforme disposto nos artigos 7o, 8oe 9o deste Estatuto;

il
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(c) aprovar retatórios anuais das atividades reatizadas peta ASF;

(d) manifestar-se pubticamente em nome da ASF ou designar quem

possa fazê-to;

(e) aprovar os planos estratégicos da ASF, para submissão ao

Consetho de Administração; e

(f) resolver, quando não puderem ser supridas peto Código Civit e

tegistação pertinente, os casos omissos relativos ao Estatuto e ao

Regimento Administrativo lnterno, que não sejam de

competência da Assembteia Gerat ou do Conselho de

Administração.

Artigo 30o. Compete ao Diretor-Presidente:

(a) cumprir e f azer cumprir este Estatuto, o Regimento

Administrativo lnterno, o Regimento lnterno de Recursos

Humanos e o Código de Ética e de Conduta Profissional dos

Funcionários;

(b) representar a ASF, ativa ou passivamente em juízo ou fora dela;

(c) presidir as Assembteias Gerais e/ou as reuniões de Diretoria;

(d) autorizar despesas e promover o pagamento de obrigações;

(e) outorgar procuração em nome da ASF, estabelecendo poderes

específicos, que satvo se destinadas a processos administrativos

ou judiciais, terão prazo de vatidade não superior a seu mandato;

e

participar das reuniões do Consetho de Administração, sem

direito a voto.

(f)
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Artigo 3ío. Compete ao Diretor Administrativo Financeiro:
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(a) presidir as Assembteias Gerais e/ou reuniões de Diretoria na

ausência ou impedimento do Diretor Presidente;

(b) planejar e controtar a atividade financeira e etaborar os

orçamentos da ASF;

(c) supervisionar e orientar a preparação da escrituração contábil e

a prestação de contas anuat, em conjunto com o Diretor

Presidente;

(d) autorizar pagamentos em conjunto com o Diretor Presidente;

(e) substituir o Diretor Presidente em suas ausências e/ou

impedimentos, podendo outorgar procurações, com prazo de

validade não superior ao seu mandato.

Artigo 32o. Compete ao Diretor de Retações lnstitucionais:

(a) desenvotver e manter programas de apoio de recursos sociais

como subsídio às atividades da ASF;

(b) estabetecer contatos com os meios de comunicação com o

objetivo de divutgar as atividades da ASF e promover sua imagem

instituciona['

(c) apoiar a Diretoria no esforços para obtenção de recursos; e

(d) supervisionar o trabatho de divulgação da instituição

Artigo 33o. A Diretoria decidirá sobre a contratação, a avatiação e a

demissão de um profissionat, com capacitação especiat, para auxitiá-ta na

condução das atividades da ASF, executando suas determinações, o quat, por

rro ÀJí\ii_;i(i:r
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sua vez, contratará seus colaboradores em nome da ASF, observado o disposto

no Regimento Administrativo lnterno, a que atude o parágrafo 3" do artigo 15 e

a tetra (f) do artigo 25 deste Estatuto Social.

Plmcmro 1'- O profissional será contratado sob a egide da legistação

trabathista e atuará como procurador especial da ASF, de acordo com os

poderes contidos na respectiva procuração.

Plmcuro 2" - A designação do profissional contratado, suas atribuições

e diretrizes a serem obedecidas serão estabelecidas no Regimento

Administrativo lnterno, a que se refere o parágrafo 3o do artigo 15 e a

tetra (f) do artigo 25 deste Estatuto Sociat.

Artigo 34o. Observado o disposto no artigo 35 deste Estatuto, a ASF será

representada e obrigar-se-á:

nos atos que importarem na assunção de obrigações de quatquer

natureza, peta assinatura isotada do Diretor Presidente ou do

Diretor Administrativo Financeiro ou pela assinatura conjunta de

dois procuradores, estes úttimos desde que assim previsto nos

respectivos instrumentos de mandato e de acordo com a

extensão dos poderes neles contidos; e

t(

(a)

(b) nos demais atos, pela assinatura isotada de qualquer Diretor ou

de quatquer procurador constituído para representar a ASF, estes

últimos desde que assim previsto nos respectivos instrumentos de

mandato e de acordo com a extensão dos poderes nele contidos.

Paúcuro lo - As procurações outorgadas peta ASF serão

obrigatoriamente assinadas peto Diretor Presidente ou peto Diretor

Administrativo Financeiro e expticitarão os poderes conferidos.

Plúcuro 2" - As procurações "ad negotia" terão prazo de vatidade

determinado, sendo permitido o substabelecimento, integral ou parcia[.
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Pmlcuro 3" - As procurações outorgadas-para a representação da ASF

em processos administrativos e judiciais, poderão ter prazo

indeterminado, atém de permitir o substabelecimento.

Artigo 35o. São expressamente proibidos e serão nutos de pteno direito

quaisquer atos praticados por membros dos Conselhos, por membros da

Diretoria, por procuradores ou por empregados da ASF que sejam estranhos ao

objeto social e aos negócios da ASF, tais como avais, fianças, endossos e outras

garantias de favor, a menos que tais atos tenham sido previamente aprovados

peta Assembteia Geral.

SrçÃo lV

CoNseuo Frscnl

Artigo 36o. O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros e seus

respectivos suptentes, eteitos peta Assembleia Gerat, para mandatos de 4

(quatro) anos, permitida a reeteição.

PmÁcmro 1" - O mandato do Conselho Fiscal coincidirá com o mandato

da Diretoria.

PlmcRlro 2' - Os Consetheiros Suplentes substituirão os Conselheiros

Efetivos em caso de ausência, impedimento temporário ou vacância.

Em caso de vacância, o mandato será assumido peto respectivo suptente,

até o seu término.

Artigo 37o. O Consetho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada l2(doze)

meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Artigo 38o. Compete ao Consetho Fiscal:

(a) examinar os livros de escrituração da instituição;

(b) apreciar e opinar sobre o orçamento anual da ASF;

(c) apreciar e opinar sobre o batanço e a prestação de contas anuat;

70 Í1CF?^iJ5P
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(d) opinar sobre o retatório anual de atividades da Diretoria;

(e) opinar sobre a aquisição e a atienação de bens da ASF;

(f) requisitar ao Diretor Administrativo Financeiro, a quatquer tempo,

documentação comprobatórios das operações econômico-

financeiras reatizadas pela instituição;

(g) acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos

independentes;

(h) convocar extraordinariamente a Assembteia Gerat.

CAPITULO VI

Exrncícro Socnl E DEMoNSTRAÇÕEs FTNANcETRAS

Artigo 39o. O exercício social coincide com o ano civit, iniciando em 1' de

janeiro e findando em 31 de dezembro de cada ano.

PlmcRlro ÚNrco - Ao finat de cada exercício será levantado o Batanço

Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis e Financeiras, QUê

serão submetidas à apreciação do Consetho Fiscal e à auditoria

independente, para posterior apresentação peta Diretoria ao Conselho

de Administração.

Artigo 40'. A ASF dará pubticidade de sua Prestação de Contas anual,

inctuindo as certidÕes negativas de débitos com a Previdência Social e com o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, cotocando-os à disposição para

exame de quatquer cidadão, e se for o caso, publicará em jornal um resumo

dos documentos que a instrumentalizam.

Artigo 41o. A ASF mantém escrituração de suas receitas e despesas

transcritas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua

exatidão.
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PanÁcmro ÚNtco. O superávit porventura apurado, será

obrigatoriamente aplicado na consecução dos objetivos da entidade,

observando estritamente o disposto neste Estatuto e legistação

pertinente.

Artigo 42o. A ASF pubticará anualmente, em Diário Oficiat do Município e/ou

do Estado com o qua[ firmar Contrato de gestão, os retatórios financeiros e

retatórios de execução, bem como em seu sítio etetrônico.

Artigo 43o. A ASF mantém escrituração contábit regular que registra as

receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada,

em consonância com as normas emanadas do Consetho Federat de Contabitidade

e observância dos princípios fundamentais de contabitidade e das Normas

Brasiteiras de Contabitidade.

Plúcmro 1" - A ASF manterá em boa ordem, pelo prazo de í0 (dez)

anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a

origem e a apticação de seus recursos e os retativos a atos ou operações

reatizados que imptiquem modificação da situação patrimonial.

Plmcnaro 2" - AASF cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na

[egistação tributária.

Plmcmro 3" - A ASF mantém as demonstrações contábeis e financeiras

devidamente auditadas por auditor independente tegatmente habititado

nos Consethos Regionais de Contabitidade quando a receita bruta anual

auferida por superior ao [imite fixado peta Lei Comptementar n' 123, de

í4 de dezembro de 2006.

CAPíTULO VII

Drssor-uçÃo, LreurorçÃo E ExlNçÃo DA ASF

Artigo 44o. A ASF será dissolvida apenas por decisão judicial transitada em

jutgado ou se ocorrerem insuperáveis dificutdades para a consecução de suas

7" RCr)^Jtljír)
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finalidades, a juízo da Consetho de Administração em decisão tomada por, no

mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros

Plúcntro 1" - Na hipótese prevista neste artigo, ao Consetho de

Administração, indicará os liquidantes, que dirigirão os procedimentos

de tiquidação da ASF.

Plnacuro 2" - Conctuída a tiquidação com a extinção da ASF, os bens

que integram o seu acervo patrimonial deverão ser destinados a

entidades sem fins lucrativos congêneres, por decisão da Assembteia

Geral, obedecido o quórum de detiberação previsto no coput deste

artigo, ou a entidades públicas, nos termos da legistação em vigor.

Plmcnlro 3" - Em caso de extinção ou desquatificação da ASF como

Organização Sociat, o patrimônio, os [egados ou as doações que [he

forem destinados bem como os excedentes financeiros decorrentes de

suas atividades como Organização Socia[ será(ão) obrigatoriamente e

integratmente incorporado(s), ao patrimônio de outra organização

social quatificada no âmbito da União, Estado e/ou Município da mesma

área de atuação, ou ao patrimônio da União, Estado e/ou Município,

conforme for determinado peto ente pubtico competente, na proporção

dos recursos e bens por este atocados.

CAPíTULO VIII

DrsrosrçÕes Geurs

Artigo 45o. Em todos os atos e compromissos da ASF serão observados com

todo rigor os princípios da legalidade, impessoatidade, moratidade,

pubticidade, economicidade e da eficiência.

Artigo 46o. A ASF aptica suas rendas, recursos e eventuais resuttados

operacionais superávit apurado em suas demonstrações contábeis

integratmente em território naciona[, na manutenção e desenvotvimento de

seus objetivos institucionais, prestando serviços diretamente aos segmentos

carentes da poputação, na área da assistência e desenvotvimento sociat.
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Artigo 47o. A ASF aplica as subvenções e dotações recebidas nas finalidades

a que estejam vincutadas.

Artigo 48o. A ASF não constitui patrimônio exctusivo de um grupo

determinado de indivíduos, famílias, entidades de ctasse ou de sociedade sem

caráter beneficente de assistência sociat.

Artigo 49o. Os recursos advindos dos Poderes Públicos deverão ser aplicados

dentro do Município de sua sede, ou no caso de haver unidades prestadoras de

serviços a eta vincutadas, no âmbito do Estado concessor.

Artigo 50o. A Diretoria da ASF tem mandato por período determinado, com

a possibitidade ou não de sua reeteição, observando não infringir o princípio

constitucionaI democrático de temporariedade e alternância de poder,

conforme determinado e especificado no artigo 27 deste Estatuto.

CAPíTULO tX

Artigo 5ío. O presente Estatuto poderá ser alterado a quatquer tempo,

mediante aprovação de 213 (dois terços) dos Associados Efetivos, presentes à

Assembteia Geral, convocada para essa finatidade.

Pmlcnlro ÚNlco - As propostas para atteração do presente Estatuto

poderão ser formuladas por quatquer Associado Efetivo e encaminhadas

ao Diretor Presidente, com antecedência, mínima, de 30 (trinta) dias da

reatização da Assembleia Gerat.

São Pauto, 1 1 de março de 2019

Associação
Saúde da
Farnília

í'
§\-'-

NELSON I EZ
Diretor Presidente

ia Ragazzi Fonseca da Frota Marussi

7" itCP.ti:.iil
i,1.lL lr'!) iÂljil

oAB/SP 252.561
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“

ASSOCIAGAO SAUDE DA FAMILIA
CNPJ n° 68.311.216/0001-01 MICROFILMAGEM
09 de dezembro de 2019

62662
As 11h00 horas do dia 09 de dezembro de 2019, na sede social da Associagao Saude da

Familia, situada a Praga Marechal Cordeiro de Farias, 65 — Higiendpolis, Sao Paulo — SP,

em segunda convocagao, reuniram-se os membros do Conselho de Administragao da

Associagao Satide da Familia, conforme seu Estatuto Social. Cumprindo 0 protocolo, os

conselheiros presentes solicitaram ao Dr. Nelson Ibafiez para presidir os trabalhos.

Assumindoa presidéncia da mesa,o Sr. Presidente solicitou a mim, Nathalia R. F. da Frota

Marussi, para secretariar os trabalhos desta Reuniao. Iniciando os trabalhos, o Sr.

Presidente, apés constatar o quorum estabelecido no Estatuto Social vigente, declarou

regularmente instaurada a Reuniado de Conselho, saudando os Conselheiros presentes,

seguindo com apresentagdo da pauta a ser deliberada, conforme carta de convocagao: 1)

Fiscalizagdo do cumprimento das diretrizes e metas do Contrato de Gestao firmado com o

Municipio de Aragatubarelativo aoterceiro trimestre de 2019 e outubro de 2019;2) Alteragao

do Regimento Interno;3) Alteraco da Orientacg&o Normativa de Compras e Servigos ASF;

4) Eleig&o dos membros daDiretoria e 5) Assuntos Gerais. Iniciando os trabalhos, passou-

se ao primeiro assunto da ordem dodia, qual seja, a fiscalizacao do cumprimento das

diretrizes e metas do Contrato de Gestaofirmado com o Municipio de Aragatuba, referente

ao terceiro trimestre de 2019 (jul/ago/set), bem como,referente ao més de outubro de 2019,

em razao do encerramento do Contrato de Gestao firmado com o Municipio de Aragatuba

em 21/10/2019. Apés apresentagdo dos Relatdérios Técnicos, os quais possibilitam analise

das metas contratuais pactuadas com osresultados atingidos relativa a assisténcia e

exames, referidos documentos foram aprovados por unanimidade pelos presentes. Ato

seguinte, foi apresentado o segundo item da pauta, qual seja, Alteragao do Regimento

Interno, destacando que, em razo da alteragao do organograma da entidade, apresentado

aos presentes, houve a necessidade de adequacao de algumasatribuigdes e fungdes ja

existentes, bem comoa inclusdo de novas designagdes e suas respectivas competéncias,

em conformidade com o novaestrutura organizacional apresentada,posta a deliberagao as

alteragdes do Regimento Interno foram aprovadas pelos presentes por unanimidade. Na

sequéncia, 0 Diretor Presidente informou que terceiro item da ordem dodia - Alteracao da

Orientagdo Normativa de Comprase Servicos ASF- foi retirado da pauta, uma vez que, por

forga do 49 do Decreto Municipal 52.858/2011 em vigor, aguarda-se aprovagao da minuta

pela Secretaria Municipal de Satide de Sao Paulo, nao sendo possivel, neste momento,

deliberar sobre sua aprovagao. Dando continuidade a ordem do dia, passou-se ao quarto

item da pauta, qual seja, eleigaéo dos membrosdaDiretoria. Deste modo, em consonancia

com osartigos 25,‘I’, e 27 do Estatuto Social, foram indicados para reeleicaéo os membros

da Diretoria, Dr. Nelson Ibafiez, como Diretor Presidente e da Dra. Mirthes Ueda, como

Diretora Administrativa Financeira, ambos para o periodo de 14/12/2019 a 14/12/2023. Na

sequéncia, Dr. Nelson Ibafiez informou sobre a impossibilidade de se manter como Diretor-

Presidente por motivos pessoais e, portanto, em consonancia com art. 27, § 4° do Estatuto

Social, os membros do Conselho de Administraco indicaram o nome doDr. Antonio Eduardo

Antonietto Junior para exercer o cargo de Diretor-Presidente, no periodo de 14/12/2019 a

14/12/2023, 0 que foi aprovado por todos os presentes, assim como aprovado por

unanimidadea reeleigao da Dra. Mirthes Ueda comoDiretora sdniniskenee para
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o mesmoperiodo. Ja para o cargo de Diretora de RelagéesInstitucionais, para 0 periodo de

44/12/2019 a 14/12/2023,foi indicada a Dra. Anamaria Cavalcante Silva, sendo igualmente

aceita por unanimidade.Ato continuo passou-se para Assuntos Gerais. A Dra. Maria Eugenia

pediu a palavra e informou sobre a viabilidade de criag&o de dois Prémios: Professor

Fernando José de Nobrega e Prémio Adib Jatene, em honraria aos notorios ex-presidentes

da entidade, com objetivo de conferir um reconhecimento a profissionais que defenderem

teses de Doutorado em Pediatria ou Satide Publica, cujas definigées e requisitos serao

definidos por grupo de trabalho a ser constituido. Nao havendo outros assuntos a serem

deliberados, o Sr. Presidente agradeceu a todos e deu por encerrada esta Reuniao de

Conselho, em memoria da qualfoi lavrada a presente ata que segue assinada pelo senhor

Presidente da Reuniao, e por mim, na qualidade de secretaria “ad hoc”.
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DrNelsona \ —

Presidente da Reuniao de Conselho ea )

ple, Heissfoc slemta
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Secretaria “ad hoc”

JonefinaFerreeElleroGel

Professora Titular
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Departamento de Pediatria FMUSP  
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PROCURACAO oe es

\ ¢ t

OUTORGANTE: ASSOCIAGAO SAUDEDA FAMILIA. \ N ~ ¢g

VALIDADE: DOZE MESES. sf ! (
\ ss w

“ \Aos 06 (seis) dias do més de\fevereiro do ano de 2020 (dois mile

vinte))nesta . Cidade, e( Capital de ,Sao Paulo, na Rua Dr. Alceude Campos

Roanglies n°? 126, Vila, Nova Concsigto, perante tim escrevente autorizada, uc

coftipareceu_ como _outorgante: ASSOCIAGAO SAUDE DAAFAMILIA, com sede *

nesta Capital, na Praga MarechalCordeirode, Farias n° 45165— Higiendpolis, ingerita \

ino CNPJ/MF ‘sob n° 68.311.216/0001-01, e suasfiliais,“comseu Estatuto/Social 1

aprovado pelaAAta de Assembleia Geral Extfaordinaria réalizada ém 11 de margo ¢Ye

2019, registrado sob n° 60.308 no 7° Oficial de Registro, Civil de Pessoq Juridica,

desta, Capital, em 05 de abril de 2019, arquivado nestas notas no Classificador (

Eletrénico, neste ato representada, nos termbs do artigo 30°, letra ‘E™ do in

estatuto por seu Diretor-Presidenté: ANTONIO EDUARDO, ANTONIETTO J

brasileiro, casado,“médico, portador da cédula de identidade Rola5.036.501-0'

SSP/SP,inscritono CPF/MFn°. 048.290.998-60, residente e domiciliado na Rua Tito

n° 86, apto. 162, Vila Romana,nesta Capital, CEP 05095-030, eleito através da Ata )

da Reuniao Ordinaria ‘do Conselho de Administracaio realizada em 09/12/2019, id Vy

Tegistrada sob n° 62/662 no 7° Oficial de-Registro. Civil de|Pessoa Juridica, desta

Capital, em 17/01/2020. O presente, capaz, identificado por. mim escrevénte

autoriZada, consoante o documento de identidade apresentado, dou~fé. Pel ‘

outorgante, na forma representada, mefoi dito que por este puibligo instrumento ‘

nos melhores tetmos de Gireito, nomeiae/éonstitui seus bastantes procuradores

4 MARIA EUGENIA FERNANDES PEDROSO DELIMA,brasileira, casada, médica,

“ portadora da cédula de_ identidade RG6.706.300-7 SSP/SP, inscrita no CPF/MF

sob n° 063;075.788-'74residente e\ domiciliada nesta Capital, com enderego na Rua

Sergipe n° 424, ap.’ 13-1B- Higiendpolis; MARIA ISABEL RIBEIRO DE cAMPOs,

brasileira, casada, enfermeira, portadora da cédula idextidade RG n?-.10:89.704-2

SSP/SP, inscrita no ChEsob n°. 015:347.328-29, Tegidente e domiciliada,naRua

Joaquiny Antunes + 553, apto. 22, ‘Pinheiros, nee Capital; AERALUCIA ‘

= NOGUEIRA,brasileira, divorciada, administradora deelmpresas, portadora da cédula.

; i
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CADA AUTENTICACAO -R$ 3,70) 



 

“Estado de Sao Paulo

 

‘de idantidade RG n°. 8.325.010-4 SSP/SP,inscrita no CPFIME n° 050.034.818-96,

oy résidente e domiciliada nesta Capital, na Avenida Parada Pinto n° 3696, apto. 62-B -

Mandaqui; e VANILDA MOREIRA DE:‘SOUSASILVA,casada, advogadainscrita’na

OAB/SP 291629, portadora da cédtila de identidade RG. n° 29.191.500-0, inscrita no

CPF/MF sob n° 191.874.718-09, Rua Cincinato Braga, 414- Bela Vista; aos quais

¢ \._ confere os,5 mals amplos, gerais ilimitados poderes para SEMPRE EM CONJUNTO

DE__bDois PROCURADORES INDEPENDENTEMENTE -DA__ORDEM DE

\ \ IOMEACAO, participar delicitagdes publicds, assinar contratos, cohvénios, termos

: aditivos e acordo de Colaboracao e parceria com o poder publico e privado, com

 

  
   

financiadores nacionais ¢  internacionais, sempre; respeitando os objetivos da

Associagao Satide da Familia, podendopara |anto, os reféridos procuradores, assinar

livros, guias, Papéls, requerimentos, formulario, ter vistas em.processos, concordar e

discordar conitermos, clausulas, attigos, calculos, incisos € patagrafos,pagar taxas,

_ , impostos, contribuigses e |emnolimentos: podendo ainda reféridos procuradores

_tppresenté-la junto a Administragao Direta; Fazendas Féderais, Estaduais,

~Municipals, pboeita Federal; Minsterios Publicos Estadual, Federal e do Trabalho;

Delegacias jRegionais do. Trabalho; Tribunaig ‘de Contas; Departamentos de Policia

NE CG em geral; Fundagdes; agg Eriprebas Publicas, Sociedades de Economia

Mista e) Entidades Paraestatai: ; Orgaos Piblicos em geéral; Conselhos de Classe;

- Sindicatos; Cartérios; instituigdes privadas; Foro em Geral; outorgar procuracao ad

judicka’ e ad negate.” den substabellecer poderes es; ecificos com reserva de

joderes, bem comoppodsran assinar documentosde toda”“ordem, Atas, propostas,

planosdetrabalho, solictar inforthagées, parcelariettos,“manifesta inconformidade,

impugnagées, defesas, adordos, tomar ciéncia, ter vistas em processos, indicar
i “Tbposte, assinar os Perfis ProfissiogrAficos Previdenciarios —'(PPP, podendoainda

Vaal tratar e resolver sobre qualquer assunto, neggcio ou interesse, representando-aativa

e passivamente, em Juizo ou fora dele, enfim, tudo que preciso for para o fiel

cumprimento do presente mandato. O presente tera validade por 12 (doze) meses
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contados desta data, Esta procuracéo REVOGA a anterior lavrada ‘no LIVRO ni?;

 

\ ( 542 PAGINA n° 029 datada de 02 de maio de 2019.’Todos os dados contidos

f neste instrumento foram fomecides pela outorgante, na forma representada, a qual

sertesponsabilizd por sua exatidao, Assim o disse,_dou fé, pediu-me e lhe lavrei o

Zi _plesenta’ instrumento, que feito e-lido,em voz ate, foi achado conforme, outorga

aceita /e /(assina,_Ad Tabelido: RSset, 76, Estado: R$159,64, Sec. daFazenda:
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Documento – 04  

Intimação nº 359/2020 - TC 012757/2019 

 
 



Tribunat

>

de Contasl |
DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Intimagao 359/2020

Processo TC/012757/2019
Assunto Acompanhamento — Termo de Contrato de Gestao 002/2014-SMS/NTCSS — PA2014-0.035.603-9.
Referéncia s/n
Encaminha Cépia digital das peas 16 e 17 dosautos.
Observagées Pede-se o uso das referéncias relevantes acima.Copias encaminhadas nado devem retornar ao TCMSP.Respostas devem respeitar a Portaria SG/GAB 06/20]8, cf DOC de 08/12/2018.

Sao Paulo, 13 de fevereiro de 2020.

Prezados Senhores

Atenciosamente.

Roseli de Morais Chaves
Subsecretdria-Geral

A
Associac4o Satide da Familia - ASF
Praca Marechal Cordeiro de Farias, 45/65 - Higiendépolis
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PORTARIA EXPEDIDA PELO PRESIDENTE

Port. 143/2020 – JOÃO ANTONIO, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no

uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a evolução do Novo Coronavírus (COVID-19) no Brasil e, especialmente, no Estado

de São Paulo;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, declarando

situação de emergência no Município de São Paulo;

CONSIDERANDO a Portaria nº 141, de 13 de março de 2020, da Presidência deste Tribunal de

Contas,

R E S O L V E:

Art. 1º O horário de funcionamento do Tribunal passará a ser, provisoriamente, de segunda a sexta-

feira, das 10 às 16h, com a correspondente redução da jornada de trabalho.

Parágrafo único. Ficam suspensas as regras relativas ao banco de horas e à compensação em razão

de suspensão de expediente de trabalho, cabendo à Secretaria Geral expedir outras determinações a

respeito do cumprimento da jornada de trabalho.

Art. 2º Sem prejuízo do disposto nos artigos 5º e 7º da Portaria nº 141/2020, as chefias imediatas

deverão submeter ao regime de teletrabalho:

I – as servidoras gestantes e lactantes, encaminhando-as ao Serviço de Saúde;

II – todos os servidores cujas atribuições permitam a realização de trabalho remoto, contemplando

tarefas habituais e rotineiras passíveis de serem realizadas de forma não presencial ou mediante o

cumprimento de plano de trabalho ou tarefas específicas, de mensuração objetiva.

PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 143 DE 17
DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre o funcionamento do Tribunal de segunda a sexta-feira, das 10 às 16h, com a

correspondente redução da jornada de trabalho conforme Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março

de 2020.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-59283-de-16-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-59283-de-16-de-marco-de-2020


§ 1º As chefias imediatas devem assegurar, dentre o servidores mencionados no inciso II, a presença

de ao menos 50% (cinquenta por cento) da força de trabalho presencial, em sistema de rodízio diário

alternado com o regime de teletrabalho.

§ 2º Os servidores cujas atribuições sejam absolutamente incompatíveis com o regime teletrabalho

deverão:

I – encaminhar-se ao Serviço de Saúde, para afastamento preventivo, caso integrem os grupos de

risco;

II – ser inseridos por suas chefias imediatas no sistema de rodízio diário, independentemente da

execução de serviços em regime de teletrabalho.

Art. 3º Mediante avaliação da chefia imediata, deverão ser deferidas aos servidores férias acumuladas

ou antecipadas as férias programadas, com priorização para os servidores que se enquadrem nos

grupos de risco.

Art. 4º Ficam suspensas provisoriamente as férias deferidas e programadas dos servidores do Serviço

de Saúde, da Guarda Civil Metropolitana, do Núcleo de Tecnologia da Informação e daqueles cujas

atribuições são indispensáveis para a manutenção das atividades essenciais deste Tribunal.

Art. 5º Todas as unidades deverão disponibilizar canais telefônicos ou eletrônicos de acesso aos

interessados, como alternativa para evitar ou reduzir a necessidade de comparecimento pessoal, em

consonância com o disposto no artigo 14 da Portaria nº 141/2020.

Parágrafo único. Aos servidores cujas atribuições envolvam o atendimento ao público, sem prejuízo do

disposto no “caput”, deverão ser disponibilizadas máscaras e álcool gel, conforme a disponibilidade dos

insumos e a preferência de sua distribuição aos servidores do Serviço de Saúde.

Art. 6º Ficam provisoriamente suspensos:

I – as sessões de julgamento presenciais;

II – reuniões de trabalho e todas as demais atividades, inclusive da Escola de Contas, que envolvam a

aglomeração de pessoas em ambiente fechado ou não;

III – o Concurso Público nº 001/2020.

§ 1º As sessões de julgamento não presencial seguirão o calendário previamente estabelecido, cujas

pautas poderão incluir outros processos além daqueles elencados no artigo 14 da Instrução nº

01/2019.

§ 2º Para os referendos e demais determinações que envolvam providências urgentes do Pleno do

Tribunal, poderão ser convocadas, excepcionalmente, sessões de julgamento não presencial.

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, o ato de convocação deverá estabelecer, com no mínimo 48h

de antecedência do início da sessão, os prazos para disponibilização de relatório e voto dos

Conselheiros.
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§ 4º Somente deverão ser realizadas as reuniões de trabalho inadiáveis para as quais for inviável o uso

de videoconferência ou de qualquer outro recurso tecnológico por meio remoto.

Art. 8º Ficam suspensos os prazos processuais pelo período de 30 (trinta) dias, excetuados aqueles

relativos a processos que versem sobre exame prévio de edital, tais como acompanhamentos e

representações, e que demandem providências cautelares.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

a)JOÃO ANTONIO

Presidente



PORTARIAS EXPEDIDAS PELO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 147/2020

JOÃO ANTONIO, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais;

CONSIDERANDO o reconhecimento de estado de calamidade pública no Brasil, decorrente da

pandemia do Novo Coronavírus (COVID 19);

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, declarando

situação de emergência no Município de São Paulo;

CONSIDERANDO o disposto nas Portarias nº 141, de 13 de março de 2020, nº 143, de 17 de março

de 2020, e nº 144, de 18 de março de 2020, da Presidência deste Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979/2020, na Medida Provisória nº 926, de 20 de

março de 2020, e no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, em especial nos seus

artigos 3º, § 5º, e 4º;

R E S O L V E:

Art. 1º Ficam suspensos, de 18 de março a 30 de abril de 2020, os prazos processuais e

administrativos no âmbito do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, excetuados aqueles

relativos a processos que demandem providências de natureza cautelar e os que se refiram a licitações

promovidas pelo Tribunal e contratos, parcerias e instrumentos congêneres por ele firmados.

§ 1º As medidas de natureza cautelar e os respectivos ofícios de intimação deverão consignar

expressamente o prazo e a sua fluência no período mencionado no “caput”.

§ 2º Os prazos de natureza contratual deverão ser regularmente geridos pelos respectivos fiscais e

gestores.

PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 147 DE 23
DE MARÇO DE 2020

Suspende, de 18 de março a 30 de abril de 2020, os prazos processuais e administrativos no âmbito

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, excetuados aqueles relativos a processos que

demandem providências de natureza cautelar e os que se refiram a licitações promovidas pelo Tribunal

e contratos, parcerias e instrumentos congêneres por ele firmados.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-59283-de-16-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-144-de-18-de-marco-de-2020
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10282.htm


Art. 2º Fica suspensa, por prazo indeterminado, a tramitação interna de processos físicos, priorizando-

se os processos eletrônicos para a continuidade dos trabalhos do Tribunal.

Parágrafo único. Eventual medida de urgência em processo físico deverá ensejar a criação e a

tramitação de documento específico no sistema de processo eletrônico (e-TCM), mediante expediente

que deverá ser posteriormente juntado aos autos do respectivo processo físico.

Art. 3º Devem permanecer fechados os edifícios sede e os seus anexos a partir de 24 de março de

2020, por prazo indeterminado, cujo acesso será permitido somente para a realização de atividades

que não possam ser desempenhadas em regime de teletrabalho.

§ 1º Incluem-se na exceção contida no “caput” deste artigo os serviços de segurança, o atendimento

pelo Serviço de Saúde, que atuará em regime de plantão, e os serviços administrativos voltados à

garantia de limpeza mínima e de manutenção das atividades essenciais ao funcionamento do Tribunal

em regime de teletrabalho, nos termos das Portarias nº 141, 143 e 144/2020, com as alterações da

presente Portaria.

§ 2º Os Gabinetes, a Secretaria Geral, as unidades da Subsecretaria de Fiscalização e Controle, a

Assessoria Jurídica de Controle Externo e todas as demais unidades organizacionais do Tribunal

deverão manter canal de atendimento remoto, de segunda a sexta-feira, das 10h às 16h.

§ 3º Para atendimento do disposto no § 2º, as unidades nele indicadas deverão disponibilizar à

Assessoria de Comunicação (imprensa@tcm.sp.gov.br) o telefone, e-mail e whatsapp para que, até às

16h do dia 23 de março de 2020, sejam publicados no site do Tribunal na internet e informados à

Guarda Civil Metropolitana.

§ 4º O atendimento presencial, em hipótese excepcional e se absolutamente inevitável, deverá ser

agendado mediante contato prévio pelos canais de comunicação mencionados no § 3º.

§ 5º Compete às chefias imediatas a adoção das providências para o cumprimento do disposto neste

artigo, devendo excluir do atendimento presencial, quando este for necessário, os servidores

mencionados nos artigos 3º, 4º, 5º e 7º da Portaria nº 141/2020 e no artigo 2º, inciso I, da Portaria nº

143/2020.

§ 6º Compete igualmente às chefias imediatas solicitar ao Núcleo de Tecnologia da Informação, por e-

mail (suporte@tcm.sp.gov.br) o redirecionamento das ligações de seu ramal para um telefone próprio.

§ 7º Compete à Assessoria de Comunicação organizar as informações mencionadas neste artigo para

respectiva publicação no site do Tribunal, noticiando imediatamente eventuais dificuldades à Secretaria

Geral e à Presidência.

§ 8º Todos os servidores que não estejam afastados por quaisquer das hipóteses legais, e cujas

atividades possam ser desempenhadas em regime de teletrabalho, deverão manter suas atividades

regularmente, garantindo a continuidade dos serviços do Tribunal.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-144-de-18-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
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Art. 4º Ficam autorizadas a redução ou a suspensão provisória dos serviços terceirizados, sem prejuízo

do pagamento, em caráter preventivo, das prestações decorrentes dos respectivos contratos,

ressalvando-se os custos diretos e indiretos não incidentes no período, desde que as contratadas não

procedam à demissão dos trabalhadores e os mantenham alocados à execução dos respectivos

contratos quando da retomada dos serviços.

§ 1º Consideram-se custos não incidentes no período aqueles relativos a materiais e outras despesas

que não sejam custeados pela contratada em razão da redução ou suspensão dos serviços prestados.

§ 2º A contratada deverá anuir expressamente com o disposto no presente artigo, renunciando a

eventual direito de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da emergência e responsabilizando-se

pela pronta retomada dos serviços prestados, na sua integralidade, quando assim for convocado.

§ 3º A contratada deverá assumir ainda o dever de promover eventual realocação provisória do

trabalhador em serviço congênere para outro órgão ou ente da Administração Pública municipal, caso

necessário em virtude do cenário de emergência e calamidade, considerando-se, nesta hipótese, a

efetiva execução dos serviços para todos os efeitos obrigacionais.

§ 4º Os fiscais e gestores dos contratos deverão promover o regular registro das providências adotadas

nos termos deste artigo, providenciando, inclusive, a expressa concordância da contratada quanto às

condicionantes estabelecidas no presente artigo.

§ 5º A anuência da contratada poderá ser formalizada por qualquer meio físico ou eletrônico que

garanta o conhecimento das condicionantes e a correspondente adesão a elas.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor no dia 23/03/2020, revogadas as disposições em contrário.

a) JOÃO ANTONIO

Presidente

1. Portaria TCM nº 177/2020 - Prorroga, até 20 de maio de 2020, a suspensão dos prazos
processuais e administrativos estabelecida no art. 1º da Portaria.

2. Portaria TCM nº 195/2020 - Prorroga, até 31 de maio de 2020, a suspensão dos prazos
processuais e administrativos estabelecida no art. 1º da Portaria

Alterado por

Normas Correlacionadas

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-177-de-23-de-abril-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-195-de-18-de-maio-de-2020


PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 203 DE 29 DE MAIO DE 2020
PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 226 DE 12 DE JUNHO DE 2020

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-203-de-29-de-maio-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-226-de-12-de-junho-de-2020


PORTARIA EXPEDIDA PELO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 177/2020

Dispõe sobre prorrogação de suspensão dos prazos processuais e administrativos no âmbito do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

JOÃO ANTONIO, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, declarando

situação de emergência no Município de São Paulo;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 147, de 22 de março de 2020, da Presidência deste

Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO que permanece a necessidade de adoção de medidas para a redução do potencial

de contagio do Novo Coronavírus (Covid-19) e para a preservação da saúde de todas as autoridades,

servidores e demais pessoas que frequentam as dependências do TCMSP,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica prorrogada, até 20 de maio de 2020, a suspensão dos prazos processuais e administrativos

estabelecida no art. 1º da Portaria nº 147, de 22 de março de 2020, com as exceções nele previstas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

a)JOÃO ANTONIO - Presidente

 

 

 

PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 177 DE 23
DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre prorrogação de suspensão dos prazos processuais e administrativos no âmbito do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-59283-de-16-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-147-de-23-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-147-de-23-de-marco-de-2020
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PORTARIA EXPEDIDA PELO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 195/2020

Dispõe sobre prorrogação da suspensão dos prazos processuais e administrativos no âmbito do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

JOÃO ANTONIO, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, declarando

situação de emergência no Município de São Paulo, e alterações subsequentes;

CONSIDERANDO o disposto nas Portarias nº 141, de 13 de março de 2020, nº 143, de 17 de março

de 2020, nº 144, de 18 de março de 2020, nº 147, de 22 de março de 2020, e nº 177, de 23 de abril de

2020, da Presidência deste Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO que permanece a necessidade de adoção de medidas para a redução do potencial

de contagio do Novo Coronavírus (COVID 19) e para a preservação da saúde de todas as autoridades,

servidores e demais pessoas que frequentam as dependências do TCMSP,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica prorrogada, até 31 de maio de 2020, a suspensão dos prazos processuais e administrativos

estabelecida no art. 1º da Portaria nº 147, de 22 de março de 2020, com as exceções ali previstas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

a)JOÃO ANTONIO - Presidente

 

 

PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 195 DE 18
DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre prorrogação da suspensão dos prazos processuais e administrativos no âmbito do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-59283-de-16-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-144-de-18-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-147-de-23-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-177-de-23-de-abril-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-147-de-23-de-marco-de-2020
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1. Portaria TCM nº 203/2020 - Prorroga, até 15 de junho de 2020, a suspensão dos prazos
processuais e administrativos estabelecida no art. 1º da Portaria.

Alterado por

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-203-de-29-de-maio-de-2020
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PORTARIA EXPEDIDA PELO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 203/2020

Dispõe sobre prorrogação da suspensão dos prazos processuais e administrativos no âmbito do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

JOÃO ANTONIO, Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, declarando

situação de emergência no Município de São Paulo, e alterações subsequentes;

CONSIDERANDO o disposto nas Portarias 141, de 13 de março de 2020, nº 143, de 17 de março de

2020, nº 144, de 18 de março de 2020, nº 147, de 22 de março de 2020, nº 177, de 23 de abril de 2020

e nº 195, de 19 de maio de 2020, da Presidência deste Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das medidas para a redução do potencial de

contágio do Novo Coronavirus (Covid-19) e para a preservação da saúde de todos que frequentam as

dependências do TCMSP,

RESOLVE:

Art. 1º Fica prorrogada, até 15 de junho de 2020, a suspensão dos prazos processuais e

administrativos estabelecida no art. 1º da Portaria nº 195, de 19 de maio de 2020, com as exceções ali

previstas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

a)JOÃO ANTONIO - Presidente

PORTARIA TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - TCM Nº 203 DE 29
DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre prorrogação da suspensão dos prazos processuais e administrativos no âmbito do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-59283-de-16-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-141-de-13-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-143-de-17-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-144-de-18-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-147-de-23-de-marco-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-177-de-23-de-abril-de-2020
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-195-de-18-de-maio-de-2020
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64881-22.03.2020.html
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-195-de-18-de-maio-de-2020


1. Portaria TCM nº 226/2020 - Prorroga a suspensão dos prazos processuais e administrativos
estabelecida no art. 1º da Portaria, com as exceções que especifica.

Alterado por

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-tribunal-de-contas-do-municipio-tcm-226-de-12-de-junho-de-2020
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Ordem para início  - cto 002_2014 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

D
No

À
ASSOCTAçÃo SAúDE DA FAMíLh - ASF.

Ref.:

Objeto:

Processo No 20í4-0.035.603-9
Termo de Gontrato no OO212O141SMS/NTCSS

Gerenciamento e exêcução de ações e seruiços de saúde em unida-des de saúde da rede assistenci"t o" supervisao técnica de saúdeCapela do Socorro

Prezado Senhor,

Pela presente, fica essa entidade autorizada a dar início à execução dos serviçosrelacionados ao objeto em epígrafe, a partir de o1t 10 t2014.

A prestação de serviços será fisca lizadaconforme cláusulas contratuais.

São Paulo, 1Z de setembro de 2014

un
Saúde Sul

Coordenadora
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Termo de apostilamento 001_2015 
 



Prefeitura do Municipio de Sao Paulo

Secretaria Municipal da Saude

 

TERMO DE APOSTILAMENTO n° 001/2015
AO TERMO DE CONTRATO DE GESTAON° 002/2014SMSINTCSS

 

PROCESSON°: 2014-0.035.603-9

CONTRATANTE: Prefeitura do Municipio de Sao Paulo -

Secretaria Municipal da Satide/Fundo

Municipal da Saude.

CONTRATADA: Associacao Satide da Familia - ASF.

OBJETODO CONTRATO: Gerenciamento e execugao de agdes e

servicos de satde em unidades de satde

da rede assistencial da Supervisao Técnica

de Satide Capela do Socorro.

OBJETODO APOSTILAMENTO: Alteragao do prazo por mais 90 (noventa)

diaspara implantagao das atividades para

execucao do contrato.

Ao 01 dia do més de janeiro de 2015, na Secretaria Municipal da

Satide, situada na Rua General Jardim, 36 - 4° andar — Vila Buarque, nos termos do

art. 65, § 8° da Lei Federal n° 8.666/93, foi lavrado o presente TERMO DE

APOSTILAMENTO n° 0041/2015 AO TERMO DE CONTRATO DE GESTAO N°

002/2014SMS/NTCSS, visando a alteracao do prazo para implantagao das

atividades para execug&o do contrato..

CLAUSULA PRIME!

Fica registrada a alteragao do prazo por mais90 (noventa) dias para

implantacgao das atividades para execugao do contrato.   

 

UBLICADO
pe" "" ve:

2 1 FEY 2015      
    

  

Coordenadora d
o NTCSS

SMS.G
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Documento – 08 

E-mail solicitando Ata Cta assinadas 

 



jgarcia@saudedafamilia.org

De: GLAUCIA ELISA CRUZ PERECIN <gperecin@saudedafamilia.org>

Enviado em: sexta-feira, 13 de marco de 2020 14:55

Para: apcamaral@prefeitura.sp.gov.br

Assunto: Atas de CTA do CG R002/2014

Ana Paula,

Boa tarde,

Informo que o TCM fez nova solicitagdo em relacdo ao CG ROO2/2014 e uma das questées quefoi

elencada nas pendéncias da ASFfoi a entrega das Atas de CTA.

Na primeira solicitagdo jd fizemos a entrega de todos os documentos que a ASF dispunha em arquivo

e inclusive atualizamos alguns periodos com Atas enviados pela CPCSS.

Neste momento a solicitacgdo é para atenderos periodosde:

- Outubro a Dezembro/2014

- Janeiro a Margo/2015 (Na ata do segundo trimestre Abril a Junho/15 consta que houve a reunido do

1°. Trimestre)

- Julho a Setembro/2016 (Consta no doc do TCM que “no documento que foi fornecido pela ASF e

pela SMS nao estado juntadas as assinaturas dos participantes e nem é informada a data de realizagdo
nn

da reunido, impossibilitando a andlise em questdo")

Assim, entro em contato para verificar se vcs possuem as atas desses periodos com assinatura.

Se sim, peco a gentileza de enviar para que possamos atender o TCM.

Muito Obrigada!

Glaucia Perecin
Area de Planejamento, Monitoramento e Avaliagiio - ASF
Pga. Mal. Cordeiro de Farias, 65 - Higiendpolis - 01244-050

11 3154 - 7050 - ramal 128

www.saudedafamilia.org
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Atas de aprovação dos relatórios de 

atividades de 2015 a 2019 
 



ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
DA ASSOCIACAO SAUDEDA FAMILIA

CNPJ N° 68.311.216/0001-01
ASF 10 DE ABRIL DE 2015

As 11:30 horas do dia 10 de abril de 2015, na sedesocial da Associagao Satide da Familia, sita

a Praga Mal. Cordeiro de Farias, 45/65 Higiendpolis, Sdo Paulo, SP, em segunda convocacao,

reuniram-se ordinariamente os membros Associados, os membros da Diretoria, e

Conselheiros da Associagdo Satide da Familia. Dando inicio a Assembleia Geral Ordinaria,

com fulcro noart. 18, §22 c/c art. 26, §32 e art. 30, alinea ‘a’ do Estatuto Social, Dra. Mirthes

Ueda, Diretora Administrativa Financeira c/c Diretora Presidente da Associagdo Saude da

Familia, solicitou a mim, Nathalia Ragazzi Fonseca da Frota Marussi, para secretariar os

trabalhos desta AGO. Saudando a todos os presentes a Senhora Presidente da Assembleia

apresentou a pauta de assuntosa ser deliberado de acordo com a carta de convocacao, a

saber: 1) Aprovagado da Demonstracao Financeira do Exercicio de 2014 e 2) Apreciacao do

Relatorio Anual de Atividades ano 2014.A seguir a Sra. Presidente solicita ao representante

da auditoria independente Ernest Young, Sr. Anderson Pascoal Constantino, que proceda a

apresentacdo dos resultados da auditoria das Demonstrag6es Financeiras do exercicio findo

em 31 de dezembro de 2014,para apreciacao do Conselho Fiscal e aprovacao da Assembleia

em cumprimentoasdisposig6eslegais e estatutarias previstas no art. 17, inciso | c/c com os

artigos 372, alinea ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’. Sr. Anderson informou que as avaliagdes se deram de

acordo com as praticas contabeis adotadasnoBrasil, opinando adequadamente em todos os

aspectos relevantes, a posicdo patrimonial e financeira da ASF no periodo, aofinal, foi

apresentada Carta de Recomendagao. Ato continuo, foi apresentado o Relatério de

Atividades do ano findo em 31 de dezembro de 2014 pela Sra. Maria Aparecida Ribeiro

Rolim. Todos os documentos foram devidamente avaliados e aprovados por unanimidades

pelos presentes a Assembleia. Na sequéncia da ordem, a Senhora Presidente agradeceu a    

   

de secretaria “ad hoc”.

 

    

 

S&o Paulo, 10 de abril de 2015. Recafheco por Seselhanca a(s) firaa(s)/des~~ r

Ne, Z<\ CoATERE pe
atVAAL a r

Dra. Mirthes Ueda
Diretora Presidente

  

3 aus
Nathalia Ragazzi F. da Frota Marussi

Secretaria da AGO

ERS SETIMO OFICIALDE REGISTRO CIVIL is OFOALDER 0 ONL
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Saude da ATA DA REUNIAO DOS CONSELHOS 2016
Familia FISCAL E DE ADMINISTRAGAO DA

 

ASSOCIACAO SAUDE DA FAMILIA
CNPJ n° 68.311.216/0001-017 MICROFILMAG20 de julho de 2016 EM

73781
As 10 horas do dia 20 de julho de 2016, na sede social da Associac3o Satide dé Familia, situada a

Praca Marechal Cordeiro de Farias, 45/65 — Higiendpolis, Sao Paulo — SP, reuniram-se os membros

do Conselho Fiscal e do Conselho de Administracao da Associacdo Satide da Familia, conforme seu

Estatuto Social. Cumprindo o protocolo, os Conselheiros presentessolicitaram ao Dr. Nelson Ibafiez

para presidir os trabalhos. Assumindo a presidéncia da mesa, o Sr. Presidente solicitou a mim,

Maria Aparecida Ribeiro Rolim, para secretariar os trabalhos da Reunido de Conselhos. Dandoinicio

aos trabalhos, o Sr. Presidente saudou os Conselheiros presentes e apresentou a pauta a ser

deliberada conforme carta de convocacgéo, em consonancia com o Estatuto, cabendo ao

Conselho Fiscal, 1) Opinar sobre o Relatorio Anual da Diretoria de 2015; 2) Apreciar e opinar

sobre o Balanco Patrimonial e prestacgdo de contas da instituig&o de 2015; 3) Apreciar e opinar

sobre o relatdrio da Auditoria Independente. E ao Conselho de Administracdo: 1) Aprovar os

DemonstrativosFinanceiros e Contabeis Anuais da ASF de 2015; 2) Aprovaro Relatério da Auditoria

Independente; 3) Fiscalizar 0 cumprimento das diretrizes e metas dos Contratos de Gestao

firmados com os Municipios de Sao Paulo (anual) e Aragatuba(trimestrais). Todos os Conselheiros

receberam previamente todos os documentos acima elencados quais sejam: Relatério Anual da

Diretoria, Balancgo Patrimonial e Demonstrativos Financeiros e Contabeis, bem comoRelatério da

Auditoria Independente. Os Conselheiros presentes relataram concordar com as conclusdes dos

auditores independentes e aprovaram por unanimidade todos os documentos financeiros

apresentados. Aprovaram, outrossim, por unanimidade, o Relatério Anualda Diretoria, Relatérios

Trimestrais (quarto trimestre de 2015 e primeiro trimestre de 2016)relativos ao contrato de Gest3o

com o Municipio de Aragatuba-SP CG n° 002/2014SMSA,e, aqueles relativos aos Contratos de

Gestao Firmados com o Municipio de Sao Paulo. Ato continuo, foram apresentadasasdiretrizes e

metas contratuais dos Contratos de Gestaéo celebrados com os Municipios de Aracatuba e Sao

_ Paulo, cujos resultados foram aprovados pelospresentes. Aofinal, o Sr. Presidente agradeceu a

todos e,

 

u por encerrada esta Reunido de Conselho, em memoria da qual foi lavrada a presente

ata que segue assinada pelo senhorPresidente da Reunido e por mim, na qualidade de secretdria

“ad hoc’.

  

@SETINDQFICAL DE REGHTROCILSao Paulo, 20 de julho de 2016.
= DE PESSOANURIDICA DA CAPITAL

Nelson Ibafiez ay >

Presid: la Associacao Saude da Familia .
2 fl Dr. José Antonio Mithaluat

MoKDC Oficial
Maria Aparecida Ribeiro Rolim

Secretaria “ad hoc”

  

° RCPU/SP|
PRENOTADO.



   ASETIMO OFICIAL DE REGISTRO C
DE PRSSOA JURIDICA DA CAPT

Associagio ATA DA REUNIAO an
Saude da DOS CONSELHOSFISCAL E ADMINISTRATIVO
Familia ASSOCIAGAO SAUDEDA FAMILIA

CNPJ n° 68.311.216/0001-01
10 de maio de 2017 MICROFILMAGE

78002
As 10h30 horas do dia 10 de maio de 2017, na sedesocial da Associagado Satide da Familia, situada a

Praca Marechal Cordeiro de Farias, 65 — Higiendpolis, Sao Paulo — SP, em segunda convocacao,

reuniram-se os membros do ConselhoFiscal e de Administragéo da Associagao Satide da Familia,

conforme seu Estatuto Social. Cumprindo o protocolo, os conselheiros presentes solicitaram ao Dr.

Nelson Ibanezparapresidir os trabalhos. Assumindoa presidéncia da mesa,o Sr. Presidente solicitou

a mim, Emilene Audrey Gabriel, para secretariar os trabalhos desta Reunido. Iniciando os trabalhos,

0 Sr. Presidente, apds constatar o quorum estabelecido no Estatuto Social vigente, declarou

regularmenteinstaurada a Reuniao de Conselhos, saudandoos Conselheiros presentes e apresentou

a pauta a ser deliberada conforme carta de convocagao, cabendo ao ConselhoFiscal:i) opinar sobre
0 relatorio anual da Diretoria; ii) apreciar e opinar 0 Balanco Patrimonial e prestacdo de contas da
instituigdéo de 2016e,iii) apreciar e opinar o relatério da auditoria independente. E ao Conselho de

Administrac¢&o,i) aprovar os demonstrativos financeiros e contabeis anuais da ASF 2016;ii) aprovar

o relatorio da Auditoria Independente;iii) fiscalizar 0 cumprimento das diretrizes e metas dos

Contratos de Gestao firmados com os Municipios de Sao Paulo (anual) e Aracatuba(trimestral). Todos

os Conselheiros receberam previamente o Relatorio Anual da Diretoria; Balanco Patrimonial e

Demonstrativos Financeiros Contabeis; além do Relatério da Auditoria Independente. Os

Conselheiros presentes concordaram com as concluséesdos auditores independentes e aprovaram

por unanimidade todos os documentos financeiros e contdbeis do exercicio findo de 2016.

Aprovaram,outrossim, por unanimidade, o Relatorio Anualda Diretoria; e os relatorios pertinentes

@ execuc&o do Contrato de Gestao, celebrado com o Municipio de Aracatuba relativos ao quarto

trimestre de 2016,e, primeiro trimestre de 2017, bem como, aqueles relativos aos Contratos de

Gestao celebrados com o Municipio de Sao Paulo. Na sequéncia, foram apresentadasasdiretrizes e

metas contratuais de todos os Contratos de Gestdo mantidos com a Administracdo Publica (Sao Paulo
e Aracatuba), cujos resultados foram aprovadospelos presentes. Aofinal, 0 Sr. Presidente agradeceu
a todos e deu por encerrada esta Reuniado de Conselhos, em meméria da qualfoi lavrada a presente

ata que segueassinada pelo senhor Presidente da Reunido, e por mim, na qualidade de secretaria
“ad hoc’.

ro,
«poe si
ew?So Paulo, 10 de maio de 2017. gsa on

Dr. Nelson Ibanez,

Presidente d, Reunia de Conselhos

 

     
Dr. JoséAntonio Michaluat

Oficial
   

   
   

Secretaria “ad hoc”
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U Ü 1 ATA DA ASSEMB!,EIA (?ERAL ORDI ~w ~OA .IIIRÍOICA DA CAPITAL 
4 MAIO 2018 DA ASSOCIAÇAO SAUDE DA FAM I 

CNPJ Nº 68.311.216/0001-01 1 4 MAi 20l8 
ASFa· Syl~ne M._Michaluat 11 de abril de 2018 . &~ 6 5 5 

Oficial Designada M 
Às 11:30 horas do dia 11 de abril de 2018, na sede social da Associação SauJf §t(l:~ ' /\G 1: M 

Praça Marechal Cordeiro de Farias, 45/65, Higienópolis, São Paulo, SP, em primeira convocação, 

reuniram-se ordinariamente os membros da Diretoria , Conselheiros e Associados da entidade. 

Dando início à Assembleia Geral Ordinária, Dr. Nelson lbafíez, Diretor-Presidente da Associação 

Saúde da Família, solicitou a mim, Emilene Audrey Gabriel, para secretariar os trabalhos desta 

AGO. Saudando os presentes o Senhor Presidente da Assembleia apresentou a pauta de assuntos 

a serem deliberados, de acordo com a carta de convocação, isto é: 1) Apreciar o Relatório Anual da 

diretoria de 2017; 2) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis de 

2017; 3) Aprovar o relatório da auditoria independente; 4) Aprovar as contas anuais; 5) Substituição 

dos membros do Conselho Fiscal; 6) Assuntos gerais. Dada a palavra ao Presidente da Instituição , 

que após cumprimenta r os presentes, agradeceu à presença de todos e principalmente à equipe 

presente da empresa de auditoria BDO, representada pelo Sr. Robson face os trabalhos desenvolvidos. 

Ato contínuo, passou à palavra ao Coordenador Administrativo Financeiro da ent idade, Semne 

Farah Junior, o qual explicitou o cenário positivo do balanço do ano de 2017. Nos termos dos 

documentos apresentados, o Balanço está consolidado e seu resultado está demonstrado por filiais, 

explicitando todos os resultados (matriz e filiais), enfatizando sobretudo os resultados da Clínica de 

Psicologia. Dada a palavra ao representante da auditoria independente, Sr. Robson, o mesmo 

esclareceu que os trabalhos realizados de auditoria seguiram as normas aplicáveis, sendo certo que o 

parecer da auditoria não constou nenhuma ressalva eis que as demonstrações contábeis e financeiras 

da entidade apresentam -se adequadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no país, e, 

aplicáveis às entidades sem finalidade lucrativa. Nenhum dos presentes realizou qualquer 

interpelação, sendo aceitas a posição da auditoria. Assim, lidos e postos em votação foram 

aprovados por unanimidade o balanço patrimonial; as demonstrações finance iras e o relatório da 

auditoria independente. Na sequência, as contas anuais seguiram igualmente aprovadas por 

unanimidade pelos presentes. Apresentado o relatório anual de atividades do ano de 2017, com foco 

nos resultados das metas e produção assistencial dos Contratos de Gestão e da Clínica de Psicologia, 

restando aprovados os resultados alcançados. Em continuidade à sessão, passou-se ao próximo item 

da pauta, qual seja, a substituição dos membros do Conselho Fiscal, tendo em vista as cartas de 

renúncia do Sr. Renato Maurício Porto Reis, datada de 29/11/2017 e apresentada nesta entidade na 

data de 19.03.2018 e do Sr. Adalberto Cardoso, datada de 20/03/2018 e apresentada nesta mesma 

data. Desta forma, foi apresentado como substituto de Renato Maurício Porto Reis, o Sr. Vlademir 
\ 

Ortiz Pereira, para cumprir o mandato de 11/04/2018 a 13/12/2019, e como substituto do Sr. 

Adalberto Cardoso, o Sr. Luiz Carlos Soares da Silva, para cumprir o mandato de 11/04/2018 a 

13/12/2019, sendo ambos os indicados aprovados por unanimidade. Dada a palavra aos mesmos, 

ambos explicitaram o êxito em participar do Conselho Fiscal da entidade. Dando continuidade à sessão, 

JJ 1 
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CNPJ N° 68.311.216/0001-01
ASF 11 de abril de 2018 Dra. Sylene M. Michaluat

Oficial Designada

dada a palavra a mim,Secretéria, informei sobre a carta de rentincia da Sra. Andreia Maria Perez

 

RamosCunha, aocargo de Diretora de Relacées Institucionais, recebida na entidade no ultimo dia 09.

Sendoassim, invocando 0 artigo 26, paragrafo 42 do Estatuto Social, os Conselheiros de Administracao

presentes devem designar substituto o qualservira até a proxima eleic¢ao, podendo ser outro membro

da Diretoria. Assim seguindo as disposic¢Ges estatutdrias, foi indicado o Diretor Presidente para

  

  

icumular as funcéesda Diretoria temporariamente. A seguir, o Sr. Presidente informou aos presentes

sobre a reestruturacao da rede de satide no Municipio de Sao Paulo cuja proposta é ampliar

significativamente a atengao primaria, a fim de enfatizar a estratégia Saude da Familia, de modo que

a entidade esta empregandotodosos esforcos para a efetiva realizacao. Enfatizou que a entidade esta

fazendo a gestéo dos territorios Parelheiros, Capela do Socorro, Lapa, Pinheiros,

Brasilandia/CasaVerde; Cachoeirinha/Freguesia do 6, organizando todas as demandas, permitindo o

uso adequado dos recursos publicos. Por fim, informou sobre a descontinuidade do Convénio

referente ao Consultorio na Rua, explanando a decisdo da SMS. Apés, o Presidente franqueou a palavra

a quem dela quisesse fazer uso para discorrer sobre os assuntos de interesse social. Ninguém se

manifestando, o Presidente deu por encerrado os trabalhos, determinando a lavratura da presente

ata, a quallida e achada conforme,vai assinada pelo Presidente, por mim, Secretaria “ad hoc”.

®
Sao Paulo, 11 de abril de 2018 B

ee

pA, me | Gn
Dr. NelsonIbafiez
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ASF 11 de abril de 2018 Ora. Sylene M. Michaluat 
Oficial Designada 

dada a palavra a mim, Secretária, informei sobre a carta de renúncia da Sra. Andreia Maria Perez 

Ramos Cunha, ao cargo de Diretora de Relações Institucionais , recebida na entidade no último dia 09. 

Sendo assim, invocando o art igo 26, parágrafo 42 do Estatuto Social, os Conselheiros de Administração 

presentes devem designar substituto o qual servirá até a próxima eleição, podendo ser out ro membro 

significativamente a atenção primaria, a fim de enfatizar a estratégia Saúde da Família, de modo que 

a entidade está empregando todos os esforços para a efetiva realização. Enfatizou que a entidade está 

fazendo a gestão dos territórios Parelheiros, Capela do Socorro, Lapa, Pinheiros, 

Brasilândia/CasaVerde; Cachoeirinha/Freguesia do ó, organizando todas as demandas, permitindo o 

uso adequado dos recursos públicos. Por fim, informou sobre a descontinuidade do Convênio 

referente ao Consultório na Rua, explanando a decisão da SMS. Após, o Presidente franqueou a palavra 

a quem dela quisesse fazer uso para discorrer sobre os assuntos de interesse social. Ninguém se 

manifestando, o Presidente deu por encerrado os trabalhos, determinando a lavratura da presente 

ata, a qual lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, por mim, Secretária "ad hoc" . 

<::> 

São Paulo, 11 de abril de 2018 
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ASSOCTAÇÃO SnÚOe DA FAMíLIA
CNPJ no 68.31 í.21 6/0001-01

09 de abril de 2019

As 10h30 horas do dia 09 de abril de 2019, na sede social da Associação Saúde da Família, situada à
Praça Marechal Cordeiro de Farias, 65 - Higienópolis, São Paulo - SP, em segunda convocação,
reuniram-se os membros do Conselho Fiscal e de Administração da Associação Saúde da Família,

conforme seu Estatuto Social. Cumprindo o protocolo, os conselheiros presentes solicitaram ao Dr.

Nelson lbanez para presidir os trabalhos. Assumindo a presidência da mesa, o Sr. Presidente solicitou
a mim, Nathalia R. F. da Frota Marussi, para secretariar os trabalhos desta Reunião. lniciando os

trabalhos, o Sr. Presidente, após constatar o quórum estabelecido no Estatuto Social vigente,
declarou regularmente instaurada a Reunião de Conselhos, saudando os Conselheiros presentes e

apresentou a pauta a ser deliberada conforme carta de convocação, cabendo ao Conselho Fiscal: 1)

opinar sobre o relatório anual de atividades da Diretoria; 2) apreciar e opinar o Balanço Patrimonial
e prestação de contas da instituição de 2018 e 3) apreciar e opinar o relatório da auditoria
independente. E ao Conselho de Administração, 1) aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis

anuais da ASF do ano de 2018; 2) aprovar o relatório da Auditoria lndependente e 3) fiscalizar o
cumprimento das diretrizes e metas dos Contratos de Gestão firmados com os Municípios de São

Paulo (anual) e Araçatuba (primeiro trimestre de 2019). Todos os Conselheiros receberam
previamente o Relatório Anual de Atividades da Diretoria; Balanço Patrimonial e Demonstrativos
Financeiros Contábeis; além do Relatório da Auditoria lndependente. lniciou-se os trabalhos com a
demonstração patrimonial, DRE Consolidado, DRE por contratos e convênios e parecer de auditoria.
Sobre o ativo, foi ressaltado o valor levantado por via de depósito judicial do INSS (cota patronal) e

sobre o aumento das despesas gerais, foi ressaltado que se deu em virtude do impacto das

contingências trabalhistas. O auditor Robinson Meira, pediu a palavra e informou que houve uma

evolução dos controles internos, que as demonstrações apresentam-se adequadamente em todos os

aspectos relevantes, o desempenho de suas operações e seus fluxos de caixa do exercício de 2018 se

encontram de acordo com as práticas adotadas no Brasil, portanto, não houve ressalvas nas

conclusões alcançadas, apenas recomendações de aprimoramento. Foi dada a palavra ao

Conselheiro Fiscal, Sr. Luis Carlos Soares, que informou não ter dúvidas em relação as demonstrações
submetidas à auditoria; entendeu pertinentes as recomendações de melhorias apresentadas como
progresso da gestão da entidade analisadas previamente e os conselheiros fiscais opinaram pela

continuidade dos documentos financeiros e contábeis e respectivos relatórios. Desta forma, foi dada

a palavra aos Conselheiros da Administração presentes, dos quais aprovaram por unanimidade todos
os documentos financeiros e contábeis do exercício findo de 2018 e Relatório de Auditoria. Passou-

se para o último item a ser discutido relativos aos relatórios pertinentes à execução do Contrato de

Gestão, celebrado com o Munícipio de Araçatuba relativos ao primeiro trimestre de 2019, bem como,

àqueles relativos aos Contratos de Gestão celebrados com o Município de São Paulo, referente ao

exercício de 2018, dos quais foram aprovados por unanimidades dos presentes. Ato contínuo, foi
informado aos Conselheiros presentes a nova data de abertura do Chamamento Público n" 001/2019-
SMS/ARAÇATUBA-SP, qual seja, L6.04.2019, contudo, os Conselheiros presentes, por razões de

conveniência e oportunidade, manifestaram-se pela não participação no referido chamamento
público. Ao final, o Sr. Presidente agradeceu a todos e deu por encerrada esta Reunião de Conselhos,

em memória da qual foi lavrada a presente ata que segue assinada pelo senhor Presidente da

Reunião, e por mim, na qualidade de secretária "ad hoc".

São Paulo,09 de abril de 2pJ.9

Dr. Nelson lbafiez
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As 10h00m dodia 14 de abril de 2020, em segunda convocacao,foi aberta a reunido dos Conselhos

Fiscais e Administrativo, realizada neste ato através de videoconferéncia, em razdo da pandemia do

coronavirus (COVID-19), de acordo com o §62 doart. 24 do Estatuto Social. Cumprindo o protocolo,

os conselheiros presentes na videoconferénciasolicitaram a Dra. Maria Eugénia F. Pedroso de Lima,

para presidir os trabalhos. Assumindo a presidéncia da reunido, a Sra. Presidente solicitou a mim,

Nathalia R. F. da Frota Marussi, para secretariar os trabalhos desta Reunido. Iniciando os trabalhos,

a Sra. Presidente, apds constatar a presenca dos membros, declarou regularmente instaurada a

Reunido de Conselhos, saudando os Conselheiros presentes na videoconferéncia e apresentou a

pauta a ser deliberada conforme carta de convocac¢ao, cabendo ao ConselhoFiscal: 1) Apreciar e

opinar sobre o Balancgo Patrimonial e prestacado de contas anual opinar sobre o relatério anual de

atividades da Diretoria e 2) Opinar sobre o Relatério Anual de Atividades da Diretoria. E ao Conselho

de Administracdo: 1) Fiscalizar 0 cumprimento das diretrizes e metas dos Contratos de Gestado

firmados com o Municipio de Sao Paulo (anual); 2) Aprovar os demonstrativos financeiros e contabeis

e as prestacdes de contas anuais do ano de 2019 e 3) Aprovaro Relatério Anual da Diretoria. Todos

os Conselheiros receberam previamente o Relatdrio da Auditoria independente e Relatério Anual da

Diretoria no ato das convocagées. Iniciando-se os trabalhos a contadora da entidade, Shirleyde

Botelho, apresentou os documentoscontabeis, financeiros e prestagdo de contas da ASF, com a

demonstracdo patrimonial, DRE Consolidado, demonstragdes contdbeis por Contrato de Gestdo,

Convénios e doacdes, bem como apresentou-se o parecer favoravel da auditoria externa realizada

pela empresa BDO RCS Auditoria Associados. O auditor Robinson Meira, da BDO RCS Auditoria

Associados, participante da videoconferéncia, exarou sobre o trabalho de auditoria e resguardou que

todas as demonstrag6es contabeis da entidade referente ao exercicio de 2019 apresentaram-se

adequadas, e que a posi¢do patrimonial e financeira da entidade, bem como o desempenho de suas

operages e fluxos de caixa para o exercicio findado em 2019 estao de acordo com aspraticas

contabeis adotadas no pais aplicaveis 4s entidades sem fins lucrativos. Abriu-se para manifestacao

dos membrosdo ConselhoFiscal, e por unanimidade, opinaram favoravelmente a continuidade das

demonstrac6es financeiras e contabeis. Ato seguinte, os membros do Conselho de Administracao

manifestaram-se e aprovaram, por unanimidade, os documentos contdbeis e financeiros

apresentados. Na sequéncia, a Sra. Glaucia Perecin, responsavel pelo setor de Planejamento,

Monitoramento e Avaliagao da entidade, apresentou o Relatério Anual de Atividades da Diretoria do

exercicio de 2019, com foco nos resultados das metas e producao assistencial dos Contratos de

Gestdo e da Clinica de Psicologia. A Dra Maria Inés Landini pediu a palavra e solicitou esclarecimentos

técnicos em relagdo aos dadosdesifilis, jovens aprendizes e ouvidoria. Apds os esclarecimentos

satisfatorios, todos os Conselheiros Fiscais opinaram favoravelmente ao Relatdrio Anual de

Atividades da entidade. Ato seguinte, foi dado a palavra aos membrosdo Conselho de Administracao

e, por unanimidade, aprovaram o Relatdrio Anual de Atividades e os relatdérios pertinentes a

execugdo dos Contratos de Gestdéo celebrados com o Municipio de Sdo Paulo e Convénio com o

Municipio de Guarulhos. Em virtude da realizacdo da presente Reunido através de videoconferéncia,

foi solicitado a todos os Conselheiros que manifestassem seus votos através de correspondéncia

eletrénica, enviada para secretariageral@saudedafamilia.org. No decorrer da reunido os membros

presentes pediram informacées sobre o impacto da pandemia do COVID-19 na Associagao Satide da

Familia. A Dra. Maria Eugenia informou que a Associac¢do Satide da Familia - ASF nado possui leitos

hospitalares e de UTI e a ASF tem garantindo a assisténcia através de Pronto Atendimento. Informou

que os casos graves tém sido expressivos, sendo referenciados ao sistema Hospitalar de cada regido.

Acrescentou que tem sido feito um esforcgo para garantir o fornecimento de EPI aosprofissionais de

satide. O Diretor Presidente pediu a palavra e solicitou que fosse realizado uma reuniao especifica,

através de video conferéncia, para discutir a pandemia do COVID-19 na rede de Atencdo Basica. A

Dra. Ana Maria Cavalcante, Diretora de Relacdo Institucional, pediu a palavra e reforcou a

necessidade da rede de atencdo primaria estar preparada para acolhimento e assisténcia nessa

pandemia. A proposta foi entendida por todos os presentes como necessdria e adequada ao

momento em sevive, propondo queseja realizada de forma célere. Ao final, a Sra. Presidente da
1 Ves
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reunido agradeceu a disponibilidade de todos os participantes da videoconferéncia, dando por

encerrada esta Reunido de Conselhos, em memoria da qual foi lavrada a presente ata que segue

assinada pelo senhorPresidente da Reunido, e por mim, na qualidade de secretaria “ad hoc’.

GN... Oo le abril de

ra. Maria Eugénia F. Pedroso de Lima

PresiaReunido de Conselhos
5 >

thalia R. F. da Frota Marussi

Secretaria “ad hoc”

   

 

   
    a)"

R.TD.PJ,

 

  

  

  

  

   

14° Tabeliao de Notas de Sao Paulo
ew CR atMCRLeeEeeeea

Fone: (1113065.4500 | www vampre com br  

  
      

   

  Reconheco por Semelhanca a{s}\firma(s) de:
A FERNANDES P

 

 

 

 

FG,AS SELOTSY STIOAARMOaccoca



 
 

Praça Marechal Cordeiro de Farias, 65 

Higienópolis – São Paulo – SP 

Tel.: 11 3154-7050 

www.saudedafamilia.org 

Assessoria Jurídica 

MCC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento – 10 

Memoranto nº 470/2019 
 



Memorando n°470 /2019

@
PREFEITURA DE
SAO PAULO

SAUDE
S&o Paulo, 04 de Setembro de 2019.

EMI- MEDIGAO DE EQUIPE MINIMA:ESF, UBS, AE, AMA-E, NASF,NIR, RHC, CAPS, URSI

Destinatario: CPCSS

Contratada: OSASSOCIACAO SAUDE DA FAMILIA
Objeto: REDE ASSISTENCIAL DA STS CAPELA DO SOCORRO
N° do processode origem: 2014-0.035.603-9
N° Contrato de Gestao: CG n° 002/2014
PERIODO DE MEDICAO: JULHO/ 2019
PERIODO DE PONTUAGAO: SETEMBRO/ 2019

Apresentamos no Quadro abaixo o numero e carga horaria semanal dos profissionais NAO
CONTRATADOS, conforme previsto na EQUIPE MINIMA, e de responsabilidade da
CONTRATADA,por unidadee servico de satide, cujos documentos comprobatorios encontram-
se arquivados nesta CRS/STS.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

Déficit de x
Unidade/ Servigo Profissional (Nao Categoria profissional ates Horan

‘emanal(horas)Contratado)

oF Medico Neurologista 12 horasAMA E JD. Icarai on Médico Endocrinologista 12 horas,
on Medico Urologista 12 horasAPDCliper of Fonoaudidlogo 40 horasAMA/UBS JD Castro Alves of ACS 40 horas |PAL GRAJAU of SUPERVISOR DE EQUIPE 40 horas
05 Medico Ginecologista 20 horas

AMAUBSJARDIM ICARAL 0.5 Medico Clinico 20 horasNISA MILTON ALDRED 07 Psicdlogo 40 horas
02 Médico Cirurgiéo Vascular 12 horas,

L RG Capelde Socorre 07 Médico Pneumologista 10 horas
03. ASB 40 horas
03. Dentista 40 horas

BS pnchiete on TSB 40 horas
on Medico Generalista 40 horasUBS Cantinho do Céu Medico Generalista

NASF Chacara do Conde Terapeuta Ocupacional
UBS Gaivotas Médico Generalista
NASFGaivotas Terapeuta Ocupacional
ASFEliane Fisioterapeuta

07 Técnico em Saude Bucal
UES Novo Horizonte 02 Médico Generalista 40 horasEMAD Novo Horizonte of Médico Clinico 20 horasUBS Orion/ Guanhembi on Médico Generalista 40 horasUBSJardim Trés Coragdes 02, ‘Médico Generalista 40 horas

- 0.3 Terapeuta Ocupacional 10 horas
NASFJD. Trés Coragées 03 Fisioterapeuta 10 horasUBS PQ Residencial Cocaia on Médico Generalista 40 horas

j a3 Terapeuta Ocupacional 10 horas
NASFPQ. Res. Cocaia 0.3 Fisioterapeuta 10 horasUBS Vila Natal of Médico Generalista 40 horas

NASFVila Natal 0.3 Fisioterapeuta 10 horas
03 Médico Generalista 40 horas

UBSVarginha 06 ACS 40 horas
on ASB 40 horas| or Dentista 40 horas- a3 Terapéuta Ocupacional 10 horas

WASP varpintie 03 Fisioterapeuta 10 horas   
 

gperecin
Realce

gperecin
Realce

gperecin
Realce

gperecin
Realce

gperecin
Realce

gperecin
Realce
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UBSVila da Paz OF ACS 40horas

CAPSII Infantil Capela do 05 ‘Médico Psiquiatra 20horas
Socorro 0.5 Neurologista 20 horas

CAPSIll INFANTO JUVENIL inc) Psion iCAPELA DO SOCORRO ot Médico Psiquiatra 20 horas

SRT 05 Supervisor de Equipe 40horas
SRTII 05 Supervisor de Equipe 40horas
URSI 07 Médico Geriatra 20horas 
 

 
Fonte deverificagao: CNES,relatorios de RH da OS

  
Apontaros profissionais contratados pela OS com afastamentos superiores a 30 dias e nao
repostos.

 

Unidade/Servigo Categoria Profissional
Carga horaria semanal

Tipo de licenga/data deinicio

 

RHC CAPELA DO SOCORRO Médico Pneumologista/10 horas Licenga INSS em 20/02/2019
 

RHC CAPELA DO SOCORRO Medico Otorrinolaringologista/10 horas Licenga Maternidade em 13/06/2019
 

NISA MILTON ALDRED Medico Otorrinolaringologista/10 horas Licenga Maternidade em 13/06/2019
 

CEO Socorro Dentista  Licenga Maternidade em 24/06/2019
 Fonte de verificagao: CNES,relatorios de RH da OS

Deficit de profissional cuja reposigéo nao esta prevista no plano de trabalho da OSS
 

 

 

  
Unidade /Servigo Déficit de Profissional

|

Categoria Profissional/carga JUSTIFICATIVA
(Nao Contratado) horaria semanal

AMAV/UBSJardim 02 Dentista/ 20 horas Remogao em 31.12.2018
Castro Alves

AMA/UBSJardim 01 Médico Pediatra/20horas Transferida EMAD em
Castro Alves 01.07.2019

AMA/UBSJardim Icaral 01 ASB/ 30 horas Aposentadoria em
13.04.2019     

Observacao:O prédio da futura UBS Anchieta naofoi entregue na competéncia e as equipes
permanecemdistribuidas no AE Milton Aldred, AMA/UBSIntegrada JD. Mirna e UBSJardim Tres
Coragées.A sala de odontologia da UBS NovoHorizonte continua sem reforma e equipamentos
para implantagao da ESB. O ASBe 0 Cirurgido Dentista estao lotados na UBS JD.Castro Alves.

As 08 vagas de PMMB das unidades UBS Jd Orion/Guanhembu, UBS Varginha, UBS Novo
Horizonte, UBS Jardim Trés Coragées e UBS Gaivotas foram transferidas para contratacao pela
OS ASF no TA 26/2019.

No TA 26/2019 esta prevista 02 PMMB na UBSJardim Trés Coragées. Entretanto, 01 PMMB
esta lotado na UBS Anchieta e outro PMMBesta lotado na UBS Jardim Trés Coragées,
aguardando corregdo em TAfuturo.

No TA 25/2019 consta a implantacéo de 01 ESF na UBS Varginha. Esta alteragao nao esta
presente no TA 26/2019.
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

SAUDE
Memorando n°471 /2019 S&o Paulo, 04 de Setembro de 2019.

RELATORIO EMII- MEDICAO DE EQUIPE MINIMA SERVIGO DE PSM, PA, AMA 24 HORAS,
AMA -12 HORAS E UPA

Destinatario: Coordenadoria de Parcerias e Contratagao de Servigos de Satide (CPCSS)

Contratada: OS - ASSOCIACAO SAUDEDA FAMILIA
Objeto: REDE ASSISTENCIAL DA STS CAPELA DO SOCORRO
N° do processo de origem: 2014-0.035.603-9
N° Contrato de Gestao: CG n° 002/2014

PERIODO DE MEDIGAO:JULHO /2019
PERIODO DE PONTUACAO: SETEMBRO/2019

Apresentamos no Quadro abaixo o numero de profissionais e carga hordria semanal de
plant6es de 12 horas NAO REALIZADOS no més, bem como o numero de justificado, nao
justificado e por afastamento superior a 30 dias nao reposto, conforme previsto na EQUIPE
MINIMA, por unidade e servigo de sate, cujos documentos comprobatorios encontram-se
arquivados nesta CRS/STS.

 

 

 

 

 

 

 

  

NUMERODE PLANTOESDE12 HORAS

1 2 2A 2B 2c 2D
Previstos Nao Nao Nao Nao Naorealizados

. només

|

realizados

|

realizados

|

realizados realizados

|

por contratadosUnidade Categoria por nao por por com
profissional contratacao

|

contratados

|

contratados

|

afastamento
com com superior

auséncia auséncia |a 30 dias nao
justificada _|_injustificada reposto

AMAJUBSJardim

Castro Alves — 12 Médico
horas de clinico 54 10,3 03 07 0,3 00
segunda a

sabado
AMAVUBSJardim
Castro Alves — 12 <i
horas de pain) 54 10,4 04 05 1,4 00
segunda a
sabado
AMA/UBS Jardim

Icarai — 12 horas Médico
de segunda a clinico 82 64 03 2 i 09
sabado
AMAV/UBSJardim
Icarai — 12 horas Médico
de segunda a Pediatra 54 72 02 08 0.2 90
sabado

AMA/UBS Jardim Cirurgiao-
Icarai - 12 horas Dentista 08 04 04 00 00 00
aos sabados

AMA/UBS Jardim
Mirna — 12 horas Médico 27 02 01 00 01 00
de segunda a clinico
sabado         
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AMA/UBS Jardim:
Mirna — 12 horas Médico
de segunda a Pediatra
sabado

2f 02 01 00 01 00

 

PSM MARIA
ANTONIETA- 12
horas DIURNO
de segunda a
sabado

Médico
clinico 124 2,3 00 00 2,3 00

 PSM MARIA
ANTONIETA- 12 Médico
horas DIURNO Pediatra 93 06 01 04 01 00
de segunda a

sabado
 PSM MARIA
ANTONIETA- 12 Médico
horas DIURNO fi 62 3,1 00 02 1,1 00de segunda a Ortopedista

sabado
 

PSM MARIA
ANTONIETA- 12
horas DIURNO
de segunda a
sabado

Médico
Cirurgiao 43 00 00 00 00 00

 

PSM MARIA

ANTONIETA- 12

horas NOTURNO
de segunda a
sabado

Médico
aiinice 93 2,4 00 02 0,4 00

 

PSM MARIA
ANTONIETA- 12
horas NOTURNO
de segunda a
sabado

Médico
Pediatra 93 1,4 00 01 0,4 00

 

PSM MARIA
ANTONIETA- 12
horas NOTURNO
de segunda a
sabado

Médico
Ortopedista 43 07 00 07 00 00

  PSM MARIA
ANTONIETA- 12 a
horas NOTURNO

|

Médico. 43 61 00 06 0.1 00
de segunda a MurS)
sabado          
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